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Resumo 
 
Vários autores têm remetido para a necessidade de reestruturação dos sistemas de 
Saúde e Segurança no Trabalho, devido às transformações ocorridas ao nível das 
doenças e riscos profissionais que tornaram, de certa forma, obsoletos os sistemas atuais 
de saúde ocupacional, focados nos acidentes de trabalho. Porém, são quase inexistentes 
os estudos que remetem para a necessidade de uma abordagem holística e 
“verdadeiramente” preventiva, direcionada para a saúde e não para a doença. 
Esta investigação pretende, assim, refletir acerca da influência da medicina holística 
e preventiva para o desenvolvimento da saúde ocupacional, considerando os aspetos 
relacionados com o bem-estar e a qualidade de vida dos trabalhadores. Nesta medida, é 
importante perceber o seu contributo e impacto, conhecer as terapias holísticas que 
melhor se adequam e o papel diferenciador do terapeuta. 
A metodologia seguida é de natureza qualitativa e quantitativa, sendo que os 
instrumentos de recolha de informação utilizados foram as entrevistas semiestruturadas 
(realizadas a terapeutas da área da medicina holística e a uma responsável de recursos 
humanos) e os inquéritos por questionário (aplicados a 25 trabalhadores(as) 
abrangidos(as) por um plano de saúde holístico e preventivo). 
 O presente estudo, de natureza exploratória, permitiu concluir que a prevenção 
da doença e a promoção da saúde são dois aspetos fundamentais para alcançar o grande 
objetivo da saúde ocupacional – proteger a saúde dos trabalhadores. O aumento da 
motivação, da disponibilidade, do bem-estar e da qualidade de vida são apenas alguns 
dos impactos diretos destas medidas, aos quais se juntam a redução do absentismo e das 
baixas laborais, bem como o aumento da produtividade. 
 Quanto às terapias holísticas que melhor satisfazem estes objetivos, percebemos 
que, embora sejam inúmeras as possibilidades, o mais importante é saber adaptá-las às 
organizações e aos próprios trabalhadores, implementando um sistema de saúde 
ocupacional verdadeiramente inclusivo. 
 
Palavras-chave: medicina holística, prevenção, saúde ocupacional. 
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Abstract 
 
Several researchers have focused on the emergent need of restructuring the health 
and safety systems related with the workplace, because of the many transformations in 
the sickness and professional risks department that made obsolete the current 
occupational health systems. They are still focused on work accidents. However, the 
researches based on holistic and “truly” preventive approaches are almost inexistent, so 
we need to focus on the health and not on the disease.  
This research aims to reflect on how the holistic and preventive medicine 
influences the development of occupational health, considering the aspects related to the 
workers well-being and their quality of life. Therefore, it’s important to understand their 
contribution and impact, to know the best holistic therapies and the distinctive role that 
the therapist can have.  
The methodology is qualitative and quantitative, so we decided to use semi-
structured interviews (conducted to holistic medicine therapists and also to the person 
responsible for human resources) and surveys (applied to 25 employees covered by an 
holistic and preventive health plan).  
This exploratory study allowed us to conclude that disease prevention and health 
promotion are two essential aspects to achieve the great goal of occupational health - 
protect the workers health. Increased motivation, availability, well-being and quality of 
life are only a few direct impacts of these measures. We could add here the reduction of 
absenteeism and sick leave, as well as increased productivity.  
Considering the holistic therapies that better meet these goals, we realize that, 
although the numerous possibilities, the most important thing is to adapt them to the 
organizations and to the workers, implementing a truly comprehensive occupational 
health system. 
 
Keywords: holistic medicine, prevention, occupational health. 
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Introdução 
A saúde ocupacional tem, na sua génese, o objetivo de promover a saúde dos 
trabalhadores e prevenir as doenças profissionais (Abreu, 2012). No entanto, aspetos 
como a globalização, o aumento da precariedade laboral ou a expansão de novas formas 
de organização e gestão do trabalho (Alber, 2008; Wallace et al., 2008; cit. por 
Guerreiro e Rodrigues, 2008), têm desencadeado a transformação da natureza das 
doenças e riscos profissionais (OIT, 2013). 
Apesar de a saúde ocupacional tradicional ter contribuído para melhorar a saúde no 
trabalho, a verdade é que tem focado a sua atenção na redução dos acidentes 
profissionais, revelando-se insuficiente para responder aos novos desafios do mundo 
laboral (Declaração do Luxemburgo, 1997). Ainda hoje em dia, as doenças profissionais 
continuam a ser subvalorizadas face aos acidentes de trabalho, apesar de a incidência de 
mortes por doença ser seis vezes superior (OIT, 2013). 
Considerando estes e outros factos pertinentes, vários têm sido os programas e 
planos desenvolvidos nos últimos anos no âmbito da saúde ocupacional, para a 
promoção, proteção e melhoria da saúde e segurança de todos os trabalhadores. Entre 
esses planos constam: o Plano de Ação Global para a Saúde dos Trabalhadores, 
promovido pela Organização Mundial de Saúde (OMS), para o período 2008-2017 
(WHO, 2007); o Quadro Estratégico da União Europeia para a Saúde e Segurança no 
Trabalho, desenvolvido pela Comissão Europeia para o período 2014-2020 (Comissão 
Europeia, 2014); o Programa Nacional de Saúde Ocupacional da Direção-Geral da 
Saúde (DGS) para 2013-2017 (DGS, 2013). 
Vários estudos demonstram que o investimento em saúde e bem-estar dos 
trabalhadores tem permitido uma redução de custos decorrentes da doença e levado a 
um aumento da produtividade, fruto de uma força de trabalho mais motivada, 
moralizada e com melhores relações de trabalho (Declaração do Luxemburgo, 1997; 
OIT, 2013; DGS, 2010; Silva & Tavares, 2012; EU-OSHA, 2010). Apesar de todos os 
avanços relativos à Saúde e Segurança no Trabalho (SST), é imperativo adotar um 
sistema de Saúde Ocupacional mais preventivo e holístico, direcionado para a saúde, em 
detrimento da doença, e capaz de abranger todos os aspetos que influenciam o ser 
humano: físicos, mentais, espirituais e sociais (Arandjelovic, 2011). 
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Neste contexto, surge o tema para a presente investigação, que tem como objetivo 
primordial compreender o contributo e impacto da medicina holística e preventiva para 
a promoção do bem-estar e melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. Este 
estudo tem, ainda, a pretensão de delinear estratégias, anunciar expetativas e delimitar 
os principais obstáculos para a implementação da medicina holística e preventiva no 
mundo do trabalho, no sentido de demarcar novas direções para a saúde ocupacional. 
Para tal, este trabalho foi organizado em quatro capítulos. O primeiro capítulo 
dedica-se ao enquadramento teórico, onde são abordados os conceitos relevantes para o 
entendimento da investigação. De seguida, no segundo capítulo, relativo ao trabalho 
empírico, são apresentados o problema e os procedimentos metodológicos que servem 
de orientação para este estudo. O terceiro capítulo diz respeito à apresentação dos 
resultados, obtidos através dos instrumentos de investigação utilizados (entrevistas e 
inquéritos por questionário). Por fim, segue-se o capítulo quatro, onde esses resultados 
são analisados à luz da revisão da literatura realizada e onde são apresentadas as 
considerações finais do trabalho, incluindo a conclusão, principais limitações do estudo 
e sugestões para futuras investigações. 
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Capítulo 1 – Enquadramento Teórico 
 
A constatação da importância atribuída à Saúde Ocupacional tem sido comprovada 
pela implementação de diversos programas mundiais, europeus e nacionais de 
promoção da saúde, como são exemplo o Plano de Ação Global para o desenvolvimento 
da proteção da saúde dos trabalhadores, promovido pela Organização Mundial de Saúde 
para o período de 2008-2017, o Quadro Estratégico da União Europeia para a Saúde e 
Segurança no Trabalho compreendido entre 2014 e 2020, ou o Programa Nacional de 
Saúde Ocupacional (PNSOC) para 2013-2017. 
 
1.1. Saúde versus Doença 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como um «estado de bem 
estar-físico, mental e social e não somente a ausência de doença e enfermidade» (OMS; 
cit. por Abreu, 2012). Bolander (1998) menciona que perspetivas mais redutoras que 
encaravam a saúde como a mera ausência de doença e a doença como ausência de 
saúde, aliada a um desconforto físico ou de bem-estar, levaram os investigadores e os 
profissionais de saúde a negligenciar os aspetos socio-emocionais da saúde e da doença. 
De acordo com Pinto (2013), é considerado saudável todo o indivíduo apto para 
utilizar, em pleno, todas as suas capacidades físicas e mentais. Desta forma, ter saúde 
envolve um sentimento implícito de bem-estar, assim como a constatação explícita da 
inexistência de doença, ou de sinais indicativos da sua presença. 
Para ajudar a compreender melhor este conceito, Pinto (2013: 5) delineia um 
conjunto de critérios para definir o estado de saúde: 
- ausência de deformações na estrutura anatómica do corpo; 
- ausência de causas evidentes de doença (como alterações genéticas, presença de 
microrganismos, substâncias tóxicas ou corpos estranhos); 
- normalidade das constantes vitais; 
- capacidade para o cumprimento de atividades (trabalho profissional, criação 
intelectual e artística); 
- adaptação crítica aos objetivos, uma vez que a ambição desmedida ou 
desproporcionada, por exemplo, determinam comportamentos afastados da saúde. 
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Por sua vez, a doença é definida como uma condição caracterizada pela existência 
de alterações no organismo capazes de provocar a debilitação do estado de saúde e, 
consequentemente, levar à perda da sua homeostasia (estado de equilíbrio do 
organismo). Porém, a presença de uma alteração não é suficiente para determinar o 
aparecimento de doença, em detrimento da perda de saúde. É necessário que a mesma se 
faça acompanhar, por exemplo, de um estado de sofrimento denotado pelo indivíduo 
(Pinto, 2013). A mesma autora, destaca a possibilidade de definir doença como “uma 
forma de viver anómala e com sofrimento, resultante de uma alteração do organismo 
incompatível com a vida (doença letal), que dificulta transitoriamente o bem-estar 
pessoal (doença com cura), ou que limita de uma forma precisa e definitiva a qualidade 
de vida (doença crónica, residual ou com sequelas)” (Pinto, 2013: 6). 
A autora refere, ainda, que há mecanismos de lesão conducentes à doença ou perda 
da homeostasia, que podem ter origem em alterações genéticas, traumatismos, infeções, 
deficiências ou bloqueios metabólicos. 
 
1.1.1. Conceitos de Saúde Ocupacional e Doenças Profissionais 
Abreu (2012) refere que a saúde ocupacional tem, na sua essência, três grandes 
objetivos: promover a saúde geral dos trabalhadores, adaptar a saúde ocupacional à 
função desempenhada e prevenir todas as doenças de foro profissional. Já Guidotti 
(2011) menciona que o principal objetivo da saúde ocupacional deve ser o de promover 
e sustentar o mais alto grau de bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores, em 
qualquer que seja a sua profissão. Para isso, refere, há uma necessidade de adaptar o 
trabalho a cada indivíduo e cada indivíduo ao seu próprio trabalho. 
De acordo com a Direção-Geral de Saúde (2013), a função da saúde ocupacional 
passa por: efetivar a prevenção primária dos riscos provocados pelas atividades 
profissionais, promover e proteger a saúde e garantir que todos os trabalhadores têm 
acesso a serviços de saúde. Desta forma, o local de trabalho deve ser visto como um 
espaço de prevenção e de promoção da saúde. 
Moutinho (2014), por sua vez, refere que a saúde ocupacional tem como finalidade 
garantir a qualidade de vida no trabalho, sendo necessário, para tal, promover condições 
laborais capazes de prevenir a ocorrência de doenças e riscos profissionais, de proteger 
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a saúde e o bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores, assim como de diminuir 
os acidentes de trabalho. 
No que diz respeito ao conceito de doença profissional, a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT, 2013) revela que as doenças profissionais são todas aquelas que 
resultam diretamente e são consequência da exposição a fatores de risco associados às 
condições de trabalho. Sempre que o diagnóstico de uma doença comprova a sua 
relação à atividade laboral, então a doença é considerada profissional. Para que esse 
diagnóstico clínico seja elaborado, é necessário estabelecer uma relação de causa-efeito 
entre a doença e a exposição do trabalhador a algum fator de risco. 
Em Portugal, o Decreto Regulamentar 6/2001, de 5 de maio, alterado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 76/2007, de 17 de julho, entende que as doenças profissionais são 
todas aquelas que são contraídas pela realização de uma atividade profissional, que 
constam da Lista de Doenças Profissionais e que causam incapacidade para o exercício 
da profissão ou, mesmo, a morte. São também consideradas doenças profissionais, as 
doenças que, não constando da Lista, são consequência necessária e direta da atividade 
dos trabalhadores, tais como lesões ou perturbações funcionais. 
Da Lista de Doenças Profissionais fazem parte cinco capítulos que se segmentam, 
respetivamente, em: (1) doenças provocadas por agentes químicos, (2) doenças do 
aparelho respiratório, (3) doenças cutâneas e outras, (4) doenças provocadas por agentes 
físicos e (5) doenças infeciosas e parasitárias. 
 
1.1.2. Programas e Planos para o Desenvolvimento da Saúde Ocupacional 
  “Os códigos de conduta e de ética individuais e sociais são a base de todas as 
principais filosofias religiosas e morais. Um dos mais básicos entre os princípios éticos 
universalmente aceites é “não prejudicar” os outros. No local de trabalho, isso 
significa garantir a segurança e saúde dos trabalhadores” (OMS, 2010: 4). 
 A Organização Mundial de Saúde (2010: 4) refere que as empresas promotoras de 
locais de trabalho saudáveis são as mais competitivas e bem-sucedidas e considera que 
os empregadores deverão contemplar “os custos de prevenção versus os custos 
resultantes de acidentes”, as “consequências financeiras das violações jurídicas de leis 
e normas de segurança e saúde no trabalho” e a “saúde dos trabalhadores como 
importante património da empresa”. Desta forma, a promoção da segurança e saúde no 
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local de trabalho representa uma responsabilidade da sociedade como um todo, ao 
mesmo tempo que o acesso a um ambiente de trabalho saudável e seguro constitui um 
direito fundamental dos trabalhadores (Declaração de Seul, 2008).  
 A prevenção de doenças profissionais tem vindo a ganhar cada vez mais destaque. 
Ainda assim, pela sua relevância e gravidade, as ações de prevenção continuam a ser 
insuficientes. Segundo a OIT (2013) a união de esforços entre governos, segurança 
social, trabalhadores e empresas é fundamental para promover a prevenção eficaz, 
melhorada e constante das doenças profissionais. Neste sentido, a existência de 
programas de divulgação e sensibilização, a melhoria contínua dos sistemas de Saúde e 
Segurança no Trabalho e o aperfeiçoamento de estratégias preventivas tornam-se 
essenciais para a incrementação de planos e políticas de reforço da prevenção das 
doenças profissionais. 
 
1.1.2.1. Plano de Ação Global para a Saúde dos Trabalhadores 
 O Plano de Ação Global para a Saúde dos Trabalhadores para o período 2008-2017 
(WHO, 2007), aprovado pela Assembleia Mundial de Saúde da OMS, foi criado com o 
intuito de estabelecer um quadro político para a ação conjunta dos países membros no 
sentido de proteger, promover e melhorar a saúde de todos os trabalhadores. Na 
verdade, torna-se fundamental conceder a todos os trabalhadores o acesso a serviços de 
saúde ocupacional, pois, apesar de representarem a parcela da população que mais 
contribui para o desenvolvimento económico e social, são poucos os que, efetivamente, 
usufruem dela (WHO, 2007). 
 O Plano realça o facto de a saúde dos trabalhadores não ser determinada apenas por 
riscos ocupacionais ou perigos no local de trabalho, mas também por fatores sociais e 
individuais e pelo acesso a serviços de saúde. Por outro lado, reforça a ideia da 
existência de possíveis intervenções para a prevenção primária dos riscos profissionais e 
para o desenvolvimento de locais de trabalho saudáveis. Salienta, ainda, que a garantia 
de produtividade e o desenvolvimento económico estão intimamente dependentes da 
saúde dos trabalhadores (WHO, 2007). 
 O objetivo deste Plano é que haja uma inclusão de todos os trabalhadores em 
serviços de saúde ocupacional, com vista à prevenção primária de doenças e lesões 
relacionadas com o trabalho. Ao mesmo tempo, este Plano de Ação Global deve 
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funcionar como um incentivo à criação de políticas nacionais que incorporem a saúde 
dos trabalhadores, no sentido de reduzir as desigualdades no acesso à saúde dentro e 
entre países e de contribuir para o desenvolvimento sustentável (WHO, 2007). 
Todavia, a OMS alerta para o facto de que as melhorias relativas à saúde dos 
trabalhadores apenas serão possíveis e alcançáveis se forem movidos esforços de 
coordenação entre a sociedade, como um todo, os governos, os trabalhadores e os 
empregadores (WHO, 2007). 
 
1.1.2.2. Quadro Estratégico da União Europeia para a Saúde e Segurança no 
Trabalho 
Um dos principais objetivos estratégicos da Comissão Europeia (CE), em 
colaboração com os Estados-Membros, para o período de 2014 a 2020, passa pela 
garantia de um ambiente de trabalho seguro e saudável para mais de 200 milhões de 
trabalhadores na União Europeia (UE) (Comissão Europeia, 2014). 
A Comissão Europeia (2014) relembra que a criação de condições laborais assentes 
na prevenção de riscos e na promoção de saúde e segurança, não apenas aumenta a 
competitividade, como gera qualidade para as organizações. Além disso, trabalhadores 
saudáveis têm um impacto positivo para as empresas. Ao promoverem o bem-estar dos 
trabalhadores, os investimentos em Saúde e Segurança no Trabalho são convertidos em 
produtividade e tornam-se rentáveis a este nível (Comissão Europeia, 2014). 
Por essa razão, a CE lançou o desafio de incrementar a prevenção de doenças de 
foro profissional, com vista à redução do impacto negativo das doenças provocadas ou 
agravadas pelo trabalho, não apenas para os trabalhadores, mas também para as 
empresas e para os sistemas de Segurança Social (Comissão Europeia, 2014). 
Segundo um inquérito Eurobarómetro (2014), promovido pela Comissão Europeia e 
realizado em 28 Estados-Membros, a exposição ao stress é considerada pelos 
trabalhadores o principal fator de risco em termos de saúde e segurança no trabalho. 
Seguem-se os riscos ergonómicos, os movimentos repetitivos ou posições 
cansativas/dolorosas, bem como o transporte e deslocação de cargas. Em 18 dos 
Estados-Membros participantes nesse estudo, o stress, a depressão e a ansiedade são 
apontados como os principais problemas de saúde ocupacional mais mencionados pelos 
trabalhadores. 
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Não obstante a redução significativa do número de acidentes, bem como a maior 
aposta em matéria de prevenção, dados do Inquérito Europeu sobre as Condições de 
Trabalho (2010; cit. pela Comissão Europeia, 2014) indicam que os custos consequentes 
de baixas por doença relacionadas com o trabalho continuam a ser muitos elevados.  
 
1.1.2.3. Programa Nacional de Saúde Ocupacional 
O Programa Nacional de Saúde Ocupacional (PNSOC) para 2013-2017 é parte 
integrante do Plano Nacional de Saúde (PNS) e tem como objetivo assegurar a proteção 
e a promoção da saúde de todos os trabalhadores, por meio da criação de ambientes de 
trabalho saudáveis, bem como de uma maior cobertura e qualidade dos Serviços de 
Saúde Ocupacional. O intuito deste programa é promover o mais elevado grau de saúde, 
motivação, satisfação e produtividade em todos os trabalhadores, ao mesmo tempo que 
se a sustentabilidade do trabalho é impulsionada (Direção-Geral da Saúde, 2013). 
Desta forma, o principal foco do PNSOC 2013/2017 (DGS, 2013) é potenciar a 
saúde dos trabalhadores no contexto de trabalho. A Direção- Geral da Saúde (DGS) 
defende, assim, a garantia do bem-estar e da segurança no local de trabalho, bem como 
da motivação e realização pessoal e profissional de todos os trabalhadores. Para que esta 
ambição se concretize, a atividade profissional deve ser desenvolvida em locais 
satisfatoriamente confortáveis e promotores da saúde e segurança. Os trabalhadores 
devem, também, ter acesso a ambientes de trabalho respeitadores dos seus direitos 
fundamentais, enquanto cidadãos, e da equidade.  
Segundo a DGS, os Serviços de Saúde Ocupacional devem primar pela qualidade e 
ser disponibilizados pelas entidades empregadoras, para que a promoção da saúde seja 
ininterrupta (DGS, 2013).  
Os princípios estratégicos do PNSOC 2013/2017 incluem: (1) a “prevenção dos 
riscos profissionais”; (2) a “proteção da saúde e bem-estar dos trabalhadores”; (3) a 
“promoção de ambientes de trabalho saudáveis”, que incluam a possibilidade de 
obtenção de “elevados níveis de conforto e bem-estar físico, mental e social”; (4) a 
“excelência dos Serviços de Saúde Ocupacional” através da criação de conjunturas que 
permitam uma intervenção individualizada (DGS, 2013: 18-19).  
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 Já os objetivos gerais do mesmo plano visam “aumentar os ganhos em saúde” e 
“garantir o valor de saúde do trabalhador” (DGS, 2013: 19). Para a sua concretização, 
o PNSOC delineou sete objetivos específicos, descritos sucintamente na Tabela 1. 
 
 Âmbito do Objetivo Descrição do Objetivo 
O
b
je
ti
v
o
 1
 Vigilância da saúde 
& 
Qualidade da atividade 
prestada 
 
Promover uma ativa e continua vigilância da 
saúde dos trabalhadores com vista à prevenção 
dos riscos profissionais, assim como estabelecer 
critérios que garantam a qualidade das atividades 
prestadas pelos Serviços de SST/SO. 
  
O
b
je
ti
v
o
 2
 
Organização de Serviços de 
SST/SO 
& 
Acesso dos trabalhadores 
 
Reforçar a organização dos Serviços de SST/SO, 
na Administração Pública e nas empresas/ 
estabelecimentos do setor privado, e assegurar o 
acesso dos trabalhadores a estes Serviços.  
 
O
b
je
ti
v
o
 3
 
Desempenho dos profissionais 
& 
Referenciais 
 
Valorizar as carreiras e competências dos 
profissionais da Saúde do Trabalho e dar 
continuidade à elaboração de referenciais 
normativos, de orientação, de informação técnica 
e de instrução que fomentem a melhoria contínua 
do exercício profissional e da atividade dos 
Serviços de SST/SO. 
 
O
b
je
ti
v
o
 4
 Promoção da saúde 
& 
Práticas de trabalho e Estilos de 
vida saudáveis 
 
Dinamizar a promoção da saúde no local de 
trabalho, e fomentar práticas de trabalho e estilos 
de vida saudáveis em empresas/estabelecimentos 
do setor privado e da Administração Pública. 
 
O
b
je
ti
v
o
 5
 
Articulação institucional 
& 
Partilha de dados 
 
Consolidar a articulação e cooperação intra e 
interinstitucional quanto a procedimentos de 
participação, comunicação e de notificação, e 
agilizar e otimizar a partilha de dados estatísticos 
no âmbito da Saúde Ocupacional. 
  
O
b
je
ti
v
o
 6
 Divulgação de informação 
& 
Resposta a necessidades 
expressas 
 
Impulsionar a divulgação de informação em 
Saúde Ocupacional aos diversos atores, e 
salvaguardar uma resposta expedita e eficaz aos 
pedidos de informação e esclarecimento.  
O
b
je
ti
v
o
 7
 
Gestão do conhecimento 
& 
Investigação e Inovação 
 
Robustecer a gestão do conhecimento em Saúde 
Ocupacional, fomentando e colaborando em 
parcerias institucionais de âmbito nacional e 
internacional, e estimular a partilha de 
informação e a identificação e difusão das 
necessidades de investigação e de inovação nesta 
matéria. 
 
 
Tabela 14 - Objetivos específicos do PNSOC. Fonte: DGS (2013: 23). 
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1.2. Saúde, Bem-estar e Qualidade de Vida no Trabalho 
1.2.1. Conceito de Bem-estar 
O conceito de bem-estar é abundantemente utilizado, mas amplo e pouco 
consensual (Acton, 1994; Chavez et al., 2005; Kiefer, 2008; Sarvimäki, 2006; cit. por 
Oliveira, 2013). De acordo com Conceição e Bandura (2008), o conceito de bem-estar é 
ambíguo e carece de uma definição universal aceitável, sendo, frequentemente, alvo de 
diferentes interpretações.  
Neste sentido, o bem-estar pode ser interpretado como: um “estado de 
contentamento físico e espiritual”, que expressa “tranquilidade, conforto” (Infopédia); 
como uma descrição do estado situacional da vida dos indivíduos (McGillivray, 2007); 
ou como um estado afetivo, sendo que os afetos positivos devem prevalecer sobre os 
negativos (Waterman, 1993). 
Definir o termo “bem-estar” é, portanto, difícil, contudo, medi-lo é uma tarefa ainda 
mais árdua (Conceição & Bandura, 2008), podendo mesmo ser intangível (Thomas, 
2009). O bem-estar é, não raras vezes, medido através de duas grandes categorias: a 
medida objetiva e a medida subjetiva. O bem-estar objetivo é associado a factos 
observáveis, como são exemplo as estatísticas económicas, sociais ou ambientais, 
enquanto o bem-estar subjetivo se relaciona sobretudo com sentimentos e experiências 
reais vivenciadas pelas pessoas (McGillivray & Clarke, 2006; cit. por Conceição & 
Bandura, 2008). 
O bem-estar objetivo pode, assim, ser definido com base num conjunto de critérios 
socioeconómicos (por exemplo, nível de escolaridade ou rendimentos) que permitem 
distinguir sociedades, grupos e pessoas, enquanto o bem-estar subjetivo se concentra 
nas funções físicas e psicológicas dos indivíduos (Gonçalves, 2013). 
Albuquerque e Tróccoli (2004) relatam que a evolução histórica da definição do 
bem-estar tem levado ao estudo de duas grandes abordagens: uma que advém da 
tradição hedónica (bem-estar subjetivo) que se foca na felicidade e encara o bem-estar 
como uma busca pelo prazer e uma forma de evitar a dor (Siqueira & Padovam, 2008), 
e a outra que deriva da tradição eudemónica, centrada na autorrealização e na plena 
função das capacidades, e que assenta na perspetiva do bem-estar psicológico (Ryan & 
Deci, 2001). Segundo Albuquerque e Tróccoli (2004), a principal diferença entre as 
duas correntes reside, essencialmente, na conceção da felicidade adotada. 
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O bem-estar subjetivo é descrito e definido por vários autores. Diener (2000: 34) 
refere que o bem-estar subjetivo é “a avaliação cognitiva e afetiva das pessoas sobre as 
suas vidas”, ou seja, é uma forma de avaliar subjetivamente a qualidade de vida 
individual. De acordo com Diener, Kesebir e Lucas (2008) o bem-estar subjetivo 
corresponde às componentes de satisfação com a vida, de satisfação com domínios 
relevantes (como o trabalho, por exemplo), de afeto positivo (experimentação de 
emoções e estados de humor positivos) e de baixos padrões de afeto negativo. 
McCullough, Heubner, e Laughlin (2000) reforçam esta ideia e mencionam que o bem-
estar é constituído por três componentes essenciais: a satisfação com a vida global 
(avaliação cognitiva positiva da vida pessoal), o afeto positivo (frequência de emoções 
positivas nos indivíduos) e o afeto negativo (frequência de emoções negativas). 
Por sua vez, Sirgy (2002) define o bem-estar subjetivo como um estado afetivo de 
longa duração. Desse estado afetivo fazem parte não apenas a experiência acumulada de 
afeto positivo, mas, também, a de afeto negativo em domínios importantes da vida. Ao 
mesmo tempo, abrange o grau de satisfação com a vida. 
Diener (1994) salienta que o bem-estar subjetivo engloba três aspetos 
fundamentais: o primeiro aspeto diz respeito à subjetividade, segundo a qual o bem-
estar se localiza na experiência do indivíduo; o segundo aspeto consiste no facto de o 
bem-estar não ser simplesmente a ausência de fatores negativos, mas de incluir também 
a presença de fatores positivos; o terceiro aspeto evidencia que o bem-estar não abrange 
apenas uma condição da vida, mas antes uma medida global. 
O bem-estar psicológico, por seu turno, defende que o bem-estar é mais do que o 
alcance da felicidade, constituindo-se como a obtenção da realização do potencial 
humano. Esta visão engloba aspetos como a autoaceitação, as relações com os outros, a 
autonomia, o propósito de vida ou o desenvolvimento pessoal (Ryff, 1989; cit. por Dush 
& Amato, 2005). Segundo Horn, Taris, Schaufel e Schreurs (2004), a definição de bem-
estar psicológico, vai além da avaliação afetiva dos factos da vida, abrangendo 
dimensões relacionadas com o estado emocional, a motivação, a competência ou a 
eficácia do indivíduo. 
Desta forma, percecionamos que o bem-estar é mensurado de acordo com as 
avaliações subjetivas que as pessoas fazem das suas vidas, tendo em consideração os 
julgamentos e sentimentos acerca da sua satisfação com a vida e com o trabalho, com a 
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saúde, os relacionamentos ou as reações afetivas aos eventos da vida (Bonno, 
McCullough & Root, 2008; Diener & Ryan, 2009; cit. por Oliveira, 2013). 
 
1.2.2. Bem-estar e Saúde 
 “Conforto” e “bem-estar” são dois conceitos amplamente utilizados na literatura no 
âmbito da saúde em geral (Saylor, 2004). Muitas vezes, o termo bem-estar é 
percecionado como sinónimo de saúde e/ou como indicador de qualidade de vida 
(Acton, 1994; Diener & Ryan, 2009; Kolcaba, 2003; cit. por Oliveira, 2013). Por vezes, 
o conceito de “bem-estar” é ainda interpretado como sinónimo de “estar bem” 
(wellness) (Mackey, 2009). 
Apesar da sua vertente subjetiva, McNaught (2011; cit. por La Placa, McNaught & 
Knight, 2013) tenta identificar e articular os principais componentes do “bem-estar”, 
desenvolvendo um quadro para definir o conceito (Figura 1).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O bem-estar é composto por uma série de domínios, divergentes entre si, que 
reforçam a sua subjetividade. O indivíduo perde o papel de domínio, para passar a 
 Figura 1 – Desenho estrutural da definição de Bem-Estar. Fonte: Knight, A. & McNaught, A. 
(Eds). (2011); cit. por La Placa, V., McNaught, A., & Knight (2013: 118) [Adaptado]. 
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partilhá-lo com dimensões como a família, a comunidade, a sociedade, o ambiente, os 
fatores socioeconómicos e as forças políticas. Neste sentido, os autores destacam quatro 
domínios: o bem-estar individual, o bem-estar familiar, o bem-estar da comunidade e o 
bem-estar social (La Placa et. al, 2013). 
Quando articulado com o conceito de saúde, percebemos que o termo “estar bem” é 
uma experiência subjetiva que deriva de saúde e que é utilizada para descrever o estado 
de saúde do indivíduo. Mackey (2010) menciona que o termo “saúde” se assume como 
o estado objetivo (clínico) da pessoa, enquanto o termo “estar bem” está relacionado 
com o estado subjetivo, ou seja, com o estado de saúde experimentado. Basto (2009), 
ajuda-nos a compreender que a saúde e o bem-estar se assemelham, explicando que a 
perda do bem-estar não representa uma perda da saúde, mas antes uma incapacidade 
para alcançar o potencial individual. 
Danna e Griffin (1999) alertam, no entanto, para a importância de efetuar a 
distinção entre bem-estar e saúde. Segundo os autores, o bem-estar compreende as 
diversas satisfações relacionadas com a vida (social, familiar e espiritual), com o 
emprego (remuneração, oportunidades de promoção e relação com os colegas) e com a 
saúde em geral. Por outro lado, a saúde é encarada como um subcomponente do bem-
estar, mas que combina indicadores psicológicos e mentais, como a ansiedade, e 
indicadores físicos, como a pressão arterial. 
Em 1946, com a redefinição da noção de saúde pela OMS, um conjunto de novos 
estudos relativos ao bem-estar foram publicados. O novo conceito de saúde, que deixou 
de se restringir à mera ausência de doença, passou a assumir uma perspetiva muito mais 
holística, alargando-se aos domínios físico, mental e social e passando a englobar 
aspetos como o otimismo, a esperança, a vitalidade ou a energia (Gonçalves, 2013). 
Já em 1986, com a expansão do conceito de saúde, esta passa a ser vista como um 
recurso para a vida ou como uma extensão da qualidade de vida. Nessa altura, a saúde 
começa a ser interpretada de acordo com a capacidade dos indivíduos para concretizar 
as suas aspirações e satisfazer as suas necessidades e com a capacidade para modificar o 
meio que os envolve (Pais Ribeiro, 1998: 86; cit. por Galinha & Ribeiro, 2005). É desta 
forma que o conceito de bem-estar surge articulado ao conceito de saúde e se generaliza 
(Terris, 1975; O’Donnel, 1986; cit. por Galinha & Ribeiro, 2005). 
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1.2.3. Melhoria do Bem-estar e da Qualidade de Vida dos Trabalhadores 
Os trabalhadores que experienciam um estado de bem-estar são física e 
mentalmente mais capazes e dispostos a dar o seu contributo no local de trabalho, 
tornando-o um lugar mais produtivo, atraente e responsável para trabalhar. Quando essa 
condição é atingida, o trabalhador alcança um estado de potencial pleno que é usado em 
benefício de si e da organização para a qual trabalha. No entanto, para que esse 
potencial seja obtido, é necessário que as organizações construam ambientes promotores 
de contentamento (CIPD, 2007). Para Tamayo (2004), o tempo dedicado ao trabalho, 
que constitui uma parte significativa da vida dos indivíduos, representa um componente 
essencial para a estruturação e desenvolvimento do bem-estar pessoal e da felicidade. 
De acordo com Green (2006; cit. por Guerreiro e Rodrigues, 2008) há todo um 
conjunto de características relacionadas com o trabalho, capazes de promover o bem-
estar e potenciar maiores aptidões nos trabalhadores. Dessas características constam os 
sentimentos de segurança e de controlo sobre o trabalho, os bons relacionamentos 
interpessoais com colegas e chefias, assim como as remunerações adequadas à função 
(Green, 2006; cit. por Guerreiro e Rodrigues, 2008). 
No que diz respeito ao conceito de qualidade de vida no trabalho e aos indicadores 
utilizados para a sua medição, é possível encontrar dimensões como: “saúde e 
condições de trabalho” “competências formais”, “oportunidades de carreira”, 
“igualdade de género”, “flexibilidade e segurança”, “formas de organização das 
tarefas”, “políticas e oportunidades de conciliação entre trabalho e família”, entre 
outros (Kapitány, et al., 2007; cit. por Guerreiro e Rodrigues, 2008: 5). 
Galinha e Ribeiro (2008) referem que o bem-estar e a qualidade de vida são, por 
vezes, entendidos, sob o ponto de vista científico, como conceitos muito semelhantes, 
apesar de, não raras vezes, o bem-estar ser encarado como uma consequência positiva 
da promoção da qualidade de vida. 
De acordo com Hart e Cooper (2001), o bem-estar ocupacional é composto por 
duas componentes: uma emocional e outra cognitiva. O afeto positivo e negativo 
compreendem a componente emocional de bem-estar, enquanto a satisfação no trabalho 
compreende o elemento cognitivo do bem-estar. Ainda sobre o assunto, Daniels (2000) 
afirma que o bem-estar ocupacional pode ser considerado o bem-estar afetivo no 
trabalho, ou seja, a prevalência das emoções positivas.  
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Para Siqueira e Padovam (2008), o bem-estar associado ao trabalho é constituído 
por três componentes básicas: a satisfação com o trabalho, o envolvimento/ligações 
afetivas do trabalhador com o trabalho e o comprometimento organizacional afetivo. Já 
Warr (2002) relaciona o bem-estar laboral com a satisfação do indivíduo relativamente 
ao seu trabalho, quer no que respeita à satisfação global com o trabalho, quer no que 
respeita à satisfação face a aspetos específicos do trabalho, como, por exemplo, a 
remuneração. Warr (2006) menciona a existência de três outros fatores a ser 
considerados na designação do bem-estar ocupacional: o processo cognitivo usado para 
interpretar a situação, as opiniões de outras pessoas e os traços de personalidade dos 
indivíduos. 
 
1.2.4. Organizações Saudáveis 
A ideia de que os interesses da organização são incompatíveis com o bem-estar dos 
trabalhadores tem vindo a perder força, devendo-se em grande medida ao surgimento do 
conceito de “saúde ocupacional”. Uma organização saudável deve ser, além de 
produtiva, promotora da diminuição do stress a da doença, focando-se no aumento do 
bem-estar dos seus trabalhadores (Sauter, Lim & Murphy, 1996). 
Na literatura, são diversas as definições de saúde organizacional e de organização 
saudável, remetendo, regra geral para dois domínios: o bom desempenho organizacional 
e o bem-estar dos trabalhadores. Cooper e Cartwright (1994) referem que uma 
organização saudável é capaz de manter, ao longo do tempo, uma cultura organizacional 
e um ambiente de trabalho saudáveis, sobretudo em períodos de mudança e de agitação 
do mercado. 
Noutra perspetiva, Vandenberg, Park, DeJoy, Wilson e Griffin-Blake (2002) 
afirmam que uma organização saudável se caracteriza pela mobilização de esforços 
sistemáticos e de colaboração, no sentido de maximizar o bem-estar dos trabalhadores e 
incrementar a produtividade. Para isso, torna-se fundamental fazer uma estruturação 
adequada dos postos de trabalho, promover um ambiente de suporte sócio 
organizacional, assim como criar oportunidades acessíveis e equitativas no que respeita 
à carreira e vida profissional. 
Salanova (2008: 258) desenvolve um Modelo Holístico de Organização Saudável 
que contempla três aspetos-chave interligados e mutuamente influenciadores: 1) 
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“práticas saudáveis pata estruturar e gerir o trabalho”; 2) “trabalhadores saudáveis”; 
3) “resultados organizacionais saudáveis”. Este modelo propõe que a existência de 
práticas saudáveis promove o desenvolvimento dos colaboradores e o surgimento de 
resultados organizacionais saudáveis, que, por seu turno, incitam a melhoria das formas 
de estruturação e de organização dos processos laborais.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As práticas saudáveis para gerir o trabalho e a organização associam-se aos 
recursos estruturais e sociais. Os recursos estruturais dizem respeito aos ambientes 
físico e estrutural da organização, englobando aspetos relacionados com o posto de 
trabalho e as próprias tarefas, como a autonomia ou o feedback, ao mesmo tempo que 
abrange as práticas de gestão e de recursos humanos, como a formação ou a carreira. Os 
recursos sociais, por sua vez, dizem respeito aos aspetos relacionados com os indivíduos 
e com as relações interpessoais (Salanova, 2008). 
Sendo este um modelo da Psicologia Organizacional Positiva que considera a saúde 
do trabalhador como uma meta em si mesma e como um objeto legítimo das políticas 
organizacionais, Salanova (2008) menciona que as organizações saudáveis são aquelas 
capazes de gerir e estruturar os processos de trabalho de forma que os seus 
trabalhadores se sintam mais saudáveis. 
Figura 2 - Representação esquemática do Modelo Holístico de Organização Saudável. Fonte: 
Salanova (2008: 427). 
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Para Salanova (2009), os recursos humanos de uma organização, assim como o seu 
capital psicológico, são um componente diferenciador de relevância.  
Desta forma, os trabalhadores que experienciem emoções positivas, no que 
concerne ao seu capital psicológico, demonstram comportamentos mais positivos, que 
se traduzem em melhor desempenho (Stajkovic & Luthans, 1998; cit. por Gonçalves, 
2013). Num bom ambiente de trabalho, os trabalhadores sentem-se estimulados e 
motivados para desenvolver todas as suas potencialidades. Para a empresa, isto conduz 
a um bom desempenho económico e a baixos níveis de absentismo e de rotatividade de 
mão-de-obra (EU-OSHA, 2013). O investimento em matéria de saúde e segurança no 
trabalho contribui para o bem-estar dos trabalhadores e revela-se rentável, aumentando a 
produtividade das empresas e reduzindo o número de acidentes e de doenças graves 
(Comissão Europeia, 2014).  
Tendo em conta a preocupação com os resultados organizacionais, Salanova (2009) 
refere que as organizações procuram satisfazer as necessidades dos seus clientes 
oferecendo produtos e serviços de excelência, sendo a criatividade e a inovação 
primordiais para o alcance destes objetivos. 
 
1.2.5. Desafios para o Mundo do Trabalho e para a Saúde Ocupacional 
O mundo do trabalho tem atravessado períodos de profundas transformações nas 
últimas décadas, trazendo consigo mudanças significativas ao nível da natureza e dos 
postos de trabalho, assim como ao nível da economia organizacional, sendo dado 
destaque ao ser humano enquanto trabalhador, à qualidade de vida no trabalho e à saúde 
e segurança no contexto laboral (Lucas, 2004). Alguns desses desafios englobam as 
“dinâmicas mais amplas de globalização, reestruturação económica, flexibilização e 
aumento da precariedade e da insegurança no emprego, utilização crescente de 
tecnologias de informação e comunicação e de desenvolvimento de novos modelos de 
gestão e formas de organização do trabalho”, aos quais se justa um crescente interesse 
por questões relacionadas com a qualidade de vida e a satisfação com o trabalho (Alber, 
2008; Wallace et al., 2008; cit. por Guerreiro e Rodrigues, 2008: 3). 
Sousa, Pacheco, Moura, Araújo e Fabela (2005) destacam que o modo e o tipo de 
fatores de risco aos quais os trabalhadores se encontram expostos foram, também, 
sofrendo alterações que merecem a atenção das entidades empregadoras, no sentido de 
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reconhecerem que as permanentes mudanças se constituem, elas próprias, como um 
risco emergente.  
As transformações laborais têm modificado também o foro das doenças profissionais. 
Para tal, contribuíram a evolução tecnológica, as mudanças da sociedade e as alterações 
organizacionais, que vieram despoletar a emergência de novos fatores de risco. Estes 
riscos emergentes, patenteados, por exemplo, nas frágeis condições ergonómicas e nos 
riscos psicossociais, desencadearam o surgimento de novos desafios e novas formas de 
doenças provocadas ou agravadas pelo trabalho (OIT, 2013). 
As doenças profissionais continuam a constituir um problema, muitas vezes 
invisível, para o mundo do trabalho, apesar de representarem a morte para seis vezes 
mais pessoas do que os acidentes de trabalho. De acordo com a OIT (2013), as mortes 
anuais causadas por doenças ou acidentes de trabalho atingem mais de 2,3 milhões de 
trabalhadores. Dessas, mais de dois milhões são causadas por doenças relacionadas com 
a atividade profissional. Paralelamente, são diagnosticadas todos os anos cerca de 160 
milhões de doenças profissionais não mortais. 
Torna-se, por essa razão, fundamental construir uma cultura empresarial de 
segurança e saúde preventiva que permita aumentar o conhecimento e a consciência dos 
empregadores e trabalhadores para os riscos e doenças existentes, com vista ao 
desenvolvimento de estratégias preventivas e eficientes no âmbito da SST (IOL, 2010).  
A Declaração do Luxemburgo (1997) veio incrementar a ideia de que a promoção 
da saúde no local de trabalho assume um papel fundamental na capacitação das pessoas 
e das organizações para enfrentar os desafios decorrentes das transformações laborais e 
lembrar que o sucesso das organizações depende da existência de trabalhadores bem 
qualificados, motivados e saudáveis. 
 
1.2.5.1. Prevenção da Doença e Promoção da Saúde no Local de Trabalho: 
Um investimento para o futuro 
A saúde ocupacional de âmbito tradicional contribuiu para a melhoria da saúde nos 
locais de trabalho, atuando sobretudo na redução do número de acidentes profissionais. 
Contudo, parece evidente que uma abordagem tradicional da saúde ocupacional é 
insuficiente para fazer frente aos novos desafios, perigos e riscos do mundo do trabalho 
(Declaração do Luxemburgo, 1997). 
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A promoção da saúde no local de trabalho tem vindo a ganhar um papel de 
destaque nas empresas, afirmando-se como um completo aos tradicionais programas de 
Saúde e Segurança no Trabalho focados na prevenção de acidentes e doenças 
profissionais. Estes programas de promoção da saúde têm demonstrado a sua eficiência 
no que diz respeito a questões de produtividade (IOL, 2010). 
Por outro lado, é necessário compreender que a prevenção das doenças 
profissionais deve abranger não apenas a supervisão médica dos trabalhadores, mas 
também a monitorização do ambiente de trabalho. Essas medidas preventivas devem ser 
inclusivas, estendendo-se aos trabalhadores rurais e alargando-se às pequenas e médias 
empresas (PME), que representam a maioria da população ativa, mas que, no entanto, 
continuam a ser excluídos dos sistemas de prevenção de doenças profissionais (OIT, 
2013). 
A intervenção tradicional da SST, ainda que não ignore a interdependência entre o 
trabalho e a doença ou as relações de trabalho/saúde, tem centrado, de forma redutora e 
limitadora, a sua atenção na avaliação e gestão dos riscos profissionais. Ao desvalorizar 
os aspetos respeitantes ao próprio indivíduo e as conceções saudáveis e seguras do 
trabalho, esta abordagem coloca em causa o principal objetivo da Saúde e Segurança do 
Trabalho de “proteger a saúde das pessoas que trabalham” (Uva, 2006: 11). 
 Ao permitir, às organizações, assistir a uma redução dos custos decorrentes da 
doença e a um aumento da produtividade, a aposta na promoção da saúde ocupacional 
tem resultado na obtenção de uma força de trabalho mais motivada e com melhores 
relações de trabalho (Declaração do Luxemburgo, 1997). Contudo, alguns autores 
defendem que a promoção da saúde surgiu, essencialmente, focada nas vantagens 
económicas que a ela estão direta e indiretamente associadas (Albuquerque & Oliveira, 
2002). 
Apesar disso, e sendo o capital humano a principal mais-valia das empresas, 
garantir a saúde e o bem-estar dos trabalhadores constitui-se um investimento básico e 
necessário para a garantia desse mesmo capital, tanto mais que os acidentes e as 
doenças profissionais se traduzem em avultados custos para as organizações. De acordo 
com dados da Direção-Geral da Saúde (2010), em termos económicos estima-se que o 
custo anual com acidentes de trabalho e doenças laborais ultrapasse os 4% do Produto 
Interno Bruto Global, incluindo esse valor os gastos inerentes ao tratamento, à 
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reparação, à perda de tempo de trabalho e à descontinuação da produção. Por sua vez, a 
OIT (2013) revela que os custos associados às doenças profissionais englobam gastos 
associados aos cuidados de saúde, à diminuição da produtividade e à redução da 
disponibilidade dos trabalhadores.  
Aos custos diretos associados ao absentismo por doença ou acidente juntam-se, 
ainda, os custos indiretos, como a falta de segurança e de saúde em geral, que coloca em 
causa a manutenção de bons níveis de produtividade e que é potenciadora de 
desmotivação e de elevadas taxa de turnover para as empresas. Todos estes fatores 
afetam o desempenho organizacional. Neste sentido, é possível inferir que a promoção 
da saúde no trabalho apresenta diversas vantagens, nomeadamente, económicas (Silva 
& Tavares, 2012). A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (2010) 
refere que cada euro investido em promoção da saúde no local de trabalho produz um 
retorno sobre o investimento de 2,5 a 4,8 euros graças à redução dos custos relacionados 
com o absentismo. 
A promoção da saúde no local de trabalho torna-se, desta forma, uma estratégia 
integrativa que visa prevenir a doença no trabalho, incluindo não apenas as doenças e os 
acidentes laborais, mas também a gestão do stress e de outras doenças psicossociais 
relacionadas com o trabalho, e contribuindo para o desenvolvimento do potencial de 
saúde e do bem-estar dos trabalhadores (Declaração do Luxemburgo, 1997). 
Ainda assim, a verdade é que os problemas resultantes das novas condições de 
trabalho não podem ser resolvidos unicamente através de métodos tradicionais que 
focam a sua atenção sobretudo na redução dos perigos físicos, biológicos ou químicos 
(WHO, 2002).  
Apesar dos esforços movidos a favor da erradicação das doenças profissionais, a 
verdade é que, fruto das constantes transformações tecnológicas e sociais, novos perigos 
continuam a surgir. A OIT (2013: 14) alerta para a necessidade de criação de um 
“paradigma de prevenção” e de uma cultura preventiva de saúde e segurança capaz de 
abranger e de se focar não apenas nos acidentes de trabalho, mas também nas doenças 
profissionais. De acordo com a OIT (2013: 15) “existe o consenso de que a prevenção é 
mais eficaz e menos onerosa do que o tratamento e a reabilitação (…) Chegou a altura 
de lançar um novo e significativo esforço global, intensificando a resposta nacional e 
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internacional à epidemia das doenças profissionais para proteger a saúde e a vida dos 
trabalhadores”. 
Desta forma, a prevenção de doenças profissionais só é possível considerando o 
esforço conjunto de organizações e trabalhadores. O papel dos empregadores é relevante 
no que respeita à formação e educação da sua força de trabalho em matéria de 
prevenção, bem como à adoção de medidas preventivas de proteção, avaliação e 
controlo de riscos profissionais. Por outro lado, os trabalhadores têm o papel de 
estabelecer um diálogo eficaz e participar ativamente na implementação destas medidas 
(OIT, 2013). 
De acordo com Uva (2007: 65) os investimentos em Saúde Ocupacional devem 
alargar-se à formação dos trabalhadores de forma a sensibilizá-los para estas questões, 
de tal forma que “um trabalhador ‘culto’ em Saúde e Segurança do Trabalho poderia 
trabalhar nas piores condições de trabalho, recorrendo a essa cultura como se de um 
‘equipamento de proteção individual’ se tratasse”. 
 
1.3. O Conceito de Holismo para a Promoção da Saúde 
 São vários os autores que se pronunciam em relação ao conceito de Holismo. 
Segundo Nogueira (1986; cit. por Neto & Nóbrega, 1999), a saúde holística provém do 
conceito de Holismo, baseando-se numa combinação de saberes ocidentais e orientais, 
que tem por objetivo fazer uma abordagem do ser humano a partir de todas as vertentes 
que o compõem: física, mental e espiritual. De acordo com outro ponto de vista, o 
Holismo pode ser interpretado como a “visão segundo a qual todas as entidades físicas 
e biológicas formam um único sistema unificado e que qualquer sistema completo é 
maior do que a soma das partes componentes” (Glossário de Ecologia, 1997: 139). 
Porém, o trajeto da saúde e da medicina tem sido marcado pela existência de mais 
do que uma perspetiva. A conceção fisiológica da saúde, encetada por Hipócrates, 
observa a doença a partir de um desequilíbrio ao nível das forças da natureza que 
residem no interior e no exterior ao organismo. De acordo com Myers e Benson (1992; 
cit. por Albuquerque e Oliveira, 2002), este tipo de medicina, focado no paciente, é 
capaz de o observar como um todo e evita relacionar as doenças com a afetação de 
órgãos corporais. É a chamada medicina do ser total (Balzano, Guimarães & Guimarães, 
2013). Por outro lado, a conceção ontológica, alega que a doença é algo externo ao 
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indivíduo, que é capaz de o invadir e de se instalar em diferentes locais do corpo 
(Albuquerque e Oliveira, 2002). 
 A saúde holística, fruto da conceção fisiológica da saúde, é interpretada como um 
sistema multidimensional, de largas dimensões, que engloba “aspetos físicos, 
psicológicos, sociais e culturais”, todos eles interligados entre si (Teixeira, 1996: 289).  
 Tal como o holismo, também a promoção da saúde é considerada um conceito 
multidisciplinar, que tem sido utilizado para descrever o processo de habilitar as pessoas 
a aumentar, e melhorar, o controlo sobre a sua própria saúde (Otawa, 1986; cit. por 
Albuquerque & Oliveira, 2002).  
  
1.3.1. Medicina Holística versus Biomedicina 
Durante o final do século XX, a Saúde Ocupacional desenvolveu-se como uma 
disciplina da medicina com o objetivo de ajudar no cuidado de trabalhadores. Contudo, 
o acesso à Saúde Ocupacional tendeu a centrar-se apenas em grandes organizações onde 
os serviços se foram tradicionalmente focando em ver os trabalhadores somente quando 
eles estavam doentes ou na prevenção de acidentes de trabalho (CIPD, 2007). 
Todavia, a evolução da sociedade conduziu à evolução da consciência nas pessoas e 
à mudança da sua atitude para com a saúde e as doenças. De tal forma que hoje em dia a 
satisfação com a vida e a possibilidade de autorrealização são pré-requisitos para a 
saúde. Portanto, a perceção de saúde é hoje igual à qualidade de vida de um indivíduo, 
ao passo que a doença é uma consequência da má qualidade de vida e do desequilíbrio 
ao nível das necessidades humanas básicas (Arandjelovic, 2011).  
A biomedicina, enquanto medicina “dominante”, tem-se dirigido a doenças 
concretas e ao seu tratamento pela prescrição de medicamentos. Embora existam ramos 
da medicina preventiva, e educação em saúde voltada para a redução dos riscos, a 
verdade é que nas últimas décadas do século passado a medicina orientou-se para o 
tratamento da sintomatologia (Arandjelovic, 2011). Leite e Strong (2006) defendem que 
a visão biomédica se baseia em princípios lógicos centrados na eficácia técnica e no 
entendimento científico, contestando a existência de um conhecimento metafísico. Os 
autores afirmam, mesmo, que os terapeutas que seguem o paradigma cartesiano-
newtoniano observam, habitualmente, as doenças a partir de um ponto de vista 
mecanicista, tendendo a negligenciar, nos seus diagnósticos, aspetos ambientais e 
23 
 
emocionais. De acordo com Martin (2003), os esforços biomédicos são orientados para 
uma medicina essencialmente curativa. 
Por seu turno, a medicina holística lida com a saúde como um todo, lembrando que 
a satisfação com a vida é um pré-requisito para a saúde e afirmando-se como um 
“medicamento” de prevenção e, muitas vezes, de ‘autocura’ (Arandjelovic, 2011).  
Segundo Leite e Strong (2006), a conceção holística da saúde fundamenta-se na 
perspetiva do microcosmo e do macrocosmo sobre a qual o ser humano é caracterizado. 
O ponto de vista do microcosmo sugere que cada parte é representativa do todo, 
enquanto o ponto de vista do macrocosmo indica que o todo se interrelaciona com as 
diversas partes que o compõem. Desta forma, o autor revela a necessidade de resgatar 
valores subjetivos que se foram perdendo com o avanço científico, não abandonado as 
inovações da ciência e da tecnologia, mas agregando valores humanos e princípios 
éticos, capazes de valorizar todos os seres humanos (Leite & Strong, 2006). 
Embora não seja possível, atualmente, observar a saúde fora dos conceitos 
contemporâneos, que são insubstituíveis, a promoção da saúde no local de trabalho deve 
ser guiada pelas novas tendências globais. Isso implica a necessidade de reorientação 
estrutural da saúde ocupacional para a observação do estado de saúde do indivíduo no 
seu todo: físico, mental, espiritual e social (Arandjelovic, 2011). Além disso, a 
promoção da saúde no local de trabalho deve incluir os esforços conjuntos de 
empregadores, empregados e da sociedade, com vista à melhoraria da saúde e do bem-
estar das pessoas no trabalho (Declaração do Luxemburgo de 1997). 
 Por outro lado, a relação custo-eficácia da biomedicina tornou-se uma questão 
importante, tendo em conta os encargos económicos que muitas vezes acarreta, bem 
como a crescente consciência da falta de eficiência associada à alta incidência de efeitos 
colaterais da medicina farmacológica (Arandjelovic, 2011). 
 
1.3.2. Medicina Integrada para o Desenvolvimento da Saúde Ocupacional 
No século XXI, a ciência moderna demonstrou que a saúde não depende unicamente 
dos medicamentos prescritos, mas, sobretudo, daquilo que é possível fazer pelo próprio 
corpo. Cada indivíduo necessita de saber como restabelecer de forma natural o 
equilíbrio do seu corpo, complementando-o com o melhor que a medicina convencional, 
ou biomedicina, oferece (Servan-Schreiber, 2006). 
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Hoje em dia, é necessário fazer uso de uma medicina capaz de utilizar os maiores 
avanços da ciência moderna para diagnosticar e detetar as doenças com a devida 
antecedência, entender ligações genéticas ou fazer uso cirúrgico de forma especializada. 
No entanto, também é necessário perceber a relevância de uma medicina orientada para 
os mecanismos naturais da cura, que fazem parte de cada um, e que ajuda a prevenir 
doenças ou a sua recuperação (Servan-Schreiber, 2008). 
 Liebowitz e Smith (2008) referem que as alterações culturais respeitantes à forma 
como as pessoas consideram os cuidados de saúde deram origem à medicina integrada, 
em que são considerados todos os fatores que afetam a saúde, o bem-estar e a doença. O 
objetivo desta “nova” abordagem médica é olhar a pessoa no seu todo. De acordo com 
os autores, um dos grandes erros da atualidade é dar demasiado realce a uma 
determinada parte do corpo em detrimento da visão do ser humano como um todo. 
Desta forma, a medicina integrada tem por objetivo transformar os cuidados de saúde 
centrados na doença, no médico e na tecnologia, numa abordagem voltada para a saúde, 
para o doente e que valorize a integração da mente, corpo, espírito e comunidade no que 
respeita aos cuidados de saúde.  
 Um médico holístico deve, assim, ser capaz de dar instruções às pessoas de forma a 
ajudá-las a reconhecer os eventos-chave nas suas vidas que foram vividos de modo 
inadequado e que contribuíram em grande parte para o estado de doença (Arandjelovic, 
2011). Neste ponto de vista, torna-se relevante educar, não apenas as organizações, mas 
sobretudo, e de forma consciente, os médicos, para que haja um complemento com o 
holismo, não podendo ser ignorado o facto de que a medicina complementar/alternativa 
(MCA) também aspira a ser uma parte indispensável da saúde como um todo, em 
complemento com a biomedicina (Arandjelovic, 2011). 
 Esta abordagem holística para a saúde dos trabalhadores pode ser vista como uma 
oportunidade única para a saúde ocupacional, pois além da vantagem da melhoria das 
condições de vida da população em geral, pode ter um impacto económico ainda mais 
importante (Arandjelovic, 2011). 
 
1.3.3. Terapias Holísticas e Preventivas como Alternativa 
 O surgimento de novas abordagens no seio da medicina estará relacionado com 
diversos acontecimentos e situações de cariz socioeconómico, cultural ou 
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epidemiológico, entre os quais, a denominada “crise da saúde”, que caracterizou o final 
do século XX, tendo sido potenciada pelo aumento das desigualdades sociais no mundo. 
Desta transformação cultural, origina-se um quadro de mal-estar social com raízes nas 
condições de trabalho e com repercussões diretas na saúde dos cidadãos (Luz, 1997). 
 Um panorama possível passa pela inclusão das “novas” medicinas, como a 
Homeopatia, Acupuntura ou Fitoterapia, no plano educativo, como forma de diminuir as 
atuais dicotomias diagnóstico/terapêutica e corpo/mente que representam a 
racionalidade médica ocidental.  
 Neste cenário otimista, as medicinas alternativas tenderiam a conviver com a 
medicina convencional, sendo o seu contributo importante para (Luz, 1997: 28-33): 
1) Reposição do doente enquanto centro do paradigma médico; 
2) Reposição da relação médico–paciente, hoje danificada pela medicina 
transformada em biotecnologia; 
3) Busca de meios terapêuticos simples, despojados tecnologicamente, menos 
caros e com igual ou maior eficácia em termos curativos nas situações mais 
gerais e comuns de adoecimento da população; 
4) Construção de uma medicina que acentua a autonomia do paciente e não a sua 
dependência em termos da relação saúde/doença; 
5) Afirmação de uma medicina que tenha como categoria central a Saúde e não a 
Doença. 
 As terapias da medicina complementar/alternativa (MCA) estão vocacionadas para 
a abordagem de diversos fatores, desde a personalidade, ao estilo de vida, nutrição e até 
às próprias relações interpessoais. Os seus tratamentos são orientados para o indivíduo e 
não para a patologia ou doença, envolvendo vários componentes para a melhoria do 
bem-estar geral (Liebowitz & Smith, 2008). 
 Contudo, e apesar do crescente número de investigações sobre a medicina 
complementar, a verdade é que ainda é difícil encontrar procedimentos válidos para 
algumas das terapias da MCA (Liebowitz & Smith, 2008). 
 Neste sentido, a Organização Mundial de Saúde engendrou, em 2013, um Plano 
Estratégico para a medicina complementar, para o período 2014-2023, uma vez que a 
sua utilização está a expandir-se um pouco por todo o mundo (WHO, 2013). Ainda que 
em alguns países haja uma problemática relacionada com a segurança, eficácia, 
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qualidade, preservação e regulamentação destas terapias, a realidade é que a medicina 
tradicional desempenha já um significativo papel no desenvolvimento económico de 
diversos países. Além de que a promoção, os cuidados de saúde e a prevenção da 
doença permitem reduzir consideravelmente as despesas com a saúde. De facto, os 
potenciais controlos de custo são uma das principais motivações ao desenvolvimento da 
medicina tradicional (WHO, 2013). 
 Os objetivos estratégicos para 2014-2023 da Organização Mundial de Saúde, face à 
medicina complementar, consistem em aproveitar a sua contribuição potencial para: 
promover a saúde e o bem-estar, centrar a saúde na pessoa e efetuar uma cobertura de 
saúde universal. Além disso, estes objetivos visam a promoção de uma utilização mais 
segura e eficaz da medicina complementar/alternativa mediante a regulamentação, a 
investigação e a integração dos seus produtos, práticas e profissionais nos Sistemas de 
Saúde (WHO, 2013). 
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Capítulo 2 – Trabalho Empírico 
 
Neste capítulo é apresentada a metodologia que enquadra esta investigação, tendo 
em conta que se trata de um estudo exploratório no âmbito da saúde ocupacional. 
Para o estudo empírico e científico que vamos desenvolver será imperativo 
descrever os procedimentos metodológicos que nos servem de guia para a investigação, 
com o intuito de lhe conferir a credibilidade e autenticidade necessárias. Os 
procedimentos metodológicos utilizados serão expostos nos subcapítulos seguintes: 
identificação do problema, descrição das questões de investigação, objetivos, método de 
investigação, instrumentos de investigação, critérios de recolha de dados, participantes 
no estudo e tratamento e análise dos dados recolhidos. 
 
2.1. Identificação do Problema 
 Tendo em conta o número, mais ou menos reduzido, de estudos em Portugal acerca 
da saúde ocupacional, torna-se pertinente desenvolver investigações neste âmbito que 
contemplem não apenas as condições de trabalho, mas que sejam, sobretudo, capazes de 
abordar o trabalho na ótica da saúde, sem, necessária e unicamente, a interrelacionar 
com os conceitos de higiene/segurança. 
 Os vários planos de saúde ocupacional em curso na atualidade fazem desta uma 
temática em “voga” que reflete os anseios da Gestão de Recursos Humanos (GRH) para 
a inclusão dos domínios do bem-estar e da qualidade de vida no contexto 
organizacional. 
 Numa altura em que as exigências, não só das empresas, mas dos cidadãos em 
geral, são cada vez mais elevadas, é relevante perceber o que pode acrescentar a 
medicina holística aos planos de saúde já implementados. Importa introduzir nas 
empresas e no mundo do trabalho uma medicina que seja verdadeiramente preventiva e 
inclusiva e abrangente, capaz de olhar o indivíduo como um todo. 
 Para levar a cabo esta pesquisa foi necessário elaborar uma metodologia capaz de 
resolver o problema imposto. 
 Etiologicamente, investigar significa “procurar”, no entanto, nem toda a procura é 
efetivamente investigação. Quando se fala de investigação científica, naturalmente, 
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colocam-se duas questões, sendo que a primeira é «Qual é o meu problema?» e que a 
segunda é «O que devo fazer?» (Coutinho, 2011: 5). 
 Para Fortin (1999: 15), a investigação científica é “um processo que permite resolver 
problemas ligados ao conhecimento dos fenómenos do mundo real no qual vivemos. É 
um método particular de aquisição de conhecimentos, uma forma ordenada e 
sistemática de encontrar respostas para questões que necessitam duma investigação”. 
De acordo com o autor, “a formulação de um problema de investigação consiste em 
construir uma ideia através de uma progressão lógica de opiniões, de argumentos e de 
factos relativos ao estudo que se deseja empreender.” (Fortin, 1999: 39). 
Considerando estes pressupostos, o problema colocado relaciona-se com o papel, o 
contributo e o impacto que a medicina holística e preventiva poderá desempenhar no 
contexto laboral, para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida no trabalho. 
 
2.1.1.  Descrição das Questões de Investigação  
Com o intuito de estudar a Saúde Ocupacional sob o ponto de vista da 
implementação da medicina holística e preventiva no contexto laboral foram formuladas 
as seguintes questões de investigação, para as quais se buscará uma resposta ao longo 
do desenvolvimento deste trabalho: 
 
1. De que forma pode a medicina holística e preventiva contribuir para o bem-
estar e melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores? 
1.2.  Que impactos para a organização advêm da melhoria da qualidade de 
vida e do bem-estar dos trabalhadores? 
 
2. Que terapias de medicina holística e preventiva se adequam à saúde 
ocupacional? 
2.1. Qual o papel do terapeuta de medicina holística e preventiva no 
contexto organizacional? 
 
2.1.2.  Objetivos do Estudo: Geral e Específicos 
 
 
 “O objetivo do estudo indica a principal intenção da investigação, ou seja, 
corresponde ao produto final que a investigação quer atingir. (…) Tanto os objetivos 
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gerais como os específicos permitem o acesso gradual e progressivo aos resultados 
finais.” (Sousa & Baptista, 2011: 26).   
 A presente investigação tem como objetivo geral perceber de que forma pode a 
medicina holística e preventiva contribuir para o ganho de bem-estar e qualidade de 
vida por parte dos colaboradores e qual o impacto desse ganho para as organizações. 
Para tal, é necessário analisar não apenas a perspetiva das empresas, mas também a dos 
trabalhadores e dos terapeutas envolvidos. 
 Delinearam-se, deste forma, objetivos específicos que vêm complementar e 
sustentar a investigação. São eles:  
 Analisar e compreender o modo como a medicina holística e preventiva pode 
influenciar a produção de bem-estar e de qualidade de vida dos trabalhadores no 
seu emprego; 
 
 Perceber como se repercute e traduz para as organizações o bem-estar dos 
trabalhadores, bem como a melhoria da sua qualidade de vida; 
 
 Perceber que práticas médicas, holísticas e de prevenção, se podem adotar nas 
organizações; 
 
 Delinear o papel e a importância do terapeuta holístico para as organizações e 
para os trabalhadores; 
 
 Delimitar expetativas e obstáculos para o enraizamento das terapêuticas 
holísticas e preventivas no contexto de trabalho e na sociedade. 
 
2.2. Metodologia  
2.2.1.  Método de Investigação 
 “Investigar é uma atividade que pressupõe algo que é investigado, uma 
intencionalidade de quem investiga e um conjunto de metodologias, métodos, e técnicas 
para que a investigação seja levada a cabo numa continuidade que se inicia com uma 
interrogação e termina com a apresentação pública dos resultados de investigação.” 
(Coutinho, 2011: 5 e 6). 
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Com o objetivo de ver respondidas as questões de investigação propostas, pretende-
se utilizar uma metodologia assente na análise de conteúdo de natureza mista 
(qualitativa e quantitativa), tendo em conta que se pretende fazer um estudo de índole 
exploratória e interpretativa, mas ao mesmo tempo descritiva, e portanto considera-se 
que este é o método que mais se adequa à sua realização. 
Sendo linear, a perspetiva quantitativa tem como desígnio a obtenção de dados 
objetivos, mensuráveis e a formulação de tendências observáveis. É, por isso, 
questionável, considerando a sua natureza descritiva, se se adequa ao estudo de 
contextos sociais e humanos, como são exemplo a saúde e o emprego, que são muito 
mais abrangentes e dinâmicos. Neste sentido, e para facilitar e aperfeiçoar o 
entendimento destas realidades, muitas vezes, complexas, existe um complemento com 
a vertente qualitativa de pesquisa que pressupõe e considera a interpretação e a 
compreensão dos resultados obtidos através da análise de determinadas conjunturas. 
Na perspetiva de Lukas e Santiago (2004; cit. por Coutinho, 2011) é frequente 
ocultar a eventual utilização conjunta de métodos quantitativos e qualitativos na 
investigação, que é, inclusive, geradora de polémica. Pérez Serrano (1998; cit. por 
Coutinho, 2011: 31) refere mesmo a existência de um equívoco entre paradigma
1
 e 
método, admitindo tratarem-se de dois níveis de decisão diferentes. No seguimento 
desta linha de pensamento, a mesma autora admite que é preciso ter em conta que: 
“a) Que a opção por um paradigma determinado não é exclusiva da metodologia 
de investigação escolhida, que as metodologias não se contradizem, mas antes se 
complementam; 
b) Se um investigador vai empreender uma investigação qualitativa, não implica 
que tenha de assumir todos os atributos do paradigma em questão; 
c) Os métodos quantitativos e qualitativos podem aplicar-se conjuntamente 
dependendo das exigências da situação a investigar. A ciência vale-se de todos os 
métodos, porque lhe proporcionam uma visão mais ampla da realidade; 
d) A utilização conjunta não está isenta de dificuldades, mas é a postura cada vez 
mais aceite junto da comunidade científica em geral.” 
                                                          
1
 Paradigma em investigação – “sistema ou modelo conceptual que orienta o desenvolvimento posterior 
das pesquisas, estando na base da evolução científica” (Infopédia – Dicionários Porto Editora). 
Disponível em: http://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/paradigma) 
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Serrano (1998: 41; cit. por Coutinho, 2011) acrescenta ainda “(…) que faz todo o 
sentido romper com a rígida couraça dos paradigmas para verificar como se podem 
complementar e ajudar mutuamente na realização das investigações concretas”. Já 
Salomon (1991; cit. por Coutinho, 2011) remete para as vantagens da utilização de 
abordagens diversificadas, que permite combinar a exatidão de análise do paradigma 
quantitativo com a legitimidade das abordagens de caráter interpretativo. 
É importante, contudo, perceber e caracterizar, de forma individualizada, cada um 
dos métodos de investigação: qualitativo e quantitativo. 
De acordo com Bogdan e Biklen (1994), a investigação qualitativa caracteriza-se 
pelo facto de ser o investigador a efetuar e a recolher os dados, de carácter descritivo e 
interpretativo, num ambiente natural, e de a sua análise ser feita de forma indutiva. 
Nesta metodologia, o que importa ao investigador qualitativo é todo o processo e não 
apenas os resultados. Ele procura, ainda, entender o significado que os sujeitos 
conferem às suas vivências. Este método tem como propósito analisar, investigar e 
conhecer fenómenos complexos. 
Para os autores, a investigação qualitativa tem na sua essência, cinco características 
fundamentais (Bogdan e Biklen, 1994: 47): (1) A fonte direta de dados é o ambiente 
natural, constituindo o investigador o instrumento principal; (2) Os dados recolhidos 
são na sua essência, descritivos; (3) Os investigadores qualitativos interessam-se mais 
pelos processos do que pelos resultados ou produtos; (4) Os investigadores qualitativos 
tendem a analisar os dados de forma indutiva; (5) É dada especial importância ao 
ponto de vista dos participantes.  
Por sua vez, na perspetiva quantitativa a pesquisa centra-se na análise de factos e 
fenómenos observáveis e na medição de variáveis de comportamento ou socio-afetivas, 
que podem ser quantificadas, comparadas ou relacionadas no decorrer do processo 
empírico investigativo (Coutinho, 2011). 
Do ponto de vista metodológico, esta abordagem baseia-se num modelo hipotético-
dedutivo, partindo o investigador do princípio de que os problemas sociais têm soluções 
objetivas, que podem estabelecer-se através da utilização de métodos científicos (Carr 
& Kemmis, 1988; cit. por Coutinho, 2011). Já do ponto de vista da relação teórico-
prática, e tendo em conta que o intuito desta linha de investigação passa pela procura da 
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eficácia e pelo aumento do conhecimento teórico, a teoria ocupa um lugar de destaque, 
já que deve ser ela a guiar o investigador (Pacheco, 1993; cit. por Coutinho, 2011). 
Em suma, Coutinho (2011: 25), inspirado em alguns autores (Bisquerra, 1989; 
Wiersma, 1995; Creswell, 1994) apresenta, em linhas gerais, oito características que 
definem esta perspetiva quantitativa: (1) Ênfase em factos, comparações, relações, 
causas, produtos e resultados do estudo; (2) A investigação é baseada na teoria, 
consistindo muitas das vezes em testar, verificar, comprovar teorias e hipótese; (3) 
Plano de investigação estruturado e estático (conceitos, variáveis e hipótese não se 
alteram ao longo da investigação); (4) Estudos sobre grandes amostras de sujeitos, 
através de técnicas de amostragem probabilística; (5) Aplicação de testes válidos, 
estandardizados e medidas de observação objetiva do comportamento; (6) O 
investigador externo ao estudo, preocupado com questões de objetividade; (7) 
Utilização de técnicas estatísticas na análise de dados; (8) O objetivo do estudo é 
desenvolver generalizações que contribuam para aumentar o conhecimento e permitam 
prever, explicar e controlar fenómenos. 
A simbiose destes dos dois “modelos” de investigação dá origem à metodologia 
mista que acima se referenciou. Em variadas situações de investigação é particularmente 
vantajoso utilizar uma metodologia mista em que há uma integração das vertentes 
quantitativa e qualitativa. Shulman (1989; cit. por Coutinho, 2011) denomina esta 
relação entre a perspetiva quantitativa e a qualitativa de “modelo ponte”.  
Wiersma (1995: 12; cit. por Coutinho, 2011), defende que no plano de investigação 
misto existe um contínuo quantitativo-qualitativo, em detrimento de diferenças de 
índole dicotómica entre os dois paradigmas qualitativo e quantitativo. Por essa razão, 
podemos posicionar a nossa abordagem metodológica adjacente a uma perspetiva 
central desse contínuo, com maior inclinação para a abordagem qualitativa, fruto da 
eleição do paradigma qualitativo. Todavia, e apesar da primazia dada à exploração 
interpretativa dos dados, também serão utilizados instrumentos de recolha de dados de 
caráter quantitativo.  
Para além da aplicação de uma metodologia de natureza mista, como referido 
anteriormente, o tipo de pesquisa utilizado será o estudo exploratório. 
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Num estudo preambular, o principal objetivo é a familiarização com o fenómeno 
investigado. O estudo exploratório (que pode usar uma ou uma variedade de técnicas, 
normalmente recorrendo a uma pequena amostra) permite ao investigador definir o seu 
problema de pesquisa e formular as suas hipóteses com mais precisão. Este método 
possibilita, também, a eleição das técnicas mais apropriadas à pesquisa e decidir sobre 
as questões que mais necessitam de enfoque e detalhe, podendo alertar o investigador 
para potenciais dificuldades, vulnerabilidades e obstáculos (Theodorson & Theodorson, 
1970). 
 Poli e Hungler (1987; cit. por Piovesan & Temporini, 1995) referenciam que o 
estudo exploratório nada mais é do que uma extensão da pesquisa descritiva. Segundo 
os autores, os investigadores são passíveis de se envolverem em pesquisas exploratórias 
por duas razões. Por um lado, o investigador pode ser apenas curioso e desejar uma 
melhor compreensão do fenómeno de interesse do que um estudo descritivo poderia 
proporcionar (razão particularmente pertinente quando uma nova área ou tópico está a 
ser investigado e para o qual nenhuma teoria satisfatória pode ser identificada). Por 
outro lado, os estudos exploratórios são, por vezes, levados a cabo para estimar a 
viabilidade e o custo da realização de um projeto de pesquisa mais rigoroso ou 
extensivo sobre o mesmo tema. 
Este tipo de pesquisa é particularmente comum quando um investigador pretende 
examinar um novo interesse ou quando o objeto de estudo em si é relativamente novo e 
pouco estudado (Babbie, 1986; cit. por Piovesan & Temporini, 1995). 
São estes os princípios orientadores que servem de guia à realização deste trabalho. 
Assumindo como foco de estudo a perceção da forma como pode a medicina holística e 
preventiva contribuir para o aumento do bem-estar e da qualidade de vida dos 
trabalhadores e, ao mesmo tempo, do que pode acrescentar aos planos laborais de saúde 
já existentes, esta metodologia servirá de fio condutor para toda a investigação. Torna-
se, para tal, essencial fazer uma análise à realidade estudada, no sentido de perceber 
todos os contornos inerentes, das preocupações às necessidades, passando pelo 
levantamento de opiniões e perceções, para poder, depois, traçar novas metas para a 
inculcação destas medidas preventivas. É que, apesar da existência de vários estudos no 
âmbito da Saúde Ocupacional, são escassos, ou quase inexistentes, aqueles que a 
interrelacionam com a medicina preventiva aliada ao conceito de Holismo.  
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 Com o intuito de explicitar os processos metodológicos seguidos para a obtenção 
de informação, de seguida serão apresentados os instrumentos utilizados na 
investigação, assim como os critérios utilizados para a recolha dos dados. 
 
2.2.2.  Instrumentos de Investigação 
Tendo em conta os objetivos previstos do estudo, para a recolha de dados serão 
utilizados como instrumentos de pesquisa a entrevista e o inquérito por questionário. 
 
2.2.2.1. Entrevista 
A entrevista representa uma técnica de recolha de dados em que o investigador é 
capaz de retirar da linguagem dos indivíduos os dados concernentes à sua investigação 
(Bogdan & Biklen, 1994). “Em investigação qualitativa, as entrevistas podem ser 
utilizadas de duas formas. Podem constituir a estratégia dominante para a recolha de 
dados ou podem ser utilizadas em conjunto com a observação participante, análise de 
documentos e outras técnicas. Em todas estas situações a entrevista é utilizada para 
recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam 
aspectos do mundo” (Bogdan & Biklen, 1994: 134). 
O tipo de entrevista a ser realizado será a entrevista semiestruturada, também 
designada de semidiretiva ou semiaberta. Segundo Manzini (1991), a entrevista 
semiestruturada foca-se no assunto acerca do qual é construído um roteiro com 
perguntas principais. Essas perguntas são depois complementadas por outras questões 
que surgem no momento da entrevista e que dependem das circunstâncias da mesma. 
De acordo com o autor, neste tipo de entrevista as informações obtidas são 
tendencialmente mais livres, assim como as respostas estão menos regradas segundo um 
padrão de alternativas. 
Esta técnica de recolha de informação exige um comportamento adequado por 
parte do entrevistador de forma a garantir o sucesso da entrevista. De acordo com 
Bogdan e Bilken (1994), se o entrevistado não for capaz de se expressar de forma a 
narrar as suas experiências e o entrevistador adotar uma atitude intransigente e de 
controlo, a entrevista perde a sua natureza qualitativa. 
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2.2.2.2. Inquérito por Questionário 
Os inquéritos (ou survey) tendem a levantar uma questão ou problema ao qual o 
investigador pretende responder. Para tal, é inquirida uma amostra de sujeitos 
representativa da população, com perguntas sobre “Quanto?”, “Com que frequência?” 
ou “Quão comum?” é um fenómeno (Stern & Kalof, 1996; cit. por Coutinho, 2011). 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1998), o inquérito por questionário consiste na 
colocação, a um aglomerado de inquiridos, normalmente representativo de uma 
população em estudo, de uma série de perguntas. Essas perguntas respeitam à situação 
social, profissional ou familiar dos inquiridos e reportam-se às opiniões e atitudes 
relativamente a opções ou questões humanas e sociais, expectativas, ou nível de 
conhecimentos dos mesmos acerca de um dado assunto. 
O inquérito por questionário diz respeito a uma técnica de recolha de dados 
composta por um conjunto de questões escritas, que deve ser aplicada a pessoas cujos 
conhecimentos são relevantes para o investigador. Algumas das vantagens da utilização 
deste tipo de técnica passam pela capacidade de alcançar um aglomerado considerável 
de indivíduos, pela garantia de anonimato das respostas, pela flexibilidade temporal, 
permitindo às pessoas responderem ao questionário no momento que lhes for mais 
oportuno, além de proteger os inquiridos de qualquer possível influência por parte do 
investigador (Almeida & Pinto, 1995). 
Um inquérito e a sua aplicação caracterizam-se, ainda, pela possibilidade de 
“converter a informação obtida dos inquiridos em dados pré- formatados, facilitando o 
acesso a um número elevado de sujeitos e a contextos diferenciados” (Afonso, 2005: 
101). 
Pela sua relevância metodológica ao nível do conhecimento de realidades sociais, 
Mertens (1998; cit. por Coutinho, 2011) acredita que o inquérito representa mais do que 
uma modalidade descritiva, considerando-o um método autónomo de recolha de 
informação no seio de outros métodos de investigação. 
 
2.2.3. Critérios de Recolha dos Dados 
Para o desenvolvimento deste estudo foi definida a contemplação de três momentos 
distintos de recolha da informação. Com o objetivo de estender esta investigação ao 
maior número de stakeholders possível, decidimos inquirir, por meio de entrevista e 
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questionário, (1) terapeutas de diferentes áreas da medicina holística e preventiva, que 
trabalhem, ou já tenham colaborado, direta ou indiretamente, em programas de saúde 
ocupacional; (2) trabalhadores abrangidos por planos de saúde holísticos e preventivos, 
bem como (3) alguém responsável pelos Recursos Humanos de uma empresa que 
ofereça terapêuticas holísticas e de prevenção aos seus colaboradores. 
Para a efetivação do estudo, foram contactadas diferentes entidades, no sentido de 
recolher os dados necessários para posterior análise. Das quatro organizações 
contactadas, todas situadas no distrito do Porto, apenas uma revelou interesse no estudo, 
acedendo ao pedido de colaboração no mesmo. No que respeita aos trabalhadores da 
empresa participante, inquiridos por meio de um questionário, apenas uma amostra 
representativa aceitou participar no estudo. De relevar que, em momento algum da 
investigação, tivemos acesso direto aos trabalhadores, tendo sido a Direção da empresa 
a explicar, distribuir e recolher os inquéritos. 
Já no que diz respeito aos terapeutas contactados, de áreas distintas da medicina 
holística e preventiva e da MCA, todos acederam e demonstraram interesse em 
participar no estudo. 
Após esta etapa de seleção, procedeu-se à recolha de dados, entre maio e setembro 
de 2016, através da realização de entrevistas semiestruturadas, devidamente adaptadas 
aos entrevistados. Para tal, realizaram-se dois guiões de entrevista distintos, sendo um 
direcionado aos terapeutas (Anexo 1) e outro direcionado ao responsável de Recursos 
Humanos da empresa (Anexo 2). Paralelamente, foi construído um inquérito (Anexo 3) 
a ser preenchido pelos trabalhadores da empresa em estudo. Para a sua validação, 
procedeu-se à realização de um pré-teste, junto de colegas e potenciais participantes no 
estudo, com o intuito de melhorar e de avaliar a clareza das questões colocadas. Esse 
pré-teste revelou-se importante, dado terem sido necessárias pequenas alterações. 
 O questionário aplicado era composto por 17 afirmações, formuladas a partir da 
Escala de Likert com 5 pontos e, também, por 2 perguntas de sim/não. As afirmações 
foram organizadas em dois grandes grupos, mas deliberadamente distribuídas de forma 
aleatória e sem organização por tema. Os grupos eram: 
1) “Questões acerca da sua situação geral de saúde”; 
2) “Questões acerca da saúde no trabalho”. 
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Os trabalhadores pontuaram o seu nível de concordância face às afirmações 
colocadas, numa escala de 1 a 5, em que 1 correspondia a “discordo totalmente”; 2 a 
“discordo”; 3 a “nem concordo, nem discordo”; 4 a “concordo e 5 a “concordo 
totalmente”. 
A todas as técnicas de recolha de informação, entrevistas e inquérito, foram 
atribuídos objetivos.  
Os objetivos das entrevistas aos terapeutas consistiram em classificar as doenças 
profissionais mais comuns, conhecer o impacto da medicina holística e da saúde 
ocupacional para o desempenho, bem-estar e qualidade de vida dos trabalhadores, 
perceber o papel do terapeuta holístico, distinguir a medicina holística da biomedicina, 
delinear as terapêuticas holísticas e preventivas que melhor se adequam ao contexto 
organizacional, assim como perceber as perspetivas futuras face ao enraizamento da 
medicina holística no meio laboral (estratégias, expetativas e obstáculos).  
Para tal, as questões foram organizadas em cinco grandes secções, nomeadamente, 
“Saúde Ocupacional e Doença Profissional”, “Medicina Holística e Preventiva”, “Bem-
estar, Qualidade de Vida e Desempenho dos Trabalhadores”, “Terapias e Áreas de 
Atuação” e “Direções Futuras para a Saúde Ocupacional”. Inicialmente, foi ainda 
realizada uma legitimação da entrevista e feito um levantamento dos dados 
sociodemográficos e profissionais dos entrevistados. 
Relativamente à entrevista realizada à responsável de Recursos Humanos, o 
objetivo foi obter informações acerca do tipo de serviço no âmbito da saúde ocupacional 
implementado na empresa, do impacto da saúde ocupacional para os objetivos da 
organização, dos principais riscos e doenças profissionais presentes na empresa e da 
forma como a medicina holística e preventiva contribui para a redução dos mesmos, do 
impacto da medicina holística no bem-estar e qualidade de vida dos trabalhadores e do 
seu significado para a empresa, assim como da perceção do empresário face estas 
medidas holísticas de Saúde Ocupacional. 
Mais uma vez, as questões foram segmentadas em seções, designadamente, “Saúde 
Ocupacional”, “Doenças Profissionais e Fatores de Risco”, “Impacto do Bem-estar e 
Qualidade de Vida dos Trabalhadores” e “Direções Futuras para a Saúde Ocupacional”, 
para além da realização da legitimação da entrevista e da obtenção dos dados 
sociodemográficos e profissionais do entrevistado. 
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É importante referir que a empresa estudada não possui um departamento de 
Recursos Humanos, pelo que a entrevista foi efetuada com a Diretora da organização. 
Por último, o objetivo dos inquéritos por questionário foi obter dados relativos às 
perceções dos trabalhadores face às medidas de saúde ocupacional aplicadas na sua 
empresa, assim como perceber o contributo dessas medidas para o aumento do seu bem-
estar, qualidade de vida e motivação. O inquérito foi dividido em duas partes. A 
primeira parte diz respeito aos “Dados Sociodemográficos e Profissionais” e a segunda 
parte ao questionário propriamente dito. O questionário foi, tal como referido 
anteriormente, subdividido em duas secções que contemplam questões relativas à 
situação geral de saúde dos inquiridos e acerca da saúde no trabalho. 
 
2.2.4.  Participantes no Estudo 
Os participantes deste estudo foram selecionados seguindo um método de 
conveniência, tendo em conta a área geográfica em que a investigação foi levada a cabo 
(distrito do Porto, com incidência na zona do Grande Porto), bem como a área e a 
disponibilidade dos vários intervenientes para a coleta dos dados.  
Os participantes são compostos por, para além de cinco terapeutas de medicina 
holística e preventiva, uma responsável de Recursos Humanos e uma amostra de 25 
trabalhadores de uma empresa do setor têxtil.  
 
2.2.4.1. Entrevistas 
Foram realizadas cinco entrevistas a terapeutas de diferentes áreas da medicina 
holística e preventiva e da Medicina Complementar/Alternativa, relevantes para o 
estudo, e uma entrevista à Diretora de uma empresa onde existe um serviço de saúde 
ocupacional no âmbito da medicina preventiva e holística, em que é a responsável pela 
Gestão dos Recursos Humanos. No total, foram efetuadas seis entrevistas. 
Para uma mais fácil interpretação das características de cada um dos participantes 
nas entrevistas, obtidas através da solicitação dos dados sociodemográficos e 
profissionais, segue-se a Tabela 2 relativa à caracterização dos entrevistados. 
 De salientar que aos terapeutas foi atribuída a designação de “T1” a “T5”, para um 
mais fácil entendimento posterior, e à Responsável de Recursos Humanos foi atribuída a 
designação “RH1” no sentido de se destacar dos restantes participantes. 
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Terapeutas 
Entrevistados Género Idade Área(s) de formação Atividade profissional 
T1 M 40 
Chi Kung e Medicina 
Tradicional Chinesa 
Terapeuta de Medicina 
Chinesa e Terapeuta e 
Formador de Chi Kung 
T2 F 37 
Licenciatura em História 
(vertente de Arqueologia); 
Massagem e Aromaterapia 
Terapeuta e Formadora de 
Massagem e de 
Aromaterapia 
T3 F 50 
Medicina Tradicional 
Chinesa e Kinesiologia 
Terapeuta e Formadora no 
âmbito da Medicina Chinesa 
e Vice-Presidente de uma 
Associação de Med. Natural 
T4 F 38 
Licenciatura em 
Fisioterapia; Osteopatia 
Terapeuta de Osteopatia e 
Fisioterapia e Formadora de 
Osteopatia 
T5 F 55 
Doutoramento em Direito; 
Naturopatia (com 
conhecimentos em Medicina 
Chinesa, Acupuntura e 
Osteopatia) 
Professora universitária na 
área de Direito; Jurista; 
Investigadora; Presidente de 
uma Associação de Med. 
Natural; Diretora de várias 
Escolas e Clínicas de 
Medicina Natural 
 
Dos seis entrevistados, cinco são do sexo feminino e apenas um é do sexo 
masculino, sendo que possuem idades compreendidas entre os 37 e os 61 anos. Nesta 
sentido, a média de idades é de 46,8 anos.  
As áreas de formação são variadas e diferem de acordo com o tipo de entrevistados. 
Os terapeutas possuem formação em Chi Kung, Medicina Tradicional Chinesa, 
Osteopatia, Naturopatia, Massagem, Kinesiologia e Aromaterapia, enquanto a 
Responsável de Recursos Humanos 
RH1 F 61 
Licenciaturas em Gestão de 
Empresas e Gestão de 
Recursos Humanos 
Diretora de uma empresa do 
setor têxtil 
Tabela 15 - Caracterização dos participantes nas entrevistas (dados pessoais e sociodemográficos) 
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responsável de Recursos Humanos é formada em Gestão de Empresas e Gestão de 
Recursos Humanos. 
Quanto às áreas de atividade, é de destacar que todos os entrevistados terapeutas 
exercem atividade profissional no âmbito da medicina holística e preventiva e 
desenvolvem ou já desenvolveram, de forma direta ou indireta, ações no setor da Saúde 
Ocupacional. Essas ações, apesar de ausentes da tabela apresentada, incluem: 
colaboração em empresas enquanto terapeuta de Saúde Ocupacional (T2); orientação de 
estágios direcionados para a Saúde Ocupacional (T3); trabalho em clínica no âmbito da 
Saúde Ocupacional (T1, T2, T3, T4); criação de uma plataforma de “care 
organizacional” especializada na prestação de serviços, na área da Medicina Natural e 
Bem-Estar, com o intuito de prestar serviços de formação sobre cuidados de saúde 
preventivos nas organizações e serviços de clínica organizacional (T5); docente, na área 
jurídica, de Higiene e Segurança, orientada para o setor organizacional (T5). 
A entrevistada responsável de Recursos Humanos exerce funções de Diretora numa 
empresa têxtil, possuindo formação na área da Gestão de Recursos Humanos. 
 
2.2.4.2. Especificação da Empresa 
A empresa participante na investigação tem 35 anos de existência, localiza-se numa 
zona rural do distrito do Porto, conta com 48 trabalhadores e está orientada para a 
confeção em série, no ramo do têxtil. Esta empresa oferece aos seus colaboradores um 
serviço de saúde ocupacional holístico baseado na prevenção de doenças profissionais. 
Apesar de realizado por um fisioterapeuta de profissão, o trabalho terapêutico 
desenvolvido, assente na ginástica preventiva, visa a promoção da saúde física, mental, 
psicossocial e psico-emocional e, ao mesmo tempo, a prevenção de todas as doenças de 
cariz profissional. Por essa razão, as técnicas aplicadas foram personalizadas e 
adaptadas à área de atividade da empresa. 
Quanto à especificidade do serviço disponibilizado, a entrevistada RH1 refere: 
- “(…) temos um fisioterapeuta que faz fisioterapia e ginástica de prevenção de 
doenças profissionais” (RH1). 
 
- “Temos este serviço na empresa há três anos” (RH1). 
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- “O terapeuta encontra-se na empresa 30 minutos por dia, 5 dias por semana, 
entre as 13h30 e as 14h00” (RH1). 
 
2.2.4.3. Inquérito por Questionário 
 Participaram neste estudo, por via do inquérito por questionário, 25 trabalhadores da 
empresa em estudo. Tendo em conta que a organização é composta por 48 
colaboradores, a representatividade da amostra participante é de cerca de 52,1%. 
 Dos inquiridos, 24 (96%) são do sexo feminino e apenas um (4%) é do sexo 
masculino. Este acontecimento é justificável devido à larga segregação de género 
existente em áreas de atividade como o setor têxtil, e tendo em conta que a população da 
empresa é maioritariamente constituída por mulheres. 
 A idade dos participantes varia entre os 20 e os 52 anos, sendo que a média de idades 
é de 36,92 anos (Gráfico 1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 No que diz respeito ao estado civil, dezoito (72%) dos participantes são casados, 
quatro (16%) são solteiros, dois (8%) vivem em união de facto e um (4%) é divorciado. 
Em relação aos filhos, dez (40%) trabalhadores têm um filho, sete (28%) trabalhadores 
tem dois filhos e oito (32%) dos trabalhadores não possuem filhos. 
1 
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1 1 1 1 1 1 1 
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Número de trabalhadores por idade
Idade dos trabalhadores 
20 anos 21 anos 22 anos 23 anos 25 anos 26 anos 27 anos
30 anos 33 anos 34 anos 36 anos 38 anos 40 anos 41 anos
42 anos 45 anos 50 anos 51 anos 52 anos
Gráfico 1 - Idade dos participantes 
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 Nenhum dos participantes tem formação académica superior, sendo que dez (40%) 
dos participantes têm o 12º ano de escolaridade, outros dez (40%) possuem o 9º ano de 
escolaridade, dois (8%) têm o 6º ano e três (12%) possuem o 4º ano (Gráfico 2). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Quanto à antiguidade na empresa, é de destacar que tanto os participantes que 
trabalham há menos de dois anos na empresa, como aqueles que trabalham há mais de 
dez, estão em clara maioria, com 36% (N=9) cada. Aqueles que trabalham na empresa 
entre dois e cinco anos representam 20% (N=5) dos inquiridos, enquanto os que 
trabalham entre seis e dez anos constituem 8% (N=2) do total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 2 - Escolaridade dos participantes 
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8% 
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Escolaridade 
4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade
9 anos de escolaridade 12 anos de escolaridade
36% 
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8% 
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Antiguidade 
Menos de 2 anos De 2 a 5 anos De 6 a 10 anos Mais de 10 anos
Gráfico 3 - Antiguidade na empresa 
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 A maioria dos trabalhadores inquiridos (64%) tem uma relação jurídica de emprego 
de efetividade com a empresa. Seis dos participantes (24%) dispõem de contrato de 
trabalho a termo certo e dois (8%) encontram-se numa situação de estágio. 
 Relativamente à função desempenhada na empresa, a função de “costureira” é a que 
reúne maior número de participantes (dez), representando 40% da amostra. Segue-se a 
função de “coser à máquina”, com 5 participantes (20%). “Passar a ferro” é a terceira 
função mais representada com 16% do total (quatro participantes), seguida das funções 
de “colocar bolsos”, “fechar cavas”, “revistar”, “carregar caixas”, “acabamento” e 
“brunideira”, que representam, cada uma delas, 4% dos participantes totais, com apenas 
um participante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.2.5.  Tratamento e Análise dos Dados Recolhidos 
2.2.5.1. Entrevistas 
Feita a transcrição da informação das entrevistas, recolhida através da gravação de 
áudio e de manuscrito (no caso da entrevista relativa à responsável de RH), procedemos 
à sua análise. Para tal, recorremos à análise de conteúdo, que é encarada como um 
“conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
Gráfico 4 - Função desempenhada pelos participantes na empresa 
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condições de produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens” (Bardin, 2004: 
39).  
De acordo com Bardin (2004: 89), a análise de conteúdo é dividida em três partes. 
Desta forma, a primeira parte corresponde a uma fase de pré-análise que diz respeito à 
seleção e organização dos documentos e material alvo de posterior “leitura flutuante”. 
A segunda parte diz respeito à exploração do material. Nesta fase é necessário 
codificar o material de acordo com os objetivos da pesquisa. Segundo Bardin (2004), 
codificar expressa uma transformação dos dados brutos do texto, de forma a possibilitar 
a representação do seu conteúdo. Para Esteves, a unidade de registo consiste no 
“elemento de significação a codificar” (Esteves, 2006: 114). Por seu turno, a unidade 
de contexto é o “segmento da mensagem mais lato do que a unidade de registo e do 
qual esta última faz parte” (Esteves, 2006:115).  
Isto significa que o processo de codificação da mensagem escrita constitui a 
estruturação e tratamento dos dados através de um processo de categorização indutivo. 
Este processo caracteriza-se pelo recorte do texto e pela sua incorporação em unidades 
comparáveis, previamente codificadas em categorias e subcategorias (Bardin, 2004). 
Desta forma, é possível inferir que as categorias correspondem a sistemas de 
codificação, que a unidade de registo representa a unidade de significação a codificar e 
que a unidade de contexto traduz à unidade de compreensão que codifica a unidade de 
registo. 
Por último, a terceira parte refere-se ao processo de interpretação, inferência e 
tratamento dos resultados, que foram codificados por categorias e subcategorias. Diz 
respeito ao momento da intuição, da reflexão e da crítica (Bardin, 2004). 
As categorias e subcategorias demarcadas surgiram da exploração indutiva do 
corpus
2
, pelo que a análise de conteúdo das entrevistas foi levada a cabo por um método 
de categorização emergente (Bardin, 2004). 
Para cada protocolo de entrevista e com vista à sua análise, serão apresentadas as 
categorias e subcategorias correspondentes. Cada categoria expressa determinada 
propensão e reflete os objetivos da investigação, de tal forma que tornou possível 
                                                          
2
 Corpus – É o conjunto dos documentos submetidos aos procedimentos analíticos (Bardin, 2004: 90). 
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agrupar os diferentes núcleos de sentidos encontrados no discurso dos participantes, 
quando aplicável. 
 
Categorias Subcategorias 
Contributo para o bem-estar e 
qualidade de vida 
Prevenção da doença 
Promoção da saúde 
Impactos para as organizações 
Diretos 
Indiretos 
Terapias adequadas ao contexto 
organizacional 
Terapias Convencionais  
Terapias Complementares/Alternativas 
Principais doenças e riscos 
profissionais 
Patologias psico-emocionais e sociais 
Patologias físicas 
Papel do terapeuta 
Terapeuta Convencional 
Terapeuta Holístico 
Perspetivas para o futuro 
Estratégias 
Expetativas 
Obstáculos 
 
Tabela 16 - Categorias e subcategorias para o protocolo da entrevista dos Terapeutas 
 
Categorias Subcategorias 
Planos de Saúde Ocupacional 
Plano Convencional 
Plano Alternativo 
Fatores justificativos da 
procura de medicina holística e 
preventiva 
Impactos 
Motivações e Expetativas 
Fatores de risco e doenças 
profissionais 
Principais focos 
Formas de prevenção adicionais 
 
Tabela 17 - Categorias e subcategorias para o protocolo da entrevista da Responsável de RH 
 
2.2.5.2. Inquérito por questionário 
Tendo em conta a natureza quantitativa do inquérito por questionário, foi utilizada, 
como forma de análise dos dados, a Estatística Descritiva. De acordo com Coutinho 
(2011: 131) é importante que, numa investigação, os dados recolhidos sejam depois 
organizados e analisados. Quando os dados assumem uma forma numérica, procede-se à 
sua análise estatística. Esta encontra-se, usualmente, associada à investigação 
quantitativa, dado que na investigação qualitativa a recolha e análise de dados se 
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destaca como um processo contínuo e integrado na sequência da investigação. Além 
disso, as suas características indutivas resultam num produto final descritivo. 
De acordo com Black (1999: 304; cit. por Coutinho, 2011: 131), a estatística tem 
como função “(…) transformar os dados em informação”. Para Wiersma (1995; cit. por 
Coutinho, 2011), a função das estatísticas descritivas é a de obter uma leitura inicial da 
forma, dispersão e estrutura da distribuição, interpretada como “o conjunto de  
todos os scores ou observações numa variável”. 
 Como tal, para fazer uma análise dos dados recolhidos recorreu-se à representação 
gráfica, sob a forma de tabelas e gráficos circulares e de barras. Para o efeito, foi 
utilizado o programa Microsoft Excel, como o intuito de facilitar o processo de inserção, 
leitura e manuseio da informação. 
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Capítulo 3 – Apresentação de Resultados 
 
No presente capítulo iremos proceder à apresentação dos resultados obtidos por 
meio dos instrumentos de investigação, não descurando os objetivos, geral e 
específicos, previamente definidos, bem como as questões de investigação que se 
pretendem ver esclarecidas.  
Para uma melhor perceção e análise do material recolhido, a exposição dos 
resultados será apresentada desfasadamente de acordo com a sua índole metodológica. 
Neste sentido, em primeiro lugar são abordadas as informações recolhidas com recurso 
à entrevista, para depois se fazer uma apresentação dos dados obtidos por via do 
inquérito por questionário. Desta forma, garante-se a legitimidade do tratamento dos 
resultados, tendo em conta o seu caráter qualitativo e quantitativo.  
 
I. Análise das Entrevistas 
 
3.1.  Contributo da Medicina Holística e Preventiva para a Incrementação de 
Bem-Estar e Qualidade de Vida no Trabalho 
 É importante perceber e (re)conhecer o papel da Saúde Ocupacional para a 
promoção de organizações e trabalhadores saudáveis.  
 O regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, impregnado na 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, vem, através do seu artigo 73.º-A, estabelecer 
objetivos quanto ao papel do serviço de segurança e saúde no trabalho. Esse papel 
deverá passar, entre outros objetivos, por “assegurar as condições de trabalho que 
salvaguardem a segurança e saúde física e mental dos trabalhadores”. 
 O artigo 73.º-B, complementa o artigo anterior, prevendo como atividades 
principais do serviço de segurança e saúde no trabalho “planear a prevenção, 
integrando, a todos os níveis e para o conjunto das atividades da empresa a avaliação 
dos riscos e as respetivas medidas de prevenção”, assim como, entre outras, “elaborar 
o plano de prevenção de riscos profissionais, bem como planos detalhados de 
prevenção e proteção exigidos por legislação específica”. 
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 Ora, a Direção Geral de Saúde vem alertar para a existência de contratos de 
prestação de saúde no trabalho, da responsabilidade de empresas autorizadas, que se 
limitam à execução dos exames médicos obrigatórios e, desta forma, a faturar por ato 
médico realizado. A DGS acrescenta: “Trata-se de uma má prática de medicina do 
trabalho, que contraria a lei e não respeita o compromisso expresso no manual de 
procedimentos depositado na DGS” (2012). Na mesma comunicação, a Direção Geral 
de Saúde (2012) indica que “a atividade do médico do trabalho numa dada empresa 
tem como objetivo geral zelar de forma continuada e permanente pela saúde dos 
trabalhadores, pelo que deve identificar os riscos previsíveis em todas as atividades da 
empresa, o que implica identificar e avaliar o estado de saúde dos trabalhadores face 
aos resultados da avaliação dos fatores de risco” e que “cabe também aos 
profissionais de saúde do trabalho informar e formar os trabalhadores no domínio de 
SST, bem como, dos primeiros socorros e, finalmente, cabe aos profissionais de saúde 
promover a saúde no local de trabalho desenvolvendo projetos de prevenção em saúde 
pública e ambiental”. 
 Através deste trabalho, tentar-se-á perceber a real situação em que se encontra a 
Saúde Ocupacional, traçar novas direções e delinear possíveis contributos no âmbito da 
medicina holística e preventiva. 
  
 Para tal, serão apresentadas, tabelas representativas de cada categoria, previamente 
definida, suas subcategorias, unidades de registo e unidades de contexto, à semelhança 
da Tabela 5, referente ao “Contributo para o bem-estar e qualidade de vida”.   
 
Subcategoria Unidade de Registo Unidade de Contexto 
Prevenção da doença 
Ensino/ergonomia T1 
(In)formação T2, T3, T5 
Ir além dos exames de rotina T2, T4 
Promoção da saúde 
Investimento na área da saúde 
preventiva 
T2, T3, T5 
Diminuição do stress T2, T3 
Promoção do relaxamento T2, T5 
Promoção do bem-estar e 
qualidade de vida 
T2, T4, T5 
 
Tabela 18 - Categoria - Contributo para o bem-estar e qualidade de vida 
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3.1.1. Mecanismos de prevenção da doença  
A promoção do bem-estar e da qualidade de vida no trabalho, por via da saúde 
ocupacional, deverá incluir não apenas a prevenção da doença, mas, sobretudo, englobar 
a promoção da saúde. É importante o contributo de cada um dos conceitos.  
A prevenção da doença deverá passar, neste sentido, pelo 
ensino(educação)/ergonomia, pela formação e informação, bem como pela superação 
dos exames de rotina impostos por lei.  
 
- “(…) a visão da Medicina e da Medicina Ocupacional é bastante redutora. Eu penso que 
o problema é que falta a prevenção verdadeira, o ensino, a ergonomia” (T1). 
 
- “(…) esta vertente da informação é extremamente importante – (…) porque as pessoas 
não estão informadas. Há um grande desconhecimento por parte das pessoas em como devem 
orientar a sua saúde” (T5). 
 
É exatamente no que concerne à formação, ora dos trabalhadores, ora das empresas, 
que os entrevistados parecem reunir maior consenso. 
 
- “É certo que é importante a prevenção e o ensino, mas não é só do trabalhador; também 
das empresas. Hoje em dia estamos muito inclinados e a esforçarmo-nos muito para ensinar as 
crianças a mudar o mundo, para ensinar os alunos a mudar o mundo, para ensinar os 
trabalhadores… Mas o que é preciso é ensinar os pais e os donos das empresas (…)” (T1). 
 
A entrevistada T2 destaca a importância de uma “formação antes de a pessoa 
ingressar no trabalho para alertar e prevenir determinado tipo de estados”, ainda que, por 
vezes, seja “mesmo inevitável” (T2). 
 
Contudo, para além desta formação inicial, é importante continuar a (in)formar os 
trabalhadores a vários níveis. 
 
- “A formação é importante a todos os níveis; seja ela física, seja de postura mental. 
Ensinar, por exemplo, a respirar, ensinar exercícios de relaxamento. O terapeuta é, digamos 
assim, um veículo de informação e de formação, não só a nível profissional, mas também da 
forma como se deve encarar a vida” (T3). 
 
- “(…) deve haver um profissional dentro da própria empresa que dê formação aos 
trabalhadores no sentido de os ensinar a desenvolver determinado tipo de técnicas e exercícios 
físicos e posturais, ou seja, ensinar a ter uma boa postura” (T2). 
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- “Deveria haver pequenas formações para ensinar os funcionários quanto ao seu posto de 
trabalho, atitudes a adotar. Em certa parte, influenciar a rotatividade em termos de posto e não 
atuar apenas depois na parte da reabilitação quando já se começa a instalar a patologia” (T4). 
De acordo com alguns dos entrevistados, as técnicas e métodos utilizados devem 
ser adaptados às pessoas, pois é importante “adequar a técnica à pessoa” (T2). 
 
- “(…) se, nuns casos, o terapeuta faz massagem, noutros, provavelmente, pode ensinar a 
automassagem, ou o Do-In, para pessoas que não gostam do toque. Noutros casos, ainda, a 
intervenção poderá passar pela formação dos trabalhadores em termos posturais” (T2). 
 
- “(…) é, também, importante educá-los (trabalhadores) (…) Grande parte das doenças 
profissionais tem a ver com falta de prevenção por parte da empresa e com a educação dos 
trabalhadores” (T5). 
 
- “É muito importante que as empresas criem planos educativos. As empresas têm o dever 
de educar os trabalhadores, porque a maior parte dos trabalhadores não tem conhecimentos 
suficientes. Portanto, é pelas empresas que temos de começar” (T5). 
 
No que diz respeito à inclusão de medidas preventivas adicionais, face aos exames 
de saúde obrigatórios, impostas pelo artigo n.º108 da Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, os 
entrevistados referem: 
- “(…) eu acho que realmente deveria ir além destes exames, porque o exame vai atuar 
muito numa fase já “pós-patologia” e sintomática e não “pré” (T2). 
 
- “Não, não se aplica (a lei). Mesmo em termos de execução de determinados exames 
complementares de diagnóstico regularmente. Para proteger o indivíduo, não é só importante 
efetuar os exames complementares de diagnóstico, também se deveria fazer uma avaliação 
postural, ou perceber em que condições é que aquele ou aqueles funcionários trabalham. Na 
realidade, isso acaba por não acontecer” (T4). 
 
3.1.2. Mecanismos de promoção da saúde  
Como anteriormente referido, é tão, ou mais importante, a promoção da saúde 
quanto a prevenção da doença. Feita a análise das entrevistas, podemos comprovar que, 
de facto, esta vertente tem um peso maior no que respeita ao número de unidades de 
contextos e de registo. Essa promoção deverá incluir não apenas investimentos na área 
da saúde preventiva, como também a diminuição do stress e a promoção do 
relaxamento, do bem-estar e da qualidade de vida. 
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 Neste sentido, destacam-se os excertos que se seguem, no que diz respeito às 
temáticas supramencionadas: 
 
- “(…) a legislação destas áreas (MCA) foi como que um carimbo da sociedade, 
autorizando e legitimando estas áreas da sociedade. A partir daqui, torna mais fácil aos 
empresários arriscarem e sentirem que estão dentro da lei” (T5). 
 
- “(…) eu acho que se houver um investimento em termos de saúde, por exemplo, se a 
empresa investir num massagista, não só previne doenças do foro imunitário, como ao mesmo 
tempo vai permitir que essa pessoa tome menos fármacos” (T2). 
 
O papel da medicina holística e preventiva pode ser relevante para o alcance do bem-
estar “através da diminuição das taxas de stress e da promoção do relaxamento” (T2). 
 
No entanto, e como refere a entrevistada T5, “não é só chegar à beira dos 
trabalhadores e fazer-lhes Shiatsu, porque isso eles gostam e é importante, mas é também 
importante educá-los, é dar-lhes técnicas de relaxe, dar-lhes técnicas de automassagem e 
autodesenvolvimento. (…) se o trabalhador tiver técnicas de Chi Kung para fazer todas as 
manhãs, ou técnicas de relaxamento, ou de automassagem, vai sentir-se bem (…)” (T5). 
 
É que “no fundo, nós passamos a maior parte da nossa vida no trabalho; se os 
funcionários tiverem uma sensação de bem-estar e sentirem que estão a ser acompanhados 
nesse sentido, ou seja, que acabam por ser protegidos no que toca às patologias relacionadas 
com a profissão, o bem-estar acaba por ser ainda maior” (T4). 
 
Além disso “a qualidade de vida é inerente à sensação de bem-estar que, eventualmente, 
os trabalhadores possam desenvolver” (T4). “É todo um ciclo. Maior bem-estar, mais 
qualidade de vida (…)” (T2). 
 
Esta última entrevistada (T2) refere, também que “o mais importante e gratificante 
para nós, terapeutas desta área, é perceber que estamos a ter algum tipo de utilidade para 
estas pessoas, que estamos a melhorar os seus níveis de qualidade de vida e a sua disposição 
mental” (T2). 
 
 Ainda assim é necessário considerar o papel do próprio trabalhador. “(…) há também, 
um espaço muito importante reservado aos trabalhadores, para serem os próprios 
trabalhadores a ajudarem a Direção, porque, por vezes, basta substituir uma cadeira para 
melhorar a qualidade de vida e o conforto no trabalho. Às vezes (…) são pormenores que não 
implicam grandes gastos” (T5). 
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  Em todo o caso“é essencial criar qualidade na empresa. E a medicina holística está 
perfeitamente adequada a isso” (T5). 
 
Em suma, o contributo da medicina holística e preventiva para o aumento do bem-
estar e da qualidade de vida deve passar, sobretudo, pela formação dos trabalhadores 
(aspeto mais referido pelos entrevistados), por investimentos na área da saúde 
preventiva e pela própria promoção de iniciativas cujo foco seja o bem-estar e a 
qualidade de vida dos indivíduos.  
 
3.2. Impactos Adjacentes à Integração da Medicina Holística e 
Preventiva nas Organizações 
Observando a Tabela 6, que se segue, é possível verificar que os impactos da 
medicina holística e preventiva para as organizações são, sobretudo, expressivos ao 
nível das suas repercussões indiretas, estando em causa efeitos benéficos induzidos pela 
sua ação.  
O aumento da produtividade ou rentabilidade, bem como a melhoria da 
performance dos trabalhadores, representam as unidades de registo com maior 
pronúncia, tendo sido as mais referidas pelos entrevistados. Dos cinco participantes em 
análise, quatro mencionaram estes impactos indiretos. 
 
 
Subcategoria Unidade de Registo 
Unidade de 
Contexto 
Diretos 
Redução do tempo de recuperação T1 
Aumento da disponibilidade/motivação 
para o trabalho 
T2, T3, T5 
Prevenção de doenças/lesões profissionais T1, T3, T4 
Indiretos 
Aumento da produtividade/rentabilidade T1, T2, T3, T5 
Melhoria da performance/desempenho T2, T3, T4, T5 
Redução das baixas laborais T2, T4 
Benefícios financeiros T2, T4 
Aumento da criatividade T2 
Redução do absentismo T1, T2 
 
 
Tabela 19 - Categoria - Impactos para as organizações 
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 Em relação à empresa estudada, é importante considerar as motivações, expetativas 
e impactos que advêm da introdução da medicina holística e preventiva no plano de 
saúde ocupacional, representados na Tabela 7. 
 
Subcategoria Unidade de Registo 
Unidade de 
Contexto 
Motivações 
Redução do stress RH1 
Criação de bem-estar aos trabalhadores RH1 
Expetativas 
Prevenção de doenças e riscos profissionais RH1 
Redução do absentismo RH1 
Impactos 
Redução do absentismo RH1 
Redução das baixas laborais RH1 
Motivação RH1 
Aumento da qualidade de vida RH1 
 
Tabela 20 - Categoria - Fatores justificativos da procura de medicina holística e preventiva 
 
3.2.1. Influência dos Impactos Diretos  
No que diz respeito aos impactos diretos da ação das terapêuticas holísticas e de 
prevenção, o aumento da disponibilidade para trabalhar e da motivação, bem como a 
prevenção das doenças/lesões induzidas pelo trabalho são os efeitos mais apontados nas 
entrevistas, consolidando três menções cada. 
 
- “(…) a diferença está em tornar as pessoas muito mais motivadas para o trabalho, pois 
há uma psico e biodisponibilidade para o trabalho” (T2). 
 
- “(…) as empresas começam a ficar sensíveis, começam a verificar que o trabalhador está 
mais disponível, dá mais rendibilidade” (T5). 
 
- “Temos de pensar que o profissional não tem momentos apenas dentro da empresa, mas 
também quando sai fora dela e chega a casa (…) se sai do emprego com uma massagem, por 
exemplo, chega a casa, provavelmente, com outro tipo de tolerância aos seus próprios 
problemas da vida. Por outro lado, no dia seguinte, vai também ter outra tolerância para o 
próprio trabalho. É como se observássemos a longo prazo e verificássemos uma melhoria do 
seu estado emocional, do seu humor, dos níveis de stress, do nível e qualidade do sono. O 
trabalhador vai acabar por ir trabalhar mais ‘fresco’" (T2). 
 
54 
 
3.2.2. Influência dos Impactos Indiretos  
Quanto aos impactos indiretos observados, é notável, como referido, a 
preponderância dos aspetos “produtividade/rentabilidade” e “performance/ 
desempenho”, mencionados por T1, T2, T3 e T5 e por T2, T3, T4 e T5, respetivamente. 
Ainda assim, é de destacar os benefícios obtidos quer ao nível da “redução do 
absentismo”, quer ao nível da “redução das baixas laborais”, quer, inclusive, ao nível, 
financeiro, através da transmutação dos custos em investimentos, como é possível 
observar a partir da apresentação do ponto de vista obtido através da entrevista realizada 
à responsável de Recursos Humanos. 
 
A entrevistada T2 fala da sua experiência enquanto terapeuta de uma empresa 
multinacional, dizendo: “Ora, isto é representativo do quanto eles necessitavam e de quão 
bem eles se sentiam depois do tratamento. Isso era bem visível na sua própria performance, 
mas também em termos psíquicos, no humor e na disposição física, ou seja, havia um aumento 
da própria disponibilidade do trabalhador” (T2). 
 
- “Por outro lado, a expetativa do empregador poderá também passar pela diminuição dos 
tempos de baixa e por melhorar o desempenho dos seus colaboradores” (T2). 
 
A entrevistada T5 vai mais longe, e considera que ação das terapias holísticas e 
preventivas pode transcender os aspetos relacionados com o desempenho ou a 
produtividade: 
 
 - “O bem-estar dos trabalhadores repercute-se, essencialmente e sem dúvida, no seu 
desempenho (…). E isso significa rendibilidade, ou seja, não é meramente uma questão de 
números e de produtividade, tem a ver com resultados, com satisfação” (T5). 
 
- “Na minha perspetiva é altamente benéfico, não só em termos físicos, mas também em 
termos emocionais e psíquicos (…) penso que a saúde ocupacional e a medicina holística 
auxiliam a melhoria do rendimento dos trabalhadores” (T4). 
 
3.2.3. Congruência dos Impactos Diretos e Indiretos  
É necessário encarar os impactos diretos e indiretos da medicina holística e 
preventiva nas empresas como algo que se influencia mutuamente. Na realidade, e 
naturalmente, os efeitos indiretos não existiriam sem antes haver um impacto direto 
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sobre a saúde, seja ela física ou psicossocial. Reduzir o número de baixas ou aumentar a 
produtividade só será possível se for exequível diminuir o número de doenças 
profissionais ou aumentar a disponibilidade do trabalhador. 
 
- “(…) certamente que este tipo de medidas vai reduzir o absentismo, vai reduzir o tempo 
de recuperação de doenças, vai evitar lesões ou doenças causadas pelas tendências e pelos 
vícios laborais, vai aumentar a inclusividade, e, tenho a certeza absoluta, aumentará a 
produção a médio e longo prazo” (T1). 
 
Além dos impactos diretos e indiretos para a organização, a entrevistada T2 refere, 
inclusive, a existência de benefícios não apenas para os trabalhadores como para o 
próprio Estado. 
 
- “(…) vai permitir também que o paciente esteja menos tempo de baixa no seu local de 
trabalho, portanto, vai ser benéfico para os vários mundos: para o profissional que está a ter 
esse tipo de apoio e, ao mesmo tempo, para o Estado que vai ter de investir menos recursos em 
fármacos para o paciente, e o patrão que vai ter menos faltas dos seus empregados, que, por 
outro lado, vão estar muito mais motivados” (T2). 
 
- “Se as pessoas não estiverem doentes (…), se as pessoas se sentirem bem, se se sentirem 
motivadas, se houver dinâmica na empresa, se se sentirem bem quando vão para a empresa, 
obviamente, que também serão mais produtivas” (T3). 
 
Do bem-estar, da qualidade de vida ou da motivação dos trabalhadores emergem 
aspetos consideravelmente benéficos para as organizações, como referem T2, T3 e T4.  
 
- “O próprio desempenho (…) vai também depender da sua disposição mental e do seu 
próprio humor para o trabalho. Se o trabalhador (…) vem desmotivado, se vem 
psicologicamente abatido, isso vai acabar por afetar o seu desempenho no trabalho” (T2). 
 
- “Maior bem-estar, mais qualidade de vida, melhor performance, mais motivação, mais 
ideias no trabalho e a criatividade é potenciada” (T2). 
 
- “(…) a longo prazo, isso vai trazer benefícios financeiros para a própria empresa porque 
isso implica que, provavelmente, em termos de seguro vão ter menos gastos com os 
profissionais, vão ter menos baixas no trabalho, menos absentismo e, por outro lado, os 
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trabalhadores vão ter maior motivação para investir no trabalho (…) Eu acho que é isso que o 
empresário procura: aumentar a rentabilidade da sua empresa” (T2). 
 
- “(…) o aumento do seu bem-estar vai refletir-se na sua produtividade, na sua motivação 
e na sua vontade para trabalhar”; “a qualidade de vida, que é potenciada pelo aumento do 
bem-estar dos trabalhadores, vai aumentar a sua produtividade” (T3). 
 
 Quando os investimentos passarem a incluir a prevenção, além da recuperação, de 
doenças profissionais, a relação custo-benefício para as empresas torna-se favorável. 
 
- “(…) infelizmente trabalha-se apenas na área da recuperação. Quando se deveria focar 
mais na parte preventiva, até porque a relação custo-benefício, a longo prazo, acaba por ser 
mais benéfica não só para o funcionário, como também para a entidade patronal” (T4). 
 
- “As próprias empresas vão-se apercebendo, por exemplo, dos custos que poderá trazer 
para a organização um trabalhador que não consegue cumprir com as suas funções devido a 
uma incapacidade provocada, precisamente, pelo trabalho; ou, então, dos custos associados às 
baixas laborais. Portanto, o objetivo é reduzir a ocorrência de doenças profissionais” (T4). 
 
3.2.4. Medicina Holística e Preventiva nas Organizações: Motivações, 
Expetativas e Impactos 
Observando a Tabela 6, e considerando o depoimento da Diretora e responsável de 
Recursos Humanos da empresa analisada, é possível encontrar, como principais 
motivações à contratação de serviços de saúde de natureza holística e preventiva, a 
redução do stress, bem como o aumento do bem-estar dos trabalhadores. 
 
- “As pessoas, por norma, estão um pouco stressadas, tendo em conta não apenas o 
próprio trabalho, mas também o panorama social atual. Para combater isso (…) surgiu a 
oportunidade de contratar um fisioterapeuta que faz, essencialmente, ginástica preventiva com 
os trabalhadores” (RH1). 
 
Já no que respeita às suas expetativas aquando da escolha deste tipo de serviços de 
saúde, destacam-se a prevenção de doenças/riscos profissionais e a redução do 
absentismo. 
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- “As expetativas são, essencialmente, que as pessoas contraiam menos problemas de 
saúde e que, consequentemente, se possam reduzir os níveis de absentismo. Posso dizer que o 
absentismo na empresa reduziu significativamente nos últimos anos” (RH1). 
- “Desta forma, consegue-se dois benefícios com apenas um profissional: por um lado, 
permite-nos combater o stress, e, por outro lado, prevenir as doenças e riscos profissionais” 
(RH1). 
 
Em matéria de impactos, destacam-se a redução do absentismo, a redução das 
baixas laborais, o aumento da motivação e o aumento da qualidade de vida dos 
trabalhadores. 
- “Em primeiro lugar, a criação de bem-estar aos trabalhadores que, consequentemente, 
reduzirá o absentismo. Estes são os principais impactos. Eventualmente, também ao nível da 
motivação” (RH1). 
 
- “Se o investimento em saúde ocupacional conseguir fazer com que o absentismo seja 
reduzido, isso fará com que os trabalhadores estejam mais presentes e, naturalmente, pode 
influenciar de forma positiva os objetivos” (RH1). 
 
- “As baixas reduziram (…). Além disso, as trabalhadoras estão agora mais alerta para 
estas situações, previnem mais” (RH1). 
 
Tanto mais que: “Habitualmente, as nossas baixas e faltas ao trabalho têm mais a ver 
com as mães que estão doentes e não têm quem cuide delas, com constipações, com dores de 
cabeça (já aconteceu), e sobretudo, com gravidezes, até porque as nossas trabalhadoras são 
maioritariamente mulheres relativamente jovens” (RH1). 
 
A responsável de RH menciona, ainda, a importância da medicina holística para a 
prevenção de doenças. No entanto, refere a existência de uma considerável taxa de 
abstenção relativamente aos serviços de saúde disponibilizados. 
 
- “Se o serviço for de qualidade e as pessoas o utilizarem, claro. Além disso, se ajudar a 
prevenir eventuais doenças, obviamente que as pessoas vão ter mais qualidade de vida. Eu 
própria, desde que faço ginástica laboral, sinto-me melhor. Sinto que isso me ajuda” (RH1). 
 
- “No entanto, é de considerar a taxa mais ou menos elevada de abstenção para a 
execução da ginástica laboral preventiva que a empresa oferece. Acho que, muitas vezes, as 
trabalhadoras não têm real perceção dos benefícios desta terapia. O que acontece é que a 
empresa é sempre obrigada a cumprir determinados deveres, mas os trabalhadores não podem 
ser forçados a nada” (RH1). 
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3.3. Terapias Adequadas ao Mundo do Trabalho 
É possível perceber, tendo em conta a análise à Tabela 8, que há todo um conjunto 
de terapias que podem ser adaptadas e que se podem adequar ao contexto 
organizacional. Apesar de terem sido nomeadas diversas terapêuticas da área da 
Medicina Complementar/Alternativa, todos os entrevistados terapeutas deixaram 
transparecer que existe um sem número de possibilidades. Tudo depende do 
investimento que a empresa pretende efetuar ao contratar este tipo de serviços, bem 
como do tipo de trabalhador, da área de atividade e dos objetivos últimos da 
organização. 
O importante é adaptar a terapia às necessidades da organização e, muitas vezes, 
isso passa pela complementaridade de métodos e medicinas. 
 
Subcategoria Unidade de Registo 
Unidade de 
Contexto 
Terapias Convencionais 
Fisioterapia T4 
Medicina do trabalho 
(alopática) 
T2, T5 
Enfermagem T2 
Nutrição T5 
Psicologia/Psiquiatria T2 
Terapias 
Complementares/Alternativas 
 
Osteopatia T2, T4 
Acupuntura T2, T3, T4 
Naturopatia T2 
Medicina Tradicional Chinesa T2 
Aromaterapia T2 
Reiki T4 
Do-In (automassagem) T1, T2, T5 
Reflexologia T5 
Terapias de indução mio fascial T4 
Chi Kung T1, T5 
Shiatsu T5 
Massagem T2, T3 
Yoga T1, T3 
Mindfulness T1 
Meditação T1 
 
Tabela 21 - Categoria - Terapias adequadas ao contexto organizacional 
 
No que respeita à empresa em estudo, previamente identificada, é possível verificar, 
através da observação da Tabela 9, que existem dois planos em curso no âmbito da 
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saúde ocupacional: um plano convencional e um plano alternativo. Na ótica 
convencional, a empresa contrata, anualmente, os serviços de uma empresa 
especializada em Saúde e Segurança no Trabalho, para e realização de diversos exames 
de diagnóstico, assim como de formações aplicadas aos trabalhadores que se relacionam 
com a Higiene e Segurança no Trabalho. Já na ótica do plano alternativo, a organização 
disponibiliza aos seus colaboradores um terapeuta com formação em fisioterapia, mas 
cuja abordagem é, essencialmente, ao nível da ginástica preventiva. 
 
Subcategoria Unidade de Registo Unidade de Contexto 
Plano Convencional 
Empresa de SST RH1 
Exames de diagnóstico RH1 
Formação em HST RH1 
Plano Alternativo 
Fisioterapia e ginástica 
preventiva 
RH1 
 
Tabela 22 - Categoria - Planos de Saúde Ocupacional 
 
3.3.1. Terapias Convencionais 
 Foram cinco as terapias convencionais referidas pelos entrevistados terapeutas 
como sendo adequadas no que diz respeito à saúde ocupacional. Foram referidas a 
Fisioterapia, a Enfermagem, a Nutrição, a Psicologia/Psiquiatria, bem como a Medicina 
do Trabalho, que foi a mais mencionada. 
 
- “Se houver na empresa, eventualmente, um médico ou um enfermeiro, o que vai 
acontecer vai ser que eles vão orientar, provavelmente, situações de emergência médica 
para um hospital e fazer aqueles trabalhos rotineiros de medição da tensão arterial,… Um 
enfermeiro faz um penso para um corte ou uma entorse, por exemplo” (T2). 
 
- “No foro da psicologia e da psiquiatria, eu considero que é essencial dar relevância 
a estas áreas pois, na minha opinião, todas as doenças começam de uma forma psico-
emocional e só depois se manifestam fisicamente” (T2). 
 
Adicionalmente, a empresa pode proporcionar “(…) consulta de acupuntura, de 
nutrição, naturopatia” (T5). 
 
Já “na parte da reabilitação, a fisioterapia” parece ser uma das terapias mais 
adequadas (T4). 
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No que respeita à empresa em análise, a saúde dos trabalhadores é abordada em função 
dos enquadramentos legais para o efeito. 
 
- “O que fazemos é cumprir aquilo que é imposto por lei. Temos uma empresa que nos dá 
apoio em termos de Saúde e Segurança no Trabalho (SST). O que essa empresa realiza é um 
conjunto de exames, muito completos, que vão desde exames de audiometria, electro 
cardiograma, exames à visão, aos pulmões, à urina, mede a tensão arterial, entre outros. Para 
além de estes exames serem efetuados todos os anos, também são aplicados a todos os novos 
trabalhadores admitidos na empresa. Para além disso, avaliam periodicamente o nível de 
ruido, poeiras, iluminância e potenciais riscos laborais. Os trabalhadores/as recebem ainda 
formação na área de HST” (RH1). 
 
Apesar disso, a Diretora da empresa considera que o Estado coloca muita pressão 
nas empresas relativamente a estas matérias e que deveria ser ele a suportar os custos 
inerentes. 
 
- “O Estado coloca muita responsabilidade social nas empresas, a vários níveis (…) tendo 
o Estado um Sistema de Saúde preventivo, deveria ser ele próprio a financiar os exames 
médicos que são obrigatórios por lei” (RH1). 
 
Além disso, acrescenta: “O mesmo se passa, por exemplo, com a obrigatoriedade de 
Formação Profissional aos trabalhadores. Na realidade, nós todos os dias, na própria empresa 
estamos, constantemente, a dar-lhes formação” (RH1). 
 
 
3.3.2. Terapias Complementares/Alternativas 
Considerando o grande número de terapias Complementares/Alternativas 
mencionadas, tornou-se menos óbvio o destaque de qualquer uma das terapêuticas 
holísticas. Ainda assim, a acupuntura e o Do-In (automassagem), referidos por T1, T2 e 
T5 e por T2, T3 e T4, respetivamente, foram as terapêuticas mais indicadas. Seguem-se 
a osteopatia, a massagem, o Yoga e o Chi Kung, cada uma com duas menções. 
 
- “Há casos em que a automassagem pode ajudar e até bloquear determinados sintomas, 
como dores de cabeça, dores lombares, ansiedade (…) O Chi Kung vai ensinar a ter mais 
atenção à parte postural, à parte ergonómica, à parte da respiração e aumenta a produtividade 
dos trabalhadores” (T1). 
 
61 
 
- “(…) talvez para uma empresa cujos profissionais carreguem carga, como em fábricas, 
provavelmente um massagista será a melhor opção, ou um osteopata, ou até mesmo um 
acupuntor, fazendo uso das funções analgésicas da acupuntura (…)” (T2). 
 
- “Por exemplo, a osteopatia tem mais benefícios em termos físicos, enquanto que a 
acupuntura tem mais benefícios em termos energéticos” (T4). 
 
- “O que acontece é que, provavelmente, os terapeutas holísticos têm uma formação mais 
completa no domínio mecânico e da manipulação que outros terapeutas não têm” (T2). 
 
Apesar de os resultados indicarem, como referido, a acupuntura e o Do-In como as 
terapias que melhor se adequam, as entrevistadas T2 e T3 consideram que a massagem é 
a mais transversal a todas as empresas. 
 
- “A Massagem, não propriamente só de relaxamento, mas, essencialmente, a terapêutica; 
a Acupuntura, porventura, em casos em que haja a necessidade de um equilíbrio energético. O 
Yoga, também, porque ensina o trabalhador a relaxar. Mas eu penso que a massagem é a 
terapêutica de eleição, pelos seus efeitos imediatos” (T3). 
 
- “(…) eu acho que a terapia que mais se adequa transversalmente às empresas é a 
massagem, porque ela não só trabalha a nível mecânico, físico, bioquímico, fisiológico, como 
também trabalha o humor, os aspetos psico-emocionais, o Sistema Nervoso Central, o sono 
vegetativo, tudo… Para mim, é a terapia mais completa (…)” (T2). 
 
 Apesar disso, acrescenta: “No entanto, também a Medicina Chinesa, a Naturopatia, a 
Osteopatia e a Aromaterapia se adequam (…) o ideal seria unir a massagem à aromaterapia” 
(T2). 
Por outro lado: 
- “O Chi Kung é uma técnica que deve ser implementada (…)” ou, então, o“Shiatsu” (T5). 
 
- “(…) em termos preventivos, a osteopatia, a acupuntura, terapias de indução mio fascial, 
o Reiki” são algumas das técnicas mais apropriadas (T4). 
 
- “(…) o Do-In, ou a automassagem, a área da reflexologia…” também se adequam. O 
mais importante “ é levar as pessoas a perceber que há outras formas de tratar patologias” 
(T5). 
O entrevistado T1 remete, ainda para a necessidade de refletir acerca do verdadeiro 
significado da implementação deste tipo de terapias: 
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- “(…) práticas de meditação, de Yoga… Tudo isso já existe. O Coaching, o PNL, o 
Mindfulness… Tudo isso já existe! Mas é, um pouco, uma deturpação da origem dessas 
técnicas, porque o que as empresas procuram é aumentar a produtividade, aumentar a 
rentabilidade, aumentar o rendimento, em vez de procurarem o bem-estar das pessoas” (T1). 
 
 
Relativamente à organização estudada, e no que respeita ao plano alternativo 
aplicado no âmbito da saúde ocupacional, a Diretora da empresa refere: 
 
- “Para além da empresa de Saúde e Segurança no Trabalho, como referi, temos também 
um fisioterapeuta que faz fisioterapia e ginástica de prevenção de doenças profissionais” 
(RH1). 
 
 
E, apesar de representar um custo, desde que garanta o bem-estar dos trabalhadores 
transforma-se, certamente, num investimento. Além disso, o facto de ser preventivo, torna-o 
ainda mais interessante. 
 
- “Um custo é de certeza. A longo prazo pode vir a declarar-se um investimento. Um 
investimento é sempre um custo, mas esse custo pode é vir a diluir-se. No entanto, desde que 
contribua para o aumento de bem-estar, que sempre foi o meu principal objetivo,  não hesito 
em investir” (RH1). 
 
- “(…) considero que tudo o que é preventivo é sempre bom, interessante e necessário” 
(RH1). 
 
3.3.3. Harmonia entre a Terapia e a Organização 
Apesar de haver terapias cuja aplicação seja transversal a um maior número de 
organizações, considerando o ramo de atividade e o nível de investimento em saúde, a 
realidade é que é sempre necessário adaptar as terapêuticas às necessidades das 
empresas, como referem T2, T4 e T5. 
 
- “Depende logo do setor de atividade. Depois, depende daquilo que ele (empresário) quer 
investir e da importância que para ele é o bem-estar dos trabalhadores” (T2). 
 
- “Depende do tipo de trabalho, depende do tipo de empresa e depende de quanto a 
empresa quer investir (…) Ou pode ser junto do próprio trabalhador, por protocolos. Por 
exemplo, as empresas fazem protocolo connosco e os trabalhadores têm a possibilidade de se 
dirigir à clínica para fazer os seus tratamentos e pagam menos” (T5). 
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- “Em primeiro lugar, analisar os diferentes postos de trabalho, verificar se existiriam 
algumas alterações a ser efetuadas” (T4). 
 
Adaptar a técnica utilizada aos próprios indivíduos para ser a estratégia mais correta 
a seguir pelas organizações. 
 
- “(…) o que define a adequabilidade da técnica é mais a compatibilidade do paciente com 
a sua técnica” (T1). 
 
- “(…) por vezes será necessário investir em diferentes tipos de tratamento de forma a 
adequar a técnica à pessoa; se, nuns casos, o terapeuta faz massagem, noutros provavelmente 
pode ensinar a automassagem, ou o Do-In, para pessoas que não gostam do toque” (T2). 
 
- “(…) há pessoas que não gostam do contacto físico, e, portanto, a massagem talvez não 
seja a melhor opção para elas. É importante ter sempre em conta a escolha das pessoas” (T2). 
 
Assim sendo, são várias as terapias que se adequam, dependendo, no entanto, dos 
vários aspetos que envolvem a decisão. 
 
- “O Do-In, a reflexologia, o Chi Kung, técnicas de relaxamento, enfim, todas. Todas, mas 
depende. Depende do tipo de trabalho, depende do tipo de empresa e depende de quanto a 
empresa quer investir” (T5). 
 
3.3.4. O Caminho da Complementaridade 
A medicina holística deve, essencialmente, ser vista como uma medicina 
complementar. De acordo com a patologia, a necessidade ou a problemática, deve 
aplicar-se a terapia que melhor suprime essas falhas. As entrevistadas T2, T3, T4 e T5 
aludem, exatamente, a esta complementaridade. 
 
- “A medicina alopática é extremamente importante. Se o trabalhador tem um acidente, 
não vai à medicina holística (…) se o trabalhador caiu nas escadas, não vai à medicina 
holística. Portanto, a medicina convencional incide no acidente de trabalho. A medicina 
holística incide, essencialmente, (…) na qualidade de vida do trabalhador. Não é a medicina 
alopática que intervém na qualidade de vida do trabalhador; não é a medicina alopática que 
intervém na doença do trabalhador; a medicina alopática intervém no acidente de trabalho” 
(T5). 
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- “(…) concordo que ambas devem trabalhar em complementaridade” (T3). 
 
- “Eu sou exatamente adepta disso; eu acho que devemos, de facto, unir estes dois mundos 
da saúde, por assim dizer” (T2). 
 
- “No fundo, considero que deveria haver um trabalho de equipa multidisciplinar, porque 
nenhuma terapia acaba por ser uma panaceia, cada uma tem os seus benefícios. (…) O ideal 
seria um complemento de diferentes terapias” (T4). 
 
3.4. Principais doenças e riscos profissionais 
 
Subcategoria Unidade de Registo Unidade de Contexto 
Patologias psico-
emocionais e sociais 
Ansiedade T1 
Esgotamento/fadiga mental T1, T2 
Depressão T2 
Stress T1, T2, T3, T4 
Patologias físicas 
Problemas/dores de coluna 
(cervicalgias, dorsalgias, 
lombalgias) 
T1, T2, T4 
Tensão muscular T1, T2 
Protusões/Hérnias T1, T4 
Parestesias T1 
Síndromes do sistema músculo-
esquelético 
T1 
Problemas pulmonares T1 
Problemas metabólicos T1 
Tendinites T2, T3, T4, T5 
Epicondilites T2 
Síndrome do túnel cárpico T2 
Doenças osteoarticulares T2 
Dores de cabeça T2 
Traumas laborais T2 
Dores de pernas T2 
Problemas oftalmológicos T5 
 
Tabela 23 - Categoria - Principais Doenças e Riscos Profissionais 
 
As principais patologias psicossociais/emocionais e físicas de índole profissional, 
isto é, provocadas ou agravadas pela atividade laboral, são diversificadas. Da análise às 
entrevistas, no que a esta temática diz respeito, é possível inferir que o stress, as 
tendinites e os problemas de coluna são as doenças profissionais mais predominantes. 
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Apesar de a Tabela 10 dar mais enfoque às patologias de ordem física, com quinze 
registos, a verdade é que, de uma forma quase generalizada, com exceção da 
entrevistada T5, todos mencionaram os problemas psico-emocionais e sociais como 
potenciais causas de doenças físicas. Há como que uma espécie de mutualismo entre 
este dois tipos de patologias. 
 
- “As pessoas sentem-se pressionadas para trabalhar, sempre sob pressão, e isso causa 
sempre patologias” (T3). 
 
Subcategoria Unidade de Registo Unidade de Contexto 
Principais Focos de Risco 
Ferros a vapor RH1 
Tensão laboral RH1 
Principais Doenças 
Síndrome do túnel cárpico RH1 
Stress RH1 
Formas de Prevenção 
Adicionais 
Rotatividade do posto de trabalho RH1 
 
Tabela 24 - Categoria - Fatores de risco e doenças profissionais 
 
Analisando a Tabela 11, concernente à empresa em estudo, percebemos que os 
principais fatores de risco presentes são a existência de ferros a vapor e a tensão laboral. 
Já no que respeita às doenças, estas são mais representativas ao nível do stress e à 
síndrome do túnel do carpo. 
Como forma de prevenção dessas mesmas patologias, a empresa utiliza um método 
de rotatividade do posto de trabalho. 
 
3.4.1. Patologias Psicossociais/emocionais 
Entre as patologias psicológicas, emocionais e sociais, apontadas como possíveis 
doenças profissionais, encontram-se o esgotamento e fadiga mental, a depressão a 
ansiedade e o stress, podendo estas duas últimas constituir, em simultâneo, uma doença 
e um fator de risco dentro do mundo laboral. 
Destas patologias, o stress é o que desencadeia maior concordância entre os 
entrevistados, com quatro referências (T1, T2, T3 e T4), seguido do esgotamento, com 
duas (T1 e T2). As restantes patologias do foro psicológico, apenas foram referidas por 
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um dos entrevistados, ainda que, de forma implícita, tenham feito parte do discurso de 
quase todos os participantes. 
 
- “No meu consultório, atualmente, as principais queixas dos pacientes, mais do que 
físicas, são de stress provocadas por problemas com o patrão ou com os colegas de trabalho 
(...) Outra das razões apontadas é a excessiva exigência em cumprir prazos dentro da própria 
empresa, aumentando, também, essas taxas de stress, e isso torna-se depressivo” (T2). 
 
- “(…) de uma forma indireta, os atuais ritmos de trabalho desencadeiam as depressões” 
(T2). 
  
 - “(…) volto às doenças do foro psicológico e social, porque são as mais silenciosas. E, às 
vezes, é muito difícil, em termos médicos, estabelecer uma relação tão direta entre o trabalho e 
este tipo de patologia” (T3). 
 
- “Na atualidade, e de acordo com a minha experiência profissional, os principais riscos 
de trabalho são as depressões, que penso que são lineares e comuns a todas as profissões (…) 
A fadiga mental é outro dos riscos profissionais de hoje em dia” (T2). 
 
Neste sentido, a participante T2 considera os fatores de risco psicossociais como os 
mais frequentes: “(…) os fatores de risco psicossociais são os mais frequentes hoje em dia” 
(T2). 
 
Para a manutenção de um bom estado de saúde geral, a entrevistada T4 refere a 
importância de criar bem-estar. 
 
- “Em termos emocionais, acaba por não se dar muito enfoque a essa questão, mas, na 
realidade, há muitas patologias que estão relacionadas com a componente emocional. Se nós 
não nos sentirmos bem, automaticamente existem alterações ao nível do sistema músculo-
esquelético” (T4). 
 
Em relação à empresa estudada, a principal doença psico-emocional existente é o stress. Já 
o principal fator de risco prende-se com a tensão laboral. 
 
- “O stress e a tensão laboral existem, mas penso que também são transversais a todas as 
empresas” (RH1). 
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3.4.2. Patologias Físicas 
São várias as patologias do foro físico apontadas como doenças profissionais. Entre 
elas, ganham destaque as tendinites, os problemas de coluna, as hérnias discais, assim 
como as tensões ou rigidez muscular. 
As tendinites são, das patologias físicas referenciadas, as mais registadas, sendo 
mencionadas por quatro dos entrevistados (T2, T3, T4 e T5). Seguem-se os problemas 
de coluna, mencionados por T1, T2 e T4, bem como as tensões musculares e as hérnias, 
referenciadas por dois participantes cada. Todas as outras patologias, ainda que não 
menos preocupantes, foram referidas apenas uma vez. 
Para além das já mencionadas, é possível encontrar, no meio organizacional, 
enquanto principais patologias físicas: parestesias, síndromes do sistema músculo-
esquelético, problemas pulmonares e metabólicos, epicondilites, síndrome do túnel 
cárpico, doenças osteoarticulares, dores de cabeça e de pernas, traumas laborais e 
problemas oftalmológicos. 
 
- “Problemas da coluna, tensão muscular, hérnias, parestesias, problemas ou síndromes 
crónicos e agudos do sistema músculo-esquelético, problemas pulmonares, devido aos 
ambientes em que se trabalha (ares condicionados, pós, gases, etc.), mas também aparece 
muita gente com problemas de metabolismo, com problemas de ansiedade, com problemas de 
esgotamento e pessoas com dificuldade em lidar com o aspeto psico-emocional devido à 
pressão imposta pelas empresas” (T1). 
 
- “Tendinites, epicondilites, lombalgias, cervicalgias, tensões musculares, síndrome do 
túnel cárpico, traumas provocados pelo próprio trabalho (…) doenças osteoarticulares 
provocadas por repetição ou por esforço (…) tensão a nível da cervical, rigidez articular e 
muscular” (T2). 
 
- “(…) as patologias que afetam a coluna vertebral, algumas mais típicas, como as 
lombociatalgias, provocadas por protusões e hérnias discais, e também por processos 
degenerativos e evolutivos relacionados a más posturas adotadas” (T4). 
 
- “Até os problemas oftalmológicos são um problema, por exemplo, para quem trabalha 
agora muito com os computadores” (T5). 
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A pressão provocada pelo trabalho, para além de se repercutir a nível psicológico, 
também se traduz em problemas físicos, como evidenciado pela entrevistada seguinte. 
 
- “(…) quando há muitas horas de trabalho seguidas para cumprir prazos, então é natural 
que surjam dores de cabeça, tensões, dores de costas, dores nas pernas (…)” (T2). 
 
Na empresa em estudo, os ferros a vapor e as lesões relacionadas com a síndrome 
do túnel cárpico são os principais riscos e doenças profissionais. 
- “Houve apenas uma trabalhadora que foi submetida a uma cirurgia ao túnel do carpo” 
(RH1). 
 
- “Os ferros a vapor poderão representar outro risco, no entanto, o risco é igual ao de um 
risco doméstico” (RH1). 
 
- “É assim, tudo pode representar um perigo, até espetar uma agulha no dedo. Mas a 
verdade é que já não temos acidentes laborais há mais de 15 anos, altura em que substituímos 
as máquinas de corte pelas automáticas. Não temos um historial de acidentes profissionais” 
(RH1). 
 
3.4.3. Processos Preventivos 
 Como previamente analisado, é possível evitar o surgimento de determinadas 
patologias através da adoção de uma postura preventiva. Para tal, o papel do terapeuta 
pode ser fundamental, formando e informando, ainda que o próprio trabalhador possa 
ser, em certa medida, responsabilizado pela sua saúde e segurança. Cabe à empresa 
delinear estratégias adequadas à sensibilização dos seus trabalhadores, devolvendo-lhes 
essa responsabilidade, mas também à adoção de medidas adicionais, como a 
rotatividade do posto de trabalho. 
 
 - “Existem determinadas profissões que predispõem ao desenvolvimento de determinadas 
patologias, que têm a ver não só com movimentos repetitivos que o funcionário executa, como 
também más posturas adotadas durante o trabalho. Muitas vezes também estão relacionadas 
com a não rotatividade do posto” (T4). 
 
- “As lombalgias, por exemplo, são outro dos riscos associados linearmente a diversas 
profissões, muito associadas a erros ergonómicos do próprio trabalho” (T2). 
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Neste sentido, é importante“(…) devolver às pessoas a responsabilidade da sua saúde. E 
isto é o que também deve ser levado aos trabalhadores – é preciso que as pessoas, que em geral 
fazem parte de uma comunidade organizacional, sejam esclarecidas (…)” (T5). 
 
No que respeita a formas de prevenção adicionais, a Diretora e responsável de RH 
da empresa em estudo refere: 
 
- “(…) de forma paralela, há outras coisas que podem ser feitas, no sentido de prevenir 
determinadas situações. Por exemplo, para reduzir problemas potenciados por questões 
ergonómicas, podemos alterar o posto de trabalho. Por vezes, fazemos rotatividade do posto de 
trabalho” (RH1). 
 
- “Ainda assim, é preciso relevar que as trabalhadoras são avessas à mudança, pois 
encaram-na não como um gesto de cuidado da empresa ou como uma aposta nas suas 
capacidades, mas como uma penalização” (RH1). 
 
- “(…) há exercícios para as mãos e dedos que ajudam de facto a prevenir algumas 
doenças profissionais neste setor e o ideal é que se inicie a sua execução o mais cedo possível” 
(RH1). 
 
3.5. O Papel do Terapeuta para a Saúde Ocupacional 
 
Subcategoria Unidade de Registo Unidade de Contexto 
Terapeuta 
Convencional 
Visão mecânica (das partes) T2, T3, T4, T5 
Direciona para a especialidade T2 
Enfoque na sintomatologia/problema T2, T4, T5 
Enfoque na doença T3, T5 
Questionário rígido T3 
Incide no acidente de trabalho T5 
Terapeuta Holístico 
Visão holística (do todo) T1, T2, T3, T4, T5 
Enfoque na causa do problema T2, T4 
Abordagem psico-emocional, 
energética e espiritual 
T2, T3 
Enfoque na saúde T5 
Incide na prevenção da doença T5 
Contacto de proximidade T3 
Privilegia o toque T3 
Diferenciação T5 
 
Tabela 25 - Categoria - Papel do Terapeuta 
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3.5.1. Papel Intervencionista do Terapeuta Convencional 
O terapeuta convencional é fundamental para a manutenção do sistema de saúde 
ocupacional. Ele tem um papel preponderante ao nível da sua atuação em acidentes de 
trabalho. Por exemplo: “(…) se o trabalhador se cortou, não vai à medicina holística” (T5). 
Contudo, ao focar-se na sintomatologia e na doença, ao orientar o paciente para a 
especialidade e tendo uma visão “mecanicista” do ser humano, acaba por limitar a sua 
abordagem no que respeita à prevenção de doenças profissionais. 
Observando a Tabela 12, podemos verificar que as características “visão 
mecânica” e “enfoque na sintomatologia” são as mais mencionadas pelos participantes, 
com quatro e três registos, respetivamente.  
Ter uma visão mecânica do corpo, em prol do somatório das várias partes que o 
constituem, impossibilita a observação do indivíduo enquanto um todo como 
mencionam as participantes T2, T3, T4 e T5. 
 
 - “(…) a medicina convencional encara a saúde e o ser humano como o somatório das 
diferentes partes que o constituem” (T2). 
 
- “(…) a medicina alopática é essencialmente uma visão mecânica, isto é, de que o nosso 
corpo é um conjunto de peças, como os carros. Ora bem, se os travões estão a funcionar mal, 
substituem-se os travões; o rim está a funcionar mal, substitui-se o rim” (T5). 
 
- “Ou seja, ver o ser humano como uma soma das partes não faz sentido, isso é ver apenas 
uma parte do quadro. E passa-nos ao lado, provavelmente, informação importantíssima, que 
nos é revelada por aquilo que aparentemente não se vê e não está relacionada” (T3). 
 
- “(…) eu, como fisioterapeuta, sei como é que isso funciona; se o paciente tem uma dor no 
ombro, vamo-nos focar apenas sobre o ombro, não procurando a real causa, enquanto que um 
terapeuta de medicina holística acaba por dar mais relevância a este conceito do Holismo, do 
todo” (T4). 
 
 Direcionar o paciente para a especialidade é outra das características do terapeuta 
holístico. 
- “O terapeuta convencional da Medicina do Trabalho o que vai fazer, no fundo, é 
direcionar o doente, ou o trabalhador, neste caso, para a especialidade” (T2). 
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- “O médico vai incidir sobre a sua especialidade e o resto fica aquém” (T2). 
 
Focando-se na doença, o terapeuta convencional adota, sobretudo, uma atitude de 
“combate”, como refere a participante que se segue. 
 
- “A medicina alopática assenta na doença (…), assenta nos ‘anti’ – antipirético, 
antidepressivo – ou seja, combate” (T5). 
 
Para além disso, o enfoque na sintomatologia, circunscreve a ação do terapeuta 
alopático à pré-instalação da doença. 
- “(…) a medicina convencional foca-se, sobretudo, na sintomatologia. E, se há 
sintomatologia, isso significa que o problema já existe, já está instalado” (T2). 
 
- “A medicina convencional foca-se muito em abordar, sobretudo, o sintoma do paciente, 
mas o sintoma do paciente será consequência de algo” (T4). 
 
- “(…) terapeutas que atuam mais na medicina convencional focam-se, sobretudo, em 
termos de sintomatologia” (T4). 
 
3.5.2. Papel Intervencionista do Terapeuta Holístico 
Analisando o conteúdo das entrevistas, é possível constatar que a característica 
“visão holística” reúne a concordância de todos os entrevistados, sendo, portanto, a mais 
mencionada. Seguem-se o “enfoque na causa do problema” e a “abordagem psico-
emocional, energética e espiritual”, com duas referências cada. Todas as restantes 
(“enfoque na saúde”, “incide na prevenção da doença”, “contacto de proximidade”, 
“privilegia o toque” e “diferenciação”) foram mencionadas apenas por um dos 
participantes.  
 
A visão do ser humano como um todo, contempla o enfoque da atuação do 
terapeuta na causa da doença. Desta forma, a saúde do indivíduo é o resultado conjunto 
de todas as estruturas que o compõe e que fazem parte da sua vida. 
 
- “A saúde do ser humano é resultado do seu ânimo, da sua postura, do seu estado de 
espírito, do ambiente e do local onde trabalha, mas também da herança geracional, da 
educação, das formações mentais, dos próprios ambientes e locais familiares e de todos os 
demais aspetos” (T1). 
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Neste sentido, a medicina holística, assume, ideologicamente, uma visão completa 
e integradora do estado de saúde. 
 
- “Na saúde, o holismo encara o ser humano como um todo; é fazer uma abordagem não 
só física e bioquímica, ou do funcionamento orgânico, mas também é a representação de algo 
que, na minha opinião, está a falhar na medicina convencional, que é a abordagem da vertente 
psico-emocional, energética e espiritual” (T2). 
 
 
- “A medicina holística tem a ver com o trabalho de um todo. A mente, o corpo, o 
equilíbrio, a imunidade, ou seja, tudo o que possa contribuir” (T5). 
 
- “A medicina holística encara a perspetiva da saúde como um todo; umas coisas 
dependem das outras. Tudo se relaciona” (T3). 
 
- “Cada vez mais se tem em consideração este aspeto: observar o indivíduo como um todo; 
(…) porque todas as estruturas do corpo humano se influenciam umas às outras” (T4). 
 
Além disso, o enfoque na prevenção da doença e na saúde, a diferenciação que 
confere qualidade às empresas, o contacto de proximidade com o paciente e a 
abordagem que transcende os aspetos físicos, fazem da medicina holística um bom 
complemento à convencional Medicina do Trabalho. 
 
- “(…) a medicina holística assenta na saúde” (T5). 
 
- “Qualidade na sua empresa. É nisto que ele se vai distinguir – na qualidade da sua 
empresa (…) O terapeuta holístico tem a qualidade, a diferenciação” (T5). 
 
- “A vantagem da medicina holística é que o contacto entre o terapeuta e o paciente, neste 
caso, o trabalhador, é muito mais próximo. E essa proximidade faz-nos aperceber de certo tipo 
de situações e de problemas que, às vezes, o questionário rígido da Medicina do Trabalho, não 
valoriza (…) Terapêuticas de toque ajudam muito mais a nível de relaxamento e também da 
componente energética” (T3). 
 
- “(…) na Medicina Holística focamo-nos, essencialmente, na causa, ou seja, o que é que 
levou ao aparecimento daquele sintoma; até porque, muitas vezes, onde o paciente apresenta o 
sintoma, não significa que a sua causa resida aí – pode estar, inclusive, à distância” (T4). 
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3.5.3. Papel da Saúde Ocupacional na Ótica da Medicina Holística 
 O papel da saúde ocupacional deve ultrapassar as paredes da empresa, para exercer 
influência em todos os setores da vida dos trabalhadores, enquanto pessoas, enquanto 
profissionais e enquanto membros de uma família. O terapeuta deve ser o elo de ligação 
entre a empresa, a família e o próprio trabalhador.  
 
 - “O terapeuta pode influenciar todos os aspetos da vida do trabalhador. É esta a perspetiva 
holística – a noção do todo. Ele pode influenciar o trabalhador não apenas naquilo que é 
intrínseco à empresa, ao seu trabalho, mas também no que respeita à sua vida pessoal e 
familiar. Porque antes de ser trabalhador, é uma pessoa” (T3). 
 
- “Estas três componentes têm de ser vistas. Como pessoa, ter em conta as características 
da pessoa (…). Depois ter em conta o seu enquadramento posicional e profissional (…); 
Depois, é importante não esquecer a sua componente familiar (…); e quem está na Saúde 
Ocupacional tem de trabalhar estes aspetos todos (…). Na minha opinião, esta é a função do 
terapeuta ocupacional. Tem de fazer a linha de ligação entre a Direção da empresa, entre a 
organização, a família e as características de cada um” (T5). 
 
- “(…) numa empresa grande, essa ligação da Direção com os trabalhadores não existe, 
portanto, tem de haver alguém que faça essa ligação (…) O terapeuta é que deve ser esse elo de 
ligação” (T5). 
 
3.5.4. Holismo na Saúde 
As participantes T3 e T5 reforçam a ideia de que a saúde é indissociável do 
conceito de Holismo, afirmando que não é possível ver a saúde sem abordar esta 
vertente holística. 
 
 - “A saúde só pode ser vista de forma holística. Não é uma questão de aplicação, a saúde só 
pode ser vista desta forma. A saúde é o estado normal de qualquer pessoa (…) esta forma 
holística de estar-bem tem de fazer parte da nossa vida. Aquilo que nós temos de trabalhar nas 
pessoas é a busca da felicidade (…) E isto é a visão holística da pessoa; é a visão do estar bem, 
de controlar o stress, de perceber que não temos todos os mesmos ritmos, é cuidar da nossa 
saúde. Em suma, o Holismo não contribui para a saúde, tem de se ser holístico para se ser 
saudável” (T5). 
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 - “Saúde e Holismo tem tudo a ver. Falar em Holismo é falar em saúde. A saúde é um todo. 
Faz-nos estar bem fisicamente, psicologicamente, emocionalmente e, para quem acredita, 
espiritualmente. Não entendo a saúde de outra forma” (T3). 
 
 
3.6. Perspetivas para o Futuro da Medicina Holística no Contexto de 
Trabalho 
Falar do futuro da medicina holística no que concerne à saúde ocupacional implica 
sempre referenciar estratégias, expetativas e obstáculos, nunca esquecendo que se trata 
de hipóteses que podem vir ou não a concretizar-se dentro das modalidades descritas. 
Ainda assim, a sua discussão e reflexão demonstram-se sempre fundamentais para um 
processo que é, à partida, favoravelmente evolutivo. 
 
Subcategoria Unidade de Registo Unidade de Contexto 
Estratégias 
Mais divulgação/comunicação T2, T4 
Centros de saúde T2 
Sensibilização dos trabalhadores 
e empresas 
T3 
Intervenção a partir das “bases” T5 
Expetativas 
União com a Medicina 
Convencional 
T2 
Fácil acesso às terapias T2 
Medicina holística e preventiva é 
o futuro 
T4, T5 
Mais investimento das empresas T3 
Obstáculos 
Olhos postos na produtividade T1 
Sistema capitalista/Indústria 
farmacêutica 
T2 
Ignorância T5 
Mentalidades T3, T4 
 
Tabela 26 - Categoria - Perspetivas para o futuro 
 
 No quadro das estratégias, expetativas e obstáculos (Tabela 13), destaca-se a 
necessidade de uma maior divulgação das terapias holísticas, a importância de mudar as 
mentalidades de quem é desconhecedor dos seus benefícios, assim como a expetativa de 
que represente a saúde no futuro. Cada uma destas unidades de registo foi mencionada 
por dois participantes, sendo que todas as outras apenas foram referidas uma vez. 
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3.6.1. Estratégias 
Para a implementação da medicina holística e preventiva no mundo do trabalho, os 
terapeutas foram questionados quanto às estratégias que consideram prioritárias. Como 
supracitado, a estratégia dominante deverá passar pela adoção de uma atitude mais 
interventiva em termos de divulgação. 
Desta forma, a divulgação deverá ter acento nos meios de comunicação social, em 
feiras de saúde e nas próprias escolas. 
  
- “(…) eu acho que tem de se começar pelo local de trabalho, tem de se começar pelos 
meios de comunicação, tem de começar pelos espaços onde se desenvolve a saúde 
convencional, por participação em feiras de saúde, por publicidade das próprias instituições de 
ensino destas áreas da saúde, mas também é muito importante começar pelas escolas, 
divulgando junto das crianças” (T2). 
 
- “Deveria haver mais divulgação, mais informação acerca da forma como o terapeuta 
holístico atua, não só em termos preventivos, mas também em termos de reabilitação” (T4). 
 
Por outro lado, é importante sensibilizar não apenas os trabalhadores, que são a 
base da organização, como também as empresas. 
 
- “Sensibilização, não só dos trabalhadores, mas também das entidades patronais. Fazê-
los perceber que não é uma perda de tempo, nem é um desinvestimento. Muito pelo contrário. 
Esta é uma forma de impulsionar o aumento da produtividade” (T3). 
 
3.6.2.  Expetativas 
 As expetativas para o futuro da Medicina Holística nas organizações são as mais 
diversas. Desde a complementaridade com a Medicina Convencional (T2), ao fácil 
acesso às terapias por parte dos trabalhadores (T2), passando por um maior 
investimento por parte das empresas (T3), até à certeza de que o futuro passa pela 
implementação de um sistema de medicina verdadeiramente preventivo e holístico (T4 e 
T5). 
  
- “Eu acho que tudo vai depender, também, do trabalho individual de cada um, de nós nos 
unirmos cada vez mais à medicina convencional, porque tem de começar a haver uma abertura 
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das estruturas convencionais no Sistema de Saúde, senão o caminho será certamente mais lento 
e difícil. Eu não acredito num trabalho isolado, porque vai ser sempre importante a intervenção 
do médico de família, do médico clínico, do cirurgião, do radiologista… portanto, a 
complementaridade é fundamental. O que é preciso é (…) ter profissionais das várias áreas nos 
hospitais a trabalhar. (…) E, claro, o ideal é que os trabalhadores possam ter fácil acesso a 
estas terapias.” (T2) 
 
- “A expetativa é que a medicina holística é o futuro, não vejo outra forma (…). Isso não 
significa que a medicina convencional não tenha o seu campo, os acidentes de trabalho. É o 
futuro na medicina preventiva, é o futuro na qualidade do trabalhador, é o futuro na qualidade 
das empresas, e, portanto, a medicina holística é o futuro. É o presente e é o futuro.” (T5) 
 
- “Já há algumas empresas, e eu conheço algumas, a trabalhar a este nível. Com 
convicções diferentes, claro está. Umas que suportam os custos do terapeuta e oferecem os seus 
serviços aos trabalhadores como prémio. Outras que suportam totalmente os custos, que 
comparticipam, ajudando os funcionários a aumentar o seu bem-estar e a sua qualidade de 
vida. Agora, dificilmente vamos ter uma taxa de 100% de adesão (…)” (T3). 
 
- “Eu penso que o futuro será precisamente ir no sentido da prevenção” (T4). 
 
3.6.3.  Obstáculos 
 Os principais obstáculos ultrapassam o domínio das organizações para se 
concentrarem na própria sociedade. As participantes T3 e T4 consideram que o 
principal obstáculo ainda se relaciona com a mentalidade das pessoas em geral face às 
terapias holísticas. Já o entrevistado 1 considera que o principal obstáculo é um 
problema interno, dado que as organizações põem, sobretudo, os olhos na 
produtividade. O próprio sistema capitalista e a ignorância são outros dos obstáculos 
apontados por T2 e T5, respetivamente. 
 
- “O principal obstáculo ainda são as mentalidades. Porquê? Porque ainda não se 
consegue ver a saúde como um investimento; a maior parte das empresas vê a saúde como um 
custo” (T3). 
 
- “Nesta fase, eventualmente, as mentalidades das empresas serão o principal obstáculo. 
Ainda não está enraizada essa tal atitude preventiva, os próprios patrões também não se 
apercebem porque não têm tanto contacto com os funcionários. Portanto, não ouvem o que é 
importante para eles” (T4). 
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- “O principal obstáculo eu penso que é ter os olhos postos apenas na produtividade (…)” 
(T1). 
- “O obstáculo é sempre o nosso sistema capitalista, é o dinheiro. O dinheiro será sempre 
o principal obstáculo na nossa vida. A indústria farmacêutica é um dos principais obstáculos, 
apesar de eu começar a ver algumas farmácias a abrir-se à medicina alternativa (…)” (T2). 
 
- “O principal obstáculo é o principal obstáculo em tudo: chama-se ignorância (…) é a 
ignorância das pessoas (…). No entanto a ignorância de há 10 anos atrás não é a mesma de 
agora e, portanto, tudo está a mudar” (T5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 II – Análise do Inquérito por Questionário 
 
De seguida, serão apresentados os resultados globais dos questionários, através de 
gráficos ilustrativos. As questões foram organizadas por temas, sendo essa a estrutura 
de apresentação, e analisadas recorrendo a médias aritméticas e frequências das 
pontuações obtidas (observadas na Tabela 13) 
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Tabela 14 – Dados aritméticos e percentuais das respostas aos questionários 
Temas Itens 
Média das 
Pontuações 
  
(em níveis; 
1 – 5) 
Frequência da 
pontuação (%) 
Pontuação atribuída 
1 <3 ≥3 5 
E
st
a
d
o
 g
er
a
l 
d
e 
sa
ú
d
e 
d
o
s 
tr
a
b
a
lh
a
d
o
re
s 
 
Sinto-me mentalmente cansado(a)  
muitas vezes 
3,44 4% 4% 96% 8% 
Sinto-me fisicamente cansado(a) com frequência 3,24 8% 12% 88% 8% 
Sinto dores regularmente (dores de cabeça, dores 
musculares, etc.) 
3,48 0% 8% 92% 12% 
Em geral, sinto que o meu estado de saúde é bom 3,32 8% 8% 92% 8% 
A
 S
a
ú
d
e 
e 
o
 T
ra
b
a
lh
o
 
Sinto que a minha empresa se preocupa com o meu 
estado de saúde 
2,92 16% 32% 68% 0% 
Sinto que a minha empresa se preocupa com a 
minha qualidade de vida 
2,88 12% 24% 76% 0% 
No que diz respeito a questões de saúde, considero 
que a minha empresa tem uma atitude inovadora 
3,4 0% 8% 92% 4% 
Considero que a minha empresa adota medidas 
preventivas de saúde no sentido de evitar doenças 
profissionais nos seus colaboradores 
3,36 4% 12% 88% 4% 
Sinto que a minha empresa se preocupa com o meu 
bem-estar 
3,12 8% 16% 84% 4% 
 
Im
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 p
a
ra
 o
s 
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a
b
a
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a
d
o
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s 
Sinto-me mental e fisicamente menos fatigado 
quando são promovidas atividades de saúde no meu 
trabalho 
3,28 0% 16% 84% 4% 
O meu bem-estar (físico e mental) aumenta com os 
cuidados de saúde que a minha empresa 
disponibiliza 
3,12 12% 20% 80% 8% 
Os serviços médicos disponibilizados pela minha 
empresa têm um impacto positivo na minha saúde 
3,2 4% 16% 84% 0% 
Os cuidados de saúde que a minha empresa 
disponibiliza contribuem para a melhoria da minha 
qualidade de vida e bem-estar 
3 12% 12% 76% 4% 
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Sinto que a minha motivação para trabalhar 
aumenta sempre que a minha empresa disponibiliza 
serviços de saúde 
 
3,24 12% 16% 84% 8% 
 
Sinto-me mais motivado para trabalhar por sentir 
que a minha empresa se preocupa com a minha 
saúde e bem-estar 
 
3,36 8% 16% 84% 12% 
S
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o
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Estou satisfeito com os serviços de saúde que a 
minha empresa me proporciona 
3 8% 24% 76% 4% 
 
De um modo geral estou satisfeito com as 
condições de saúde do meu emprego 
3,2 4% 8% 92% 0% 
79 
 
3.7.  Estado geral de saúde dos trabalhadores 
 Relativamente às questões relacionadas com o estado de saúde geral, os 
trabalhadores foram inquiridos quanto a aspetos físicos e mentais.  
Quando confrontados com o item “sinto-me mentalmente cansado(a) muitas 
vezes”, 36% (N=9) dos inquiridos concordaram, selecionando o nível 4, e 8% (N=2) 
atribuíram a pontuação máxima de concordância (nível 5) (Gráfico 5). 
A medida de favorabilidade geral é obtida através da soma dos pontos atribuídos a 
cada um dos itens. Desta forma, a média das pontuações atribuídas, numa escala de 1 a 
5, foi de 3,44, contribuindo, para o efeito os 52% (N=13) de respostas de nível de 
concordância 3 (“não concordo, nem discordo”). 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 Podemos verificar que 96% (N=24) das respostas dadas patenteiam grau de 
concordância ≥3 relativamente ao ponto abordado. Desses, apenas 8% (N=2) 
assinalaram o nível 5 de concordância. Apenas 4% (N=1) discordam, na totalidade, 
tendo assinalado o nível 1. 
 No que diz respeito ao item “sinto-me fisicamente cansado(a) com frequência”, 
52% (N=13) dos inquiridos selecionaram a opção “nem concordo, nem discordo”, 28% 
(N=7) selecionaram o nível 4, “concordo”, e 8% (N=2) optaram pelo nível de maior 
concordância (Gráfico 6). De salientar que apenas 12% (N=3) dos indivíduos, 
atribuíram pontuação de discordância em relação ao item, selecionando os níveis 1 
(discordância total) e 2 (discordância parcial).  
4% 0% 
52% 
36% 
8% 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
1 - Discordo
totalmente
 2 - Discordo 3 - Não
concordo, nem
discordo
4 - Concordo 5 - Concordo
totalmente
Sinto-me mentalmente cansado(a)  
muitas vezes 
Gráfico 5 - Sinto-me mentalmente cansado(a) muitas vezes 
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 A percentagem de discordância e concordância totais (níveis mínimo e máximo da 
escala, repetivamente), é igual, fixando-se nos 8%. Comparativamente ao item abordado 
anteriormente, é de salientar que a frequência de pontuação ≥3 é inferior, fixando-se nos 
88% (N=22). A média das pontuações obtida é também inferior, assumindo a forma de 
3,24. Estes factos, permitem-nos perceber que os trabalhadores desta empresa sofrem 
mais de cansaço mental do que físico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 No que concerne ao item “sinto dores regularmente”, 92% (N=23) dos 
trabalhadores atribuíram pontuação igual ou superior a 3, sendo que 12% (N=3) 
atribuíram a pontuação máxima (Gráfico 7). 8% (N=2) dos inquiridos concederam 
pontuação inferior a 3. Apesar disso, a pontuação média de respostas é relativamente 
elevada, fixando-se em 3,48. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
8% 
4% 
52% 
28% 
8% 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
1 - Discordo
totalmente
 2 - Discordo 3 - Não
concordo, nem
discordo
4 - Concordo 5 - Concordo
totalmente
Sinto-me fisicamente cansado(a) com frequência 
0% 
8% 
48% 
32% 
12% 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
1 - Discordo
totalmente
 2 - Discordo 3 - Não
concordo, nem
discordo
4 - Concordo 5 - Concordo
totalmente
Sinto dores regularmente (dores de cabeça, dores 
musculares, etc.) 
Gráfico 6 - Sinto-me fisicamente cansado(a) com frequência 
Gráfico 7 - Sinto dores regularmente 
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 Quanto ao estado de saúde geral, e em resposta ao item “em geral, sinto que o meu 
estado de saúde é bom”, a maioria dos trabalhadores, 52% (N=13), atribuíram uma 
pontuação intermédia de 3. A percentagem de indivíduos que atribuíram pontuação ≥3 
fixou-se nos 92% (N=23), sendo que, desses, 8% (N=2) atribuíram uma pontuação 5. 
Apenas 8% assinalaram a pontuação referente a “discordo totalmente”, considerando, 
portanto, que o seu estado de saúde não é bom (Gráfico 8).  
 A média das pontuações obtida neste item é de 3,32, pelo que, em geral, os 
inquiridos consideram que o seu estado de saúde é razoavelmente bom. 
 Se observarmos comparativamente as frequências de pontuação do item anterior, 
podemos constatar que há uma certa incongruência. Por um lado, os inquiridos revelam 
que possuem dores com regularidade (média de pontuações de 3,48), mas, por outro 
lado, consideram que o seu estado se saúde é, em geral, moderadamente bom (média de 
pontuações de 3,32). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.8. A Saúde e o Trabalho 
 Na “A Saúde e o Trabalho”, é possível verificar a opinião dos trabalhadores face à 
preocupação da organização com o seu estado de saúde, bem-estar e qualidade de vida, 
bem como à adoção de medidas inovadoras e preventivas em matéria de  saúde. 
 Quanto ao item “sinto que a minha empresa se preocupa com o meu estado de 
saúde”, 40% (N=10) dos trabalhadores inquiridos atribuíram a pontuação 4 “concordo”, 
28% (N=7) atribuíram a pontuação 3, 16% (N=4) atribuíram a pontuação 2 e os 
restantes 16%, a pontuação 1 (Gráfico 9). A média das pontuações é de 2,92, a segunda 
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Em geral, sinto que o meu estado de saúde 
 é bom 
Gráfico 8 - Sinto que o mau estado de saúde é bom 
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mais baixa do conjunto de itens referentes à segunda parte do questionário (“Questões 
acerca da saúde no trabalho”). Apesar disso, é de destacar que a percentagem de 
indivíduos que atribuíram pontuação ≥3 se fixou nos 68% (N=17), face aos 32% (N=8) 
que atribuíram pontuação <3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Já no que respeita ao sentimento face à preocupação da empresa com a sua 
qualidade de vida, a maioria dos trabalhadores, 52% (N=13), atribuiu pontuação de 
nível 3 (Gráfico 10). 76% (N=19) dos inquiridos atribuíram ao item referido pontuação 
igual ou superior a 3, sendo que nenhum atribuiu pontuação máxima. 
 A percentagem de trabalhadores que atribuiu pontuação inferior a 3 é de 24% 
(N=6), sendo que 12% atribuíram pontuação 1 e os outros 12%, pontuação 2. 
 A média de pontuação para este item é 2,88, representando a média mais baixa da 
temática “A Saúde e o Trabalho” e de toda a segunda parte do questionário. 
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Gráfico 9 - Sinto que a minha empresa se preocupa com o meu estado de saúde 
Gráfico 10 - Sinto que a minha empresa se preocupa com a minha qualidade de vida 
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 Para o item “no que diz respeito a questões de saúde, considero que a minha 
empresa tem uma atitude inovadora”, 92% (N=23) dos inquiridos atribuíram uma 
pontuação igual ou superior a 3, sendo indicativo da opinião favorável face à atitude 
inovadora da organização em questões relacionadas com a saúde. Desses, 48% (N=12) 
pontuaram com 3, 40% (N=10) pontuaram com 4 e 4% (N=1) atribuíram a pontuação 
máxima de nível 5. Apenas 8% (N=2) dos trabalhadores atribuíram um nível de 
pontuação inferior a 3, sendo que nenhum deles atribuiu pontuação 1 (Gráfico 11). 
 A média da pontuação para o item referente à inovação em saúde foi de 3,4 (a mais 
alta pontuação média obtida em todo o questionário). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Relativamente ao item que pretende avaliar a adoção de medidas preventivas de 
saúde no sentido de evitar doenças profissionais, é possível verificar que 44% (N=11) 
dos trabalhadores atribuíram pontuação 4; 40% (N=10) atribuíram pontuação 3; 8% 
(N=2) pontuação 2; 4% (N=1) pontuação 1 e, os restantes 4%, atribuíram pontuação 5 
(Gráfico 12). A média de pontuações fixou-se em 3,36, uma das mais elevadas de todo 
o questionário. 
 De salientar que uma parte significativa dos inquiridos, 88% (N=22), atribuiu uma 
pontuação igual ou superior a 3, logo podemos depreender que, de um modo geral, estão 
satisfeitos com as medidas adotadas. 
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Gráfico 11 - No que diz respeito a questões de saúde, considero que a minha empresa tem 
uma atitude inovadora 
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 Ao item “sinto que a minha empresa se preocupa com o meu bem-estar”, a maioria 
dos inquiridos, 52% (N=13), atribuiu pontuação 3 e 28% (N=7) atribuiu pontuação 4. 
No total, foram 84% (N=21) aqueles que atribuíram pontuação igual ou superior a 3. A 
pontuação mais baixa foi atribuída por 8% (N=2) dos inquiridos e a pontuação mais 
elevada por 4% (N=1) (Gráfico 13).  
 A média das pontuações obtida para este item foi de 3,1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.8.1. Impactos diretos da medicina holística e preventiva para os 
trabalhadores 
 
 Considerando os impactos diretos da ação da medicina holística e preventiva, foram 
colocados no inquérito por questionário alguns itens que abordassem esta temática. 
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Gráfico 12 - Considero que a minha empresa adota medidas preventivas de saúde 
Gráfico 13 - Sinto que a minha empresa se preocupa com o meu bem-estar 
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 Ao item “sinto-me mental e fisicamente menos fatigado quando são promovidas 
atividades de saúde no meu trabalho”, cujo objetivo era apurar se a fadiga dos 
trabalhadores reduzia com essas atividades, 84% (N=21) atribuíram uma pontuação ≥3, 
sendo que apenas 16% (N=4) atribuíram uma pontuação inferior ao nível intermédio 3 e 
que ninguém atribuiu a pontuação 1 (Gráfico 14), perfazendo uma pontuação média de 
3,28. 
 Desta forma, é possível verificar que uma parte significativa da população 
trabalhadora desta organização sente que as atividades de saúde promovidas são fonte 
potencial de redução da fadiga. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relativamente ao item “O meu bem-estar (físico e mental) aumenta com os 
cuidados de saúde que a minha empresa disponibiliza” é de considerar que 80% (N=20) 
dos trabalhadores optaram por uma pontuação igual ou superior a 3. Desses, 44% 
(N=11) atribuíram pontuação 3, 28% (N=7) atribuíram pontuação 4 e 8% (N=2) 
pontuação 5 (Gráfico 15). 
É possível considerar, adicionalmente, que 20% (N=5) dos inquiridos atribuíram 
uma pontuação inferior a 3. Neste sentido, depois de analisados todos os dados, a média 
de pontuações perfez um total de 3,12. 
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Gráfico 14 - Sinto-me menos fatigado quando são promovidas atividades de saúde 
no meu trabalho 
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 Tendo em conta o item “os serviços médicos disponibilizados pela minha empresa 
têm um impacto positivo na minha saúde”, é possível inferir que a maior percentagem 
de pontuações foi atribuída ao nível intermédio 3, totalizando 44% (N=11) das opções 
dos trabalhadores. Com uma percentagem muito próxima, 40% (N=10), segue-se o 
nível 4 (Gráfico 16). 
 Dezasseis por cento (N=4) dos inquiridos conferiram pontuação inferior a 3 e 
nenhum deles atribuiu pontuação 5. A média das pontuações foi de 3,2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que respeita ao ponto “os cuidados de saúde que a minha empresa disponibiliza 
contribuem para a melhoria da minha qualidade de vida e bem-estar”, é de salientar que 
a média de pontuações se fixa no valor intermédio 3. 76% (N=19) do inquiridos 
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Gráfico 15 - O meu bem-estar aumenta com os cuidados de saúde que a minha 
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Gráfico 16 - Os serviços médicos disponibilizados têm um impacto positivo na minha saúde 
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atribuíram uma pontuação igual ou superior a 3, enquanto 24% (N=6) conferiram uma 
pontuação inferior a 3 (Gráfico 17). 
A percentagem de pontuações atribuída ao nível 3 foi a maior, representando 44% 
(N=11) do total. Seguiu-se o nível 4, com 28% (N=7) das ocorrências. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em suma, e relativamente aos impactos diretos potenciados pela ação dos cuidados 
de saúde promovidos pela empresa em estudo, é de destacar que a redução da fadiga 
(física e mental) representa o principal impacto, com um média de pontuações de 3,28. 
Segue-se o aumento do bem-estar (físico e mental), com uma média de 3,12 das 
pontuações totais. Por sua vez, a melhoria da qualidade de vida e bem-estar é o impacto 
com menor significado, com um total médio de pontuações de 3. 
 
3.8.2. Impactos indiretos da medicina holística e preventiva para os 
trabalhadores 
Quanto aos impactos indiretos, fruto da ação da medicina holística e preventiva, 
destaca-se o aumento da motivação e a redução de baixas profissionais. 
Observando o Gráfico 18, relativo ao aumento da motivação para trabalhar face 
aos serviços de saúde disponibilizados pela organização, é possível depreender que 40% 
(N=10) dos trabalhadores atribuíram pontuação intermédia 3 e que 84% (N=21) 
atribuíram pontuação ≥3. Oito por cento (N=2) atribuíram a pontuação máxima. 
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Gráfico 17 - Os cuidados de saúde disponibilizados contribuem para a melhoria da minha 
qualidade de vida e bem-estar 
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 Apenas 16% (N=4) da totalidade dos inquiridos atribuíram pontuação inferior a 
3. A média das pontuações foi de 3,24, representando o grau de concordância dos 
trabalhadores. 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 No que diz respeito ao item “sinto-me mais motivado para trabalhar por sentir que a 
minha empresa se preocupa com a minha saúde e bem-estar”, os trabalhadores 
atribuíram igual pontuação aos níveis 3 e 4, com 36% (N=9) das ocorrências em cada 
nível. Uma percentagem significativa de 12% (N=3) atribuiu a pontuação máxima 
(Gráfico 19). 
 Apenas 16% (N=4) dos inquiridos concederam pontuação inferior a 3. A pontuação 
média obtida para este item foi de 3,36, indo ao encontro da tendência observada no 
gráfico 19, referente ao item anterior. 
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Gráfico 18 - Sinto que a minha motivação para trabalhar aumenta com os serviços 
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Gráfico 19 - Sinto-me mais motivado por sentir que a minha empresa se preocupa 
com a minha saúde e bem-estar 
89 
 
 Paralelamente, foram obtidos dados relativos à quantidade de baixas por doença 
nos últimos dois anos [de destacar que a empresa adotou o plano alternativo de saúde 
ocupacional, baseado em pressupostos preventivos, há três anos]. 
 Dos 25 inquiridos, apenas 28% (N=7) afirmaram ter estado de baixa por doença nos 
últimos dois anos, sendo que, em nenhum dos casos, essas baixas se relacionaram com 
doenças profissionais (Gráficos 20 e 21). 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.9.  Satisfação com o Plano de Saúde Alternativo 
Em relação ao grau de satisfação com os serviços de saúde holísticos e preventivos 
proporcionados pela empresa, 48% (N=12) dos trabalhadores atribuíram pontuação 3; 
24% (N=6) atribuíram pontuação 4 e 4% (N=1) atribuíram pontuação máxima. Neste 
sentido, foram 76% (N= 19) aqueles que concederam pontuação ≥3. Os restantes 24% 
atribuíram a este item pontuação inferior a 3 (Gráfico 22). 
A média das pontuações, numa escala de 1 a 5, foi de 3. 
Já no que concerne à satisfação com as condições de saúde do emprego (Gráfico 
23), a grande maioria dos inquiridos, 60% (N=15) atribuíram a este item pontuação 
intermédia de 3. O segundo nível com maior pontuação atribuída foi o 4, 
correspondendo a “concordo”, que totalizou 32% (N=8) das opções dos trabalhadores. 
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Apenas 8% (N=2) demonstraram alguma ou total insatisfação com os serviços de 
saúde proporcionados pela organização, atribuindo pontuação inferior a 3. 
A pontuação média atribuída foi de 3,2 (ligeiramente superior ao item apresentado 
anteriormente e demonstrado no Gráfico 22). 
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Capítulo 4 – Discussão de Resultados e Conclusão 
 
4.1.  Discussão de Resultados 
Após apresentados os resultados do estudo, serve o presente capítulo para discuti-
los e integrá-los à luz do enquadramento teórico previamente efetuado, salientando os 
tópicos de maior relevância. 
Esta investigação pretendeu responder a duas grandes questões com vista a 
perceber o contributo que a medicina holística e preventiva pode ter para o 
desenvolvimento de bem-estar e qualidade de vida dos trabalhadores no seu emprego, 
bem como a conhecer e perceber quais as terapias holísticas que melhor se adequam ao 
mundo do trabalho. A partir destas, surgiram duas questões subjacentes com o intuito de 
compreender os impactos do aumento do bem-estar e da melhoria da qualidade de vida 
para as organizações e de delinear o papel do terapeuta holístico neste contexto. 
Adicionalmente, e com o objetivo de traçar novas direções para o desenvolvimento 
da saúde ocupacional no âmbito da medicina holística e preventiva, procurámos 
demarcar algumas perspetivas para o futuro. 
Em primeiro lugar, é importante referir que os resultados obtidos neste estudo 
confirmaram que o investimento em saúde ocupacional preventiva é potenciador da 
criação de bem-estar e qualidade de vida, e que esse bem-estar se repercute num 
aumento da produtividade. Pelos impactos positivos obtidos, os custos decorrentes do 
investimento acabam por se diluir. De acordo com a Comissão Europeia (2014), a 
manutenção da saúde e bem-estar dos trabalhadores, através de programas preventivos 
de SST, tem um impacto positivo quantificável em termos de rentabilidade.  
 Porém, o que mais importa perceber é o contributo que a medicina holística e 
preventiva pode ter para o incremento do bem-estar e qualidade de vida nas 
organizações. Esse contributo pode dar-se a dois níveis: ao nível da prevenção da 
doença e ao nível da promoção da saúde.  
A Declaração do Luxemburgo (1997) refere que a promoção da saúde no local de 
trabalho é uma estratégia integrativa que contribui não apenas para a prevenção da 
doença profissional, mas também para a gestão do stress e de outras doenças 
psicossociais relacionadas com o trabalho, levando ao desenvolvimento eficiente da 
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saúde e do bem-estar. Esse bem-estar acaba por ser se assumir como consequência 
positiva da promoção da qualidade de vida (Galinha & Ribeiro, 2005). Desta forma, 
deve criar-se uma cultura de prevenção ao nível da saúde e segurança, que abranja não 
apenas os acidentes de trabalho, mas, sobretudo, as doenças profissionais (OIT, 2013). 
O nosso estudo permite-nos inferir que a promoção da saúde tem um importante 
papel na produção do bem-estar e qualidade de vida dos trabalhadores, sobretudo 
quando os investimentos na área da saúde contemplam a prevenção, a promoção do 
relaxamento e a diminuição do stress. Estes são contributos fundamentais e 
diferenciadores da medicina holística e preventiva. 
 Por outro lado, tal como menciona a DGS (2013), o local de trabalho deve ser 
palco da prevenção primária dos riscos resultantes das atividades ocupacionais, assim 
como da defesa da saúde dos trabalhadores. Porém, a intervenção tradicional da SST 
tem restringido a sua atuação à avaliação e gestão dos ricos profissionais, ignorando, 
dessa forma, aspetos intrínsecos ao indivíduo e conceções do próprio trabalho que são 
importantes para a proteção da saúde dos trabalhadores (Uva, 2006).  
Com esta investigação percebemos que é fundamental atuar ao nível da “prevenção 
verdadeira” das doenças e riscos profissionais, englobando aspetos fundamentais como 
o ensino da ergonomia, a formação e a informação personalizadas e adaptadas a cada 
indivíduo, bem como o incremento de práticas que transcendam a realização de exames 
de diagnóstico. 
A OIT (2013) acrescenta, também, que as medidas preventivas adotadas devem ser 
inclusivas, estendendo-se aos trabalhadores rurais e alargando-se às pequenas e médias 
empresas (PME), que representam a maioria da população ativa, mas que continuam a 
ser excluídos dos sistemas de prevenção de doenças profissionais (OIT, 2013). O nosso 
estudo contrariou estes dados, uma vez que a investigação foi conduzida numa empresa 
localizada em ambiente rural, altamente promotora de um sistema de prevenção de 
doenças profissionais, e que possui apenas 48 trabalhadores, pertencendo, portanto, à 
categoria das PME. 
Sob outro ponto de vista, e assumindo que o capital humano de uma empresa é a 
sua principal valia, torna-se imprescindível garantir a saúde e bem-estar dos 
trabalhadores, uma vez que os acidentes e as doenças profissionais se traduzem em 
custos elevados para as organizações, relacionados com o tratamento, a recuperação, a 
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perda de tempo de trabalho e a descontinuação da produção (DGS, 2010). A OIT (2013) 
acrescenta que esses custos abrangem não apenas os cuidados de saúde, como também a 
diminuição da produtividade e a redução da disponibilidade dos trabalhadores.  
Aos custos associados ao absentismo, juntam-se os custos relacionados com a falta 
de segurança e de saúde em geral. Todos estes fatores acabam por afetar o desempenho 
organizacional (Silva & Tavares, 2012). Neste sentido, a aposta na promoção da saúde 
ocupacional, permite às organizações não apenas reduzir os custos associados à doença, 
mas também obter uma força de trabalho mais motivada e com melhores relações de 
trabalho (Declaração do Luxemburgo, 1997). 
No decorrer da nossa investigação, percecionamos que são, de facto, várias as 
vantagens e os impactos consequentes da adoção de um sistema preventivo e holístico, 
orientado para a promoção da saúde ocupacional, do bem-estar e da qualidade de vida, e 
para a prevenção da doença profissional. Ao nível dos impactos diretos, podemos 
perceber que o aumento da disponibilidade e da motivação para o trabalho, bem como a 
prevenção das lesões e doenças profissionais, são os mais significativos. Já no que 
respeita aos impactos indiretos, o leque é ainda maior, abrangendo o aumento da 
produtividade e da rentabilidade, a melhoria do desempenho dos trabalhadores, a 
redução do absentismo e baixas laborais, assim como, os benefícios financeiros ou a 
redução de custos.  
A partir da análise aos questionários realizados, é possível comprovar que esses 
impactos se verificam, nomeadamente no que respeita ao aumento da motivação, à 
redução da fadiga (física e mental) e ao aumento do bem-estar e da qualidade de vida. 
Ainda assim, é importante referir que os resultados obtidos poderiam ser mais 
significativos caso a adesão aos cuidados de saúde disponibilizados pela empresa fosse 
maior. Uma vez que o acesso a esses cuidados é proporcionado fora do horário laboral, 
talvez essa represente a principal fonte de resistência por parte dos trabalhadores. 
Compreendemos, também, que não há um consenso relativamente às reais 
motivações da adoção de medidas orientadas para a promoção de saúde. Albuquerque e 
Oliveira (2002) defendem que a promoção da saúde emergiu voltada para as vantagens 
económicas que a ela estão direta e indiretamente associadas. O aumento da 
produtividade e o absentismo são apenas algumas delas. Apesar disso, e tendo em conta 
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a investigação levada a cabo na empresa em análise, é possível perceber que o principal 
objetivo passa pela criação de bem-estar aos trabalhadores. 
Como apresentado no enquadramento teórico, as transformações ocorridas nos 
últimos anos no mundo organizacional trouxeram mudanças consideráveis ao nível da 
natureza e dos postos de trabalho (Lucas, 2004). Essas transformações provocaram a 
alteração do foro das doenças e dos fatores de risco aos quais os trabalhadores se 
encontram expostos, desencadeando o surgimento de novos desafios e novas formas de 
doenças (OIT, 2013). Torna-se, assim, fundamental construir uma cultura empresarial 
de segurança e saúde preventiva, com vista ao desenvolvimento de estratégias eficientes 
no âmbito da SST (IOL, 2010).  
Desta forma, e apesar de a SST tradicional contribuir para a melhoria da saúde nos 
locais de trabalho, ela tem atuado sobretudo na redução do número de acidentes 
profissionais. Hoje em dia, parece evidente que uma abordagem tradicional da saúde 
ocupacional é insuficiente para fazer frente aos novos desafios, perigos e riscos do 
mundo do trabalho (Declaração do Luxemburgo, 1997). É por essa razão, como refere a 
IOL (2010), que a promoção da saúde no local de trabalho tem vindo a ganhar um papel 
de destaque nas empresas, afirmando-se como um complemento aos tradicionais 
programas de Saúde e Segurança no Trabalho. 
A emergência dos novos riscos e doenças psicossociais (OIT, 2013) vem reforçar 
esta necessidade de reestruturação e delegar novos desafios à saúde ocupacional. Como 
comprova a nossa investigação, apesar de as patologias físicas continuarem a 
representar o principal foco da saúde ocupacional, a verdade é que as patologias 
psicossociais são apontadas como as principais e potenciais causas das doenças físicas. 
Ao longo da nossa investigação, os entrevistados reforçaram que o mais importante 
é adaptar a terapia às necessidades individuais dos trabalhadores e à própria 
organização, sendo que, muitas vezes, essas necessidades passam pela 
complementaridade de terapias e de medicinas. Neste sentido, há todo um conjunto de 
terapias que se podem adequar ao contexto de trabalho. Tudo depende do tipo de 
investimento, objetivos e área de atividade das organizações. 
Tal como comprovado no nosso estudo, no campo das terapias convencionais, a 
medicina do trabalho deve continuar a dar o seu importante contributo no que respeita à 
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realização de exames de diagnóstico e à sua abordagem no âmbito dos acidentes de 
trabalho, tal como a enfermagem ou a fisioterapia de recuperação. 
Já no campo das terapias complementares/alternativas, voltadas para a saúde, para o 
doente e para a integração da mente, corpo, espírito e comunidade, tudo isto no que 
respeita aos cuidados de saúde (Liebowitz & Smith, 2008), a acupuntura, a 
automassagem e a massagem, a osteopatia, o Chi Kung e o Yoga são as terapias que 
reúnem maior consenso e que, portanto, se adequam a um maior número de 
organizações. 
Todos os entrevistados consideram, contudo, fundamental conciliar as terapias 
convencionais com as terapias complementares, pois cada uma tem a sua própria área 
de intervenção. É de salientar que a empresa estudada tem dois planos de saúde 
ocupacional: um convencional e outro alternativo, holístico e preventivo. 
Considerando o papel do terapeuta, Leite e Strong (2006) defendem que a visão 
biomédica/convencional da saúde tende a encarar as doenças de acordo com uma 
abordagem mecanicista, negligenciando aspetos ambientais e emocionais nos seus 
diagnósticos e orientando a medicina para a cura. Arandjelovic (2011) refere, ainda, que 
a biomedicina se direcionou para a sintomatologia. 
A medicina holística, por sua vez, olha a saúde e encara o ser humano como um 
todo, observando o estado de saúde do indivíduo do ponto de vista físico, mental, 
espiritual e social e afirmando-se como um “medicamento” de prevenção e autocura 
(Arandjelovic, 2011). 
De acordo com os resultados obtidos neste estudo, o papel dos terapeutas 
convencionais e dos terapeutas holísticos é, efetivamente, distinto. Enquanto o terapeuta 
convencional tem uma visão mecânica do ser humano, se foca na doença e na 
sintomatologia e incide no acidente de trabalho, o terapeuta holístico adota uma visão 
holística do indivíduo, foca-se na causa da doença (e não na doença em si) e na saúde, 
ao mesmo tempo que contempla as vertentes psico-emocional, energética e espiritual 
nos seus diagnósticos. 
 Desta forma, e embora seja imprescindível a observação da saúde de acordo com 
os paradigmas contemporâneos, a promoção da saúde no trabalho deve seguir as novas 
tendências, reorientando a saúde ocupacional para a observação do estado de saúde dos 
trabalhadores no seu todo (Arandjelovic, 2011). 
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O percurso da medicina holística pela saúde ocupacional deverá englobar 
estratégias, estabelecer expetativas e enfrentar obstáculos. Como estratégia principal 
destaca-se a necessidade de uma maior divulgação e sensibilização dos trabalhadores, 
empregadores e sociedade em geral. Como refere a OIT (2013), para a implementação 
de programas e políticas de reforço da prevenção das doenças profissionais são 
indispensáveis ações de divulgação e sensibilização, a melhoria contínua dos sistemas 
de SST, assim como o aperfeiçoamento de estratégias preventivas. 
Todavia, os obstáculos existem e prendem-se sobretudo com a necessidade de uma 
mudança de mentalidades. As pessoas continuam a desconhecer os potenciais benefícios 
de uma medicina focada no holismo e na prevenção. 
Por sua vez, as expetativas para o futuro são as de que haja um maior investimento 
por parte das empresas de forma a facilitar o acesso dos trabalhadores às terapias 
holísticas, que as medicinas se unam numa complementaridade simbiótica, e que o 
futuro da saúde passe efetivamente pela prevenção. 
 
4.2. Conclusão 
As transformações ocorridas no mundo do trabalho ao longo das últimas décadas 
têm levado ao surgimento de mudanças relacionadas com a conceção e natureza do 
próprio trabalho. Estas transformações, incitadas pela evolução tecnológica e social, 
bem como pelos novos modelos de organização e gestão laborais, têm modificado 
também o foro dos riscos e doenças profissionais, desencadeando novos desafios para a 
saúde ocupacional e a SST em geral. 
A presente investigação, ao debruçar-se sobre o contributo da medicina holística e 
preventiva para o desenvolvimento da saúde ocupacional, objetivou compreender os 
impactos do aumento e produção de bem-estar e qualidade de vida nos trabalhadores, 
perceber os papéis e características do terapeuta holístico, e de como se diferencia do 
terapeuta convencional, assim como fazer o levantamento das terapêuticas que melhor 
se adequam ao mundo do trabalho. 
Desta forma, e tendo em conta a natureza exploratória deste estudo, ficou a ideia de 
que os planos de saúde ocupacional atuais não estão preparados para fazer face às 
exigências impostas pelo mundo profissional em constante transformação, 
nomeadamente no que diz respeito às doenças psicossociais emergentes. Além disso, 
97 
 
tornou-se claro, ao longo desta investigação, que as práticas terapêuticas que seguem os 
padrões convencionais não têm, na sua génese, verdadeiros princípios de prevenção. A 
sua ação direciona-se, acima de tudo, para a gestão e avaliação de riscos e doenças 
profissionais e para os acidentes de trabalho, ainda que este contributo seja 
indispensável e insubstituível. 
Foi, no entanto, possível inferir que, no futuro, a saúde ocupacional deverá 
contemplar dois aspetos fundamentais. Por um lado, a prevenção da doença e, por outro 
lado, a promoção da saúde. Para tal, a formação e a informação dos trabalhadores, 
empresas e dos próprios médicos do trabalho é fundamental. Não basta realizar exames 
de diagnóstico, baseados no pressuposto da deteção precoce da doença. É necessário 
orientar os cuidados de saúde para a prevenção verdadeira da doença, de forma a evitar 
o seu surgimento. Ao contemplar o ser humano como um todo (físico, mental, espiritual 
e social) e ao direcionar a saúde para a produção de bem-estar e de qualidade de vida, a 
medicina holística tem um importante contributo a dar aos sistemas de saúde 
ocupacional. 
O nosso estudo permitiu, ainda, concluir que a ação da medicina holística se reflete, 
diretamente, no aumento da disponibilidade e motivação para trabalhar e na prevenção 
de doenças e lesões profissionais. Consequentemente, são notórios os efeitos ocorridos 
ao nível do aumento da produtividade e da performance, assim como da redução do 
absentismo e baixas laborais, como comprovam os resultados dos inquéritos. Desta 
forma, percebemos que os custos associados à promoção da saúde/prevenção da doença 
no trabalho se transformam em verdadeiros e rentáveis investimentos. 
Constatamos, também, que mais importante do que o tipo de técnicas, terapias e 
cuidados de saúde implementados, é a forma como esses métodos se adequam às 
necessidades individuais dos próprios trabalhadores e à atividade profissional da 
organização, em prol de uma medicina inclusiva, personalizada e complementar. 
Em jeito de conclusão, e após a realização deste estudo, fica a certeza de que o 
caminho é o da complementaridade de técnicas de saúde, mas o futuro é o da prevenção. 
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4.3. Limitações do estudo 
Uma das principais limitações desta investigação foi a dificuldade em encontrar 
empresas que já adotem medidas preventivas e holísticas em saúde ocupacional. 
Posteriormente, tornou-se, também, difícil conseguir uma resposta por parte dessas 
empresas. Das quatro organizações contactadas, apenas uma respondeu afirmativamente 
ao pedido de realização do estudo. Por essa razão, as conclusões obtidas estão limitadas 
à sua realidade.  
Outra das limitações desta investigação relaciona-se com o inquérito por 
questionário. Ao utilizar uma escala de pontuação ímpar, a possibilidade de alguma 
perda de informação é considerável, pois a existência de um ponto intermédio facilita as 
respostas aos itens. Contudo, esse ponto não deve ser confundido com uma posição 
neutra, pois implica já algum nível de concordância. Por outro lado, nem todos os 
trabalhadores devolveram os inquéritos, limitando, dessa forma, a análise da empresa 
estudada. 
 Adicionalmente, a amostragem por conveniência utilizada restringiu a possibilidade 
de generalização deste estudo. 
 
4.4. Sugestões para estudos futuros 
Tendo em conta a natureza exploratória desta investigação, é percetível que a sua 
abordagem é generalista. Por essa razão, seria interessante efetuar um estudo de caso 
numa empresa cujo plano de saúde ocupacional fosse holístico e preventivo, recolhendo 
informações concretas e incluindo as perceções de todos os profissionais dessa empresa, 
nomeadamente terapeuta(s), diretor(es), gestor(es) de Recursos Humanos e todos os 
restantes trabalhadores. Seria adequado utilizar um método de recolha de dados 
qualitativo, para que a análise pudesse ser mais exaustiva e minuciosa. 
Seria interessante, também, comparar empresas de setores de atividade distintos, 
mas cuja abordagem da saúde fosse holística e preventiva, no sentido de perceber as 
terapias holísticas e preventivas que melhor se adequam a cada contexto específico. 
Eventualmente, este estudo poderia incluir uma amostra mais representativa. 
Por outro lado, seria pertinente comparar duas, ou mais, empresas do mesmo setor, 
mas cujos planos de saúde ocupacional fossem distintos. Do estudo fariam parte 
empresas cuja abordagem à saúde fosse convencional e empresas cuja abordagem fosse 
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holística e preventiva (ou complementar). Esta análise permitiria fazer o levantamento 
das principais diferenças em termos de motivação, taxas de absentismo, baixas laborais, 
satisfação com os cuidados de saúde, entre outros. 
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Anexo 1 - Guião de Entrevista (Terapeutas) 
Blocos Temáticos Questões 
Legitimação da 
Entrevista 
- Apresentação da investigadora 
- Esclarecimento acerca do estudo 
Dados 
sociodemográficos e 
percurso profissional do 
entrevistado 
Solicitação dos dados: 1) nome, 2) idade, 3) habilitações e formações, 4) categoria profissional, 5) percurso profissional, 
6) tempo de serviço na profissão, 7) atividades complementares, 8) desenvolvimento de atividades profissionais no 
âmbito da saúde ocupacional. 
Saúde Ocupacional e 
Doença Profissional 
1 - Enquanto terapeuta, e tendo em conta a sua experiência profissional, é solicitado por pacientes que procuram o 
tratamento de doenças provocadas ou agravadas pelo trabalho?  
1.1. Se sim, considera que essa procura se deve à inexistência de uma resposta preventiva por parte das 
organizações? 
2 - Quais as doenças ocupacionais que classifica como mais frequentes tendo em conta a sua experiência laboral? 
3 - Teoricamente, a Saúde Ocupacional deve ir além da execução dos exames médicos obrigatórios por lei e atuar ao 
nível da prevenção. Na prática, considera que a saúde ocupacional em Portugal corresponde a esta definição? Porquê? 
4 - Que características pensa dever possuir um profissional de saúde que atue ao nível da Saúde Ocupacional? 
5 - De que forma pode a saúde ocupacional influenciar o desempenho dos trabalhadores? 
Medicina Holística e 
Preventiva 
6 - Como descreveria o Holismo aplicado à saúde? 
7 – De que forma é que a Medicina Holística se diferencia da Biomedicina? 
8 - Que estratégias considera prioritárias para dar uma maior visibilidade ao terapeuta de medicina holística no contexto 
de trabalho? 
9 - Não descurando a necessidade da existência de um profissional com formação especializada em Medicina do 
Trabalho, e considerando a complementaridade como o melhor caminho a seguir, qual pensa ser o papel do terapeuta 
holístico nas organizações?  
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9.1. O que pode acrescentar e como se pode diferenciar? 
10 - Que expetativas pensa que um empresário poderá ter ao contratar os serviços de um terapeuta especializado em 
medicina holística e preventiva para a sua empresa? 
Bem-estar, Qualidade 
de Vida e Desempenho 
dos Trabalhadores 
11 - Considera que a medicina holística e preventiva pode assumir um papel de destaque para o alcance do bem-estar 
dos trabalhadores? 
12 - Esse bem-estar físico, mental, social e, possivelmente, espiritual pode traduzir-se numa melhoria da qualidade de 
vida dos trabalhadores? De que forma? 
13 – O bem-estar pode repercutir-se numa melhor performance dos trabalhadores? 
Terapias e Áreas de 
Atuação 
14 - Sendo que risco profissional é tudo aquilo, que no trabalho, poderá trazer problemas de saúde e bem-estar ou 
provocar um acidente, o que acha que podem constituir os principais riscos profissionais na atualidade? 
15 - Quais as terapias holísticas e preventivas que melhor se podem adequar à saúde ocupacional para a prevenção das 
doenças profissionais? 
16 – A formação dos trabalhadores é importante no que diz respeito à prevenção? 
17 – O desempenho dos trabalhadores pode ser afetado por diversos fatores, inerentes ou exteriores à organização. Em 
que áreas ou setores da vida do trabalhador pode intervir o terapeuta? 
Direções Futuras para a 
Saúde Ocupacional 
18 - Quais são as suas expetativas para o futuro face à saúde ocupacional e ao papel dos terapeutas de medicina 
holística e preventiva? 
19 - Que obstáculos poderá encontrar a medicina holística e preventiva no que respeita ao seu enraizamento no mundo 
do trabalho?  
20 - Alguma recomendação para as organizações que desejam começar um trabalho bem estruturado, para evitar que os 
seus colaboradores se tornem vítimas das doenças ocupacionais? 
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Anexo 2 - Guião de Entrevista (Responsável de Recursos Humanos) 
Blocos Temáticos Questões 
Legitimação da 
Entrevista 
- Apresentação da investigadora 
- Esclarecimento acerca do estudo 
Dados 
sociodemográficos e 
percurso profissional do 
entrevistado 
Solicitação dos dados: 1) nome, 2) idade, 3) formação profissional, 4) categoria profissional, 5) tempo de serviço na 
profissão. 
Saúde Ocupacional 
1- A sua empresa tem implementado um Sistema de Saúde do Trabalho? 
2 – Quantos profissionais de saúde prestam serviço nesta empresa atualmente? 
2.1. Há quanto tempo é que a empresa contrata esse serviço?  
2.2. Quantas horas por semana se encontram os profissionais na organização?  
2.3. O que motivou a organização a contratar os seus serviços? 
3 – Considera que a Saúde Ocupacional deve ir além da execução dos exames médicos obrigatórios por lei e atuar ao 
nível da prevenção? Porquê? 
4 - Que expetativas tem um empresário ao contratar os serviços de um terapeuta especializado em medicina holística e 
preventiva para a sua empresa? 
5 – Considera que a saúde ocupacional pode influenciar os objetivos da empresa? De que forma? 
Doenças Profissionais e 
Fatores de Risco 
6 - Sendo que risco profissional é tudo aquilo, que no trabalho, poderá trazer problemas de saúde e bem-estar ou 
provocar um acidente, o que acha que, nesta empresa, pode constituir um risco profissional? 
7 - Quais as doenças ocupacionais que classifica como mais frequentes e que mais prejudicam os colaboradores tendo 
em conta a sua experiência laboral nesta empresa? 
7.1. Que fatores de risco mais contribuem para o surgimento dessas doenças? 
8 – Considera que a medicina preventiva contribui de forma significativa para a redução desses riscos e doenças? 
9 – Do trabalho realizado pelos trabalhadores desta empresa, qual o que considera ser: 
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9.1. mais difícil? 
9.2. mais delicado? 
9.3. mais perigoso? 
9.4. mais importante para os objetivos da organização? 
10 – As baixas por doença e o absentismo representam um problema para esta organização? 
11 – Acredita que o número de baixas por doença profissional e de faltas ao trabalho é significativamente mais baixo 
devido aos investimentos em medicina preventiva? 
Impacto do Bem-estar e 
Qualidade de Vida dos 
Trabalhadores 
12 - Considera que a medicina holística e preventiva contribui para o aumento do bem-estar e da qualidade de vida dos 
trabalhadores? De que forma? 
13 – Que impactos e benefícios obtém a organização com essa melhoria da qualidade de vida e do bem-estar dos 
trabalhadores? 
Direções Futuras para a 
Saúde Ocupacional 
14 - A Saúde Ocupacional é, afinal, um custo ou investimento para a empresa? 
15 - Alguma recomendação para as organizações que desejam começar um trabalho bem estruturado, para evitar que os 
seus colaboradores se tornem vítimas das doenças ocupacionais? 
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Anexo 3 – Inquérito por Questionário (Trabalhadores) 
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